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28 DE DEZEMBRO DE 2007 EDIÇÃO Nº 3141

PORTARIA Nº 210, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo nº 14.010-6/
1989,................................

R E C O N D U Z, nos termos do artigo 5º da Lei nº 4.958, de
24 de janeiro de 1997, para integrarem o CONSELHO
DELIBERATIVO DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE
DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, presidido pela Srª. MARIALICE
MOHOR FOSSEN, os seguintes membros representantes da
Sociedade Civil: a Srª. ANNA APPARECIDA OSTI GEROMEL;
a Srª. CÉLIA MARIA ROSLER SANTUCCI; a Srª. CÉLIA
MARQUES GONZALEZ; a Srª. DORACI SOARES DE
CAMARGO; o Sr. DENILSON PINTO DE OLIVEIRA; a Srª.
MAGALI DE FÁTIMA FONSECA; a Srª. MARIA CRISTINA
CASTILHO DE ANDRADE; a Srª. MARIA LUIZA ZOCHETTI
ORENGA; a Srª. MARIA OLÍVIA GONÇALVES PEREIRA
PINTO; a Srª. NÁDIA MANIA MAGALHÃES; a Srª. ROSANA
IAPICHINI DE CAMARGO; a Srª. VERA JOVANI.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e um dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 211, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta no
Processo Administrativo nº 12.938-7/1995,—————————
------------

D E S I G N A a Arquiteta RENATA SIQUEIRA DE MORAES
como representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil – Núcleo

de Jundiaí para compor o CONSELHO MUNICIPAL DE OBRAS
E EDIFICAÇÕES , em substituição ao Arquiteto RICARDO
ROPELLE FELIPPI.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 212, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, —————————
———-

D E S I G N A, o Sr. AMAURI GAVIÃO ALMEIDA
MARQUES DA SILVA, ocupante do cargo de Secretário Municipal
de Negócios Jurídicos, para, cumulativamente e sem ônus para os
cofres públicos, responder pela Secretaria Municipal da Casa Civil,
no período de 02 a 11 de janeiro de 2008, durante o impedimento
do titular Sr. GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS, em
gozo de férias regulamentares.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 213, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 25.557-4/02;——————————
———

CONSIDERANDO o resultado da eleição para renovação de 50%
dos membros do Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência
do Município de Jundiaí – IPREJUN;———

RESOLVE:

Dar posse aos membros eleitos do Conselho Deliberativo do
Instituto de Previdência do Município de Jundiaí – IPREJUN, que
ficou assim constituído:

a) Membros titulares:
Marilda Monteiro, Cláudio

Roberto Marques, Antônio Vicente dos Santos, Shirley
Muniz Nascimento, Pedro Rafael de Oliveira, Rosana
Aparecida Omizollo e Milton de Francisco.

b) Membros suplentes:
Sônia Rosiney Andrés Costa, Reinaldo Aparecido Cardoso,
Suzete Rosana Miranda Frochone Benedet, Valderez Rivelli
Delgado, Ismael do Prado, Lourival Dantas Fagundes, Ana
Paula Marin, Iraldo Timóteo, Marcelo Brentan, Regiane
Paiva Antunes, Josué Vieira de Souza, Luciana Baldo, Andréa
Aparecida Alves Salles Vieira.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês dezembro de dois
mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 214, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta do
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Processo Administrativo nº 3.240-2/2007, —————————
———

RESOLVE autorizar a empresa S.M.V. PESCUMA – ME, a
título precário e oneroso, de área pública dos Terminais Vila Arens,
Vila Hortolândia, Vila Rami, CECAP, Eloy Chaves e Estação
Rodoviária “José Alves”, para instalação de quiosques de sorvetes
da marca FRUTIQUELO, no período de 90 (noventa) dias, a
partir da data de assinatura do Termo de Autorização de Uso.

A utilização do próprio público de que trata este ato dar-se-á
de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Autorização
de Uso, cuja minuta fica fazendo parte integrante desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês dezembro de dois
mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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DECRETO Nº 21.029, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 13.669-0/07,——————————
———
D E C R E T A :

Art. 1º - Fica interditada, na forma do disposto no art. 107, §
1º, inciso II, do Decreto nº 19.602, de 04 de junho de 2004, que
consolidou a Lei Complementar nº 14, de 26 de dezembro de
1990, a atividade de Bar e Caça-Níquel, desenvolvida na Rua
Manoel José de Carvalho, nº 31, Santa Gertrudes, nesta cidade.

Art. 2º - Cabe à Secretaria Municipal de Finanças, pelo seu
órgão competente, executar a interdição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI
Secretário Municipal de Finanças

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos treze dias do mês de dezembro de dois
mil e sete.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Respondendo pela Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.053, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 26.352-8/07,....................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido, a título precário e gratuito, ao
BANCO BRADESCO S/A, vencedor da Concorrência Pública
n° 12/07 para prestação de serviços bancários, e de conformidade
com o pactuado na cláusula 1.2. do contrato n° 138/2007, e com
o estipulado no Termo de Permissão de Uso, que faz parte integrante
deste Decreto, o uso das seguintes áreas públicas:

a) dependências do Paço Municipal Nova Jundiaí, localizadas
no andar térreo, situado na Avenida da Liberdade, s/nº, Jardim
Botânico, destinadas à instalação do Posto de Atendimento
Bancário, conforme planta constante em fls. 51, dos autos do
Processo Administrativo nº 26.352-8/2007;

b) dependências do Complexo Argos, localizado na Avenida
Dr. Cavalcanti, n° 396, Vila Arens, para a instalação de 02 (dois)
Caixas Eletrônicos;

c) dependências do Complexo Fepasa, situado na Avenida União
dos Ferroviários, para a instalação de 02 (dois) Caixas Eletrônicos.

Parágrafo único. Excepcionalmente, durante o período em
que se realizarem as obras físicas na área referida na alínea “a”
deste artigo, fica autorizado à instituição financeira o uso das
dependências localizadas no 1° andar - Ala Norte - do Paço Nova
Jundiaí, conforme planta constante em fls. 50, dos autos do Processo
Administrativo nº 26.352-8/2007.

Art. 2º - O prazo da outorga da permissão de uso referida no
artigo anterior coincidirá com o da prestação de serviços bancários,
objeto do Contrato n° 138/07, e se estenderá até 31 de dezembro
de 2011, podendo ser prorrogado, de conformidade com a legislação
vigente.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e Registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos do Município de Jundiaí
aos vinte e um dias do mês de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

Republicado por conter incorreções

DECRETO Nº 21.044, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta dos
autos do processo administrativo n° 26.992-1/07, ——————
—

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica estabelecido o calendário de datas de vencimento
de tributos mobiliários, relativas ao exercício de 2008, de acordo
com o quadro abaixo discriminado:

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo os seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2008.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI
Secretário Municipal de Finanças

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.052, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de
junho de 1941 e face ao que consta do Processo nº 1.243/02 –
DAE S/A – Água e Esgoto,————————————————
———————

D E C R E T A:

Art. 1º - O artigo 1º do Decreto nº 20.341, de 17 de fevereiro
de 2006, fica retificado, passando a viger com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de
ser desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo,
a área de terreno denominada Gleba 2 – Matrícula 91.782,
abaixo descrita, localizada nesta cidade, no bairro Jundiaí-Mirim,
em favor de DAE S/A – Água e Esgoto, área destinada à
construção de uma via de acesso, de propriedade de PERFETTI
VAN MELLE BRASIL LTDA., assim caracterizada:
Inicia-se num ponto denominado XI, situado na divisa com Chum
Kimura. Deste ponto segue em curva com raio de 15,00m e
desenvolvimento de 27,00m até o ponto X2; deste ponto segue
em linha reta com azimute de 81º16’30" e distância de 396,06m
até o ponto X3; deste ponto deflete a esquerda e segue em linha
reta com azimute de 79º16’55" e distância de 14,70m até o ponto
X4; deste ponto deflete a direita e segue a linha reta com azimute
de 82º05’32" e distância de 29,38m até o ponto X5; deste ponto
deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 82º26’49"
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e distância de 23,63m até o ponto X6; deste ponto deflete a
esquerda e segue em linha reta com azimute 80º35’30" e distância
de 75,42m até o ponto X7; deste ponto deflete a direita e segue
em linha reta com azimute de 83º28’16" e distância de 43,00m
até o ponto X8, confrontando até aqui com a área remanescente
da Gleba 2, do mesmo proprietário; deste ponto deflete a direita
e segue em linha reta com azimute de 173º40’51" e distância de
8,72m  até o ponto M, confrontando com Área desapropriada da
Gleba 1, mesmo proprietário; deste ponto deflete a direita e segue
em linha reta com azimute de 261º56’43" e distância de 35,51m
até o ponto X17; deste ponto deflete a esquerda e segue em linha
reta com azimute 260º22’47" e distância de 6,26m até o ponto
X18; deste ponto deflete a direita e segue em linha reta com
azimute de 260º37’43" e distância de 76,30m até o ponto X19;
deste ponto deflete a direita e segue em linha reta com azimute de
262º26’49" e distância de 23,80m até o ponto X20; deste ponto
deflete a esquerda e segue em linha reta com azimute de
262º05’30" e distância de 29,07m até o ponto X21; deste ponto
deflete a esquerda e segue em linha reta com azimute de
259º16’55" e distância de 14,69m até o ponto X22; deste ponto
deflete a direita e segue em linha reta com azimute de 261º16’30"
e distância de 424,37m até o ponto 8, confrontando com Clóvis
Savieto e outros (sucessores de Severo Savieto); deste ponto deflete
a direita e segue em linha reta com azimute de 4º24’50" e distância
de 30,57m até o ponto X1, início desta descrição, confrontando
com Chum Kimura, totalizando uma área de 6.144,57m² objeto
da Matrícula 91.782, do 1º CRI local.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

EDUARDO SANTOS PALHARES
Diretor Presidente

DAE S/A – Água e Esgoto

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e um dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 21.057, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de
junho de 1.941, e face  ao  que  consta  do  Processo                    n.º
10.317-1/2006.............................................................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a área
abaixo especificada, localizada na Avenida Adelino Martins, lote
1, Quadra 33, Loteamento Tulipa, nesta cidade, de propriedade de
CICAT – CONSTRUÇÕES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO LTDA.,
necessária para ampliação da EMEB Waldemir Savoy, no Jardim
Tulipas, caracterizada na planta anexa que, devidamente rubricada,
fica fazendo parte integrante deste Decreto:—————————
———————————————

“Com área de 1.456,56 m², medindo 20,637 metros de frente
para a Avenida Adelino Martins (antiga Avenida Principal), 69,001
metros da frente aos fundos do lado direito de quem da Avenida
olha para o imóvel onde confronta com o lote 02, do lado esquerdo
mede 69,719 metros e confronta com Sistema de Lazer 4, e nos
fundos mede 21,570 metros e confronta com a Viela 13.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 21.059, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de
junho de 1.941, e face  ao  que  consta  do  Processo                   n.º
28.881-4/2007.............................................................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a área
abaixo especificada, localizada na Rua Bonifácio José da Rocha,
lotes nºs “7”, “8” e “9”, da Quadra “a”, Vila Boaventura, nesta
cidade, de propriedade de ANTONIO MENDES PEREIRA e sua
mulher MARLY DE MARCO MENDES PEREIRA,
FERNANDO MENDES PEREIRA e sua mulher DIRCE
SANDOVETTI MENDES PEREIRA, EURICO CARLETTI
MENDES PEREIRA e sua mulher MARIA DE LOS DOLORES
IGLESIAS MENDES PEREIRA, necessária para ampliação da
Escola Estadual de Primeiro e Segundo Grau Marcos Gasparian,
caracterizada na planta anexa que, devidamente rubricada, fica
fazendo parte integrante deste Decreto:——————————
————————————————————————

“Mede 38,96 metros de frente para a Rua Bonifácio José da
Rocha; do lado direito, onde mede 30,72 metros, confronta com
o imóvel nº 58 da Rua Bonifácio José da Rocha; do lado esquerdo,
onde mede 30,72 metros, faz divisa com os imóveis nºs 75, 81, 89
e 95 da Rua Joll Fuller; tendo nos fundos a medida de 38,98
metros, onde faz divisa com o imóvel de Leoneto Carletti, Celso
Frigeri e João Theoto. O perímetro acima descrito encerra uma
área de 1.197,47 metros quadrados”.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.060, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de
junho de 1.941, e face  ao  que  consta  do  Processo                    n.º
28.060-5/2007.............................................................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a área
abaixo especificada, localizada na Rua Bragança Paulista,
remanescente “1”, Jardim Pacaembu, nesta cidade, de propriedade
de SILVIO FRANCO DE QUEIROZ FERREIRA e sua mulher
LELIA CRUZ DE QUEIROZ FERREIRA, CELSO FRANCO
DE QUEIROZ FERREIRA e sua mulher MARIA ODILA
SOARES DE QUEIROZ FERREIRA, TEREZINHA DE
QUEIROZ FERREIRA RATTO e seu marido LUIZ
FERNANDO RIBEIRO RATTO, BEATRIZ LOPES PAULINO
e seu marido MARCOS MARTINS PAULINO e ANA LUCIA
DE QUEIROZ FERREIRA LOPES NETTER e seu marido
PHELIPPE JACQUES ALAIN NETTER, necessária para
construção de EMEB no Jardim Pacaembu, caracterizada na planta
anexa que, devidamente rubricada, fica fazendo parte integrante
deste Decreto:————————————————

“Inicia-se junto ao ponto ‘A’, segue 38,03 metros em curva até
encontrar o ponto ‘B’, deflete a esquerda mede 112,45 metros
em reta, até encontrar o ponto ‘C’, deflete a direita segue 24,02
metros em curva, até encontrar o ponto ‘D’, deflete a direita
segue 19,65 metros em reta, até encontrar o ponto ‘E’, estes
últimos segmentos confronta com a Rua Bragança Paulista, deflete
a direita segue 62,00 metros em reta confrontando com
propriedade do Paulista Futebol Clube, até encontrar o ponto
‘F’, deflete a direita segue 57,00 metros em reta confrontando
com a Rua Francisco Pisapio, até encontrar o ponto ‘G’, deflete
a esquerda mede 10,00 metros em reta confrontando com a Rua
Francisco Pisapio, até encontrar o ponto ‘H’, deflete a direita
segue 114,25 metros em reta, confrontando com propriedade do
Paulista Futebol Clube, até encontrar o ponto ‘I’, deflete a direita
segue 62,00 metros em reta confrontando com propriedade de
Fausto Roncoleta até encontrar o ponto ‘A’, inicial desta
descrição.O perímetro acima descrito encerra uma área de
8.963,19 m²”.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 21.058, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de
junho de 1.941, e face  ao  que  consta  do  Processo                    n.º
28.262-7/2007.............................................................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a área
abaixo especificada, localizada na Rua Norivaldo Martins da Silva,
Área B-5, Bairro do Retiro, nesta cidade, de propriedade de
EDUARDO LOSI DE MORAES e sua mulher WILMA DE
CAMARGO ANDRADE MORAES, necessária para construção
de EMEB no Jardim Guanabara, caracterizada na planta anexa
que, devidamente rubricada, fica fazendo parte integrante deste
Decreto:————————————————————————
——————————
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“Mede 32,42 metros em curva, de frente para a ALAMEDA DAS
PAINEIRAS;  daí segue em reta, por uma distância de 53,33
metros, num rumo de  04º 11´01” SW; do lado direito, mede
62,50 metros, confronta com a área B-4; do lado esquerdo,
mede 6,13 metros, num rumo de 37º 57´39" NW; daí deflete à
direita e segue por uma distância de 5,15 metros, num rumo de
36º 59´48" NW; daí deflete a direita e segue numa distância de
10,42 metros num rumo de 39º 19´52" NW; daí deflete a esquerda
e segue por uma distância de 32,31 metros num rumo de 44º
20´07" NW; daí deflete a esquerda e segue por uma distância de
17,58 metros, num rumo de 54º 40´13" NW, confronta com as
propriedades de Waldemar Cipriano e Benedito Pedro de Oliveira;
no fundo mede 75,43 metros num rumo de 10º 50´07" NE,
confronta com Cetenco Engenharia S/A. O perímetro acima
descrito encerra uma área de 4.165,98 metros quadrados”.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.055, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
nos autos do Processo Administrativo nº 29.057-2/06,————
———

CONSIDERANDO a necessidade de se reunir, num único ato, o
elenco de datas em que não haverá expediente nas repartições
públicas municipais, conforme prevê a legislação aplicável;——
——

CONSIDERANDO a instituição, no País, pelos diversos setores
de produção, dos chamados “feriados prolongados”;—————
———

CONSIDERANDO, a necessidade de se resguardar o interesse
público e assegurar o regular funcionamento dos serviços, que não
podem sofrer solução de continuidade, além de atender aos anseios
da operosa classe do funcionalismo municipal;———————

CONSIDERANDO, ainda, que a medida ora aventada já vem
sendo adotada, com sucesso, em outros Municípios;——————
——

D E C R E T A:

Art. 1º - No exercício de 2008, as repartições públicas do
Município, além dos dias destinados ao descanso semanal (sábados
e domingos), não funcionarão nas seguintes datas:

I – FERIADOS LOCAIS:
a) 21 de março (sexta-feira) - Dia da Paixão do Senhor;
b) 22 de maio (quinta-feira) - Dia de “Corpus Christi”;
c) 15 de agosto (sexta-feira) - Dia da Padroeira de Jundiaí;
d) 20 de novembro (quinta-feira) – Dia da Consciência
Negra.

II – FERIADO ESTADUAL:
a) 09 de julho (quarta-feira) - Comemoração da
Revolução Constitucionalista de 1932.

III – FERIADOS NACIONAIS:
a) 1º de janeiro (terça-feira) - Dia da Confraternização
Universal;
b) 21 de abril (segunda-feira) - Dia de Tiradentes;
c) 1º de maio (quinta-feira) - Dia do Trabalho;
d) 07 de setembro (domingo) - Dia da Independência do
Brasil;
e) 12 de outubro (domingo) - Dia da Padroeira do Brasil;
f) 02 de novembro (domingo) - Dia de Finados;
g) 15 de novembro (sábado) - Dia da Proclamação da
República;
h) 25 de dezembro (quinta-feira) - Dia de Natal.

IV – PONTOS FACULTATIVOS:
a) 04 de fevereiro (segunda-feira) - Carnaval;
b) 05 de fevereiro (terça-feira) - Carnaval;
c) 20 de março (quinta-feira) - Quinta-Feira Santa;
d) 27 de outubro (segunda-feira) - Dia do Funcionário
Público Municipal; (parágrafo único, do art. 182, da Lei
Complementar n°348/2002);
e) 1º de novembro (sábado) - Dia de Todos os Santos;
f) 24 de dezembro (quarta-feira) - Véspera do Natal;
g) 31 de dezembro (quarta-feira) - Véspera do Dia da
Confraternização Universal.

Art. 2º - As repartições públicas do Município não funcionarão,
ainda, nas segundas-feiras que antecederem e nas sextas-feiras que
sucederem os dias declarados feriados e pontos facultativos, na
seguinte conformidade:

I - 02 de maio (sexta-feira) - dia posterior ao Dia do Trabalho;

II - 23 de maio (sexta-feira) - dia posterior ao Dia de “Corpus
Christi”;

III - 21 de novembro (sexta-feira) - dia posterior ao Dia da
Consciência Negra;

IV - 26 de dezembro (sexta-feira) – dia posterior ao Natal.

§ 1° – As jornadas de trabalho correspondentes aos dias
enumerados neste artigo deverão ser compensadas pelos servidores,
no período de 07 de janeiro a 30 de dezembro de 2008, com
o acréscimo de:

I - 08 (oito) minutos diários à respectiva carga horária, no
final do expediente, para aqueles que cumprem 40 horas semanais;

II - 06 (seis) minutos diários à respectiva carga horária, no
final do expediente, para aqueles que cumprem 30 horas semanais;

III - 04 (quatro) minutos diários à respectiva carga horária, no
final do expediente, para aqueles que cumprem 20 horas semanais.

§ 2° – Caberá à Secretaria Municipal de Saúde estabelecer a
forma de compensação das demais jornadas, a qual deverá ser
encaminhada à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, através
de comunicação prévia.

Art. 3º - As repartições que prestam serviços essenciais de
interesse público, de funcionamento ininterrupto, terão expediente
normal nos dias mencionados nos artigos 1º e 2º, cabendo aos
respectivos dirigentes, se for o caso, manter plantões para
atendimento aos cidadãos.

Parágrafo único - Consideram-se serviços essenciais aqueles
destinados ao atendimento de necessidades inadiáveis da
comunidade, cuja falta poderá colocar em perigo a sobrevivência,
a saúde ou a segurança da população.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.061, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de
junho de 1.941, e face  ao  que  consta  do  Processo                    n.º
29.855-7/2007.............................................................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a área
abaixo especificada, localizada na Avenida Frederico Ozanan, Área
“A3-A”, Bairro Ponte São João, nesta cidade, de propriedade de
MARIA RACY, que também assina MARIA FLORENS
RACY, GLADYS RACY MIGUEL, RUCÇANA RACY,
VERÔNICA RACY MOUMDJIAN e seu marido SAHAG
KERISDOSDOUR MOUMDJIAN, MAURICIO CURY e sua
mulher MONICA TASQUINI CURY, CLAUDIA CURY
SCAGLIONE e seu marido PAULO SCAGLIONE,
RONALDO LOUIS RACY, ZULMIRA ZARIF RACY,
ELIZABETH RACY ZARIF, SILVANE RACY CURI e seu
marido MUNIR MIGUEL CURI, GISLAINE FAUZI RACY
NARCHI e seu marido RICARDO ELIAS NARCHI, LUIS
ANTONIO FAUZI RACY e sua mulher MARIA ALICE
SCHIMIDT LOURENÇO RODRIGUES, necessária para
implantação de Complexo Educacional e Esportivo, caracterizada
na planta anexa que, devidamente rubricada, fica fazendo parte
integrante deste Decreto: ————————————————
——————————————————

“ÁREA “A3 A”: Com uma área de terreno de 12.500,00 m², e
possui a seguinte descrição: inicia no ponto F+45,13 localizado
no alinhamento de divisa da área da FEPASA – Ferrovias Paulista
S/A com a Área “A2”, e segue 3,34 metros em reta com rumo
magnético de 14º58’27" NW, até o ponto G; deflete à direita e
segue 58,52 metros em reta, até o ponto B, confrontando até
aqui com FEPASA - Ferrovias Paulista S/A; deflete à direita e
segue 246,81 metros em reta com rumo magnético de 77º59’49"
SE, confrontando com o remanescente da Área “A3”, até o ponto
B; deflete à direita e segue 58,45 metros em reta com rumo
magnético de 29º43’10" SW, confrontando com a Avenida Antonio
Frederico Ozanan, até o ponto R+212,80; deflete à direita e
segue 211,29 metros em reta com rumo magnético de
77º59’49"NW, até o ponto F+45,13 inicial desta descrição.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
 Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO N º 21.062, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de
junho de 1.941, e face  ao  que  consta  do  Processo                    n.º
28.510-1/06.................................................................................

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o imóvel
constituído de terreno e edificação, com área de 500 m², localizada
na Av. Francisco Nobre, n° 240, Bairro Medeiros, nesta cidade,
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conforme Habite-se n° 9374, expedido em 23/03/1995, de
propriedade de RESIDENCIAL MORADA DO BARÃO
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA S/S LTDA, necessária para
implantação de creche municipal, de acordo com descrição
perimétrica e planta anexas que, devidamente rubricadas, ficam
fazendo parte integrante deste Decreto:—————

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 6.996, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

Denomina “Rua JOÃO EVANGELISTA

MAGALHÃES” a Rua 4 de Vila Nova República.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,

Estado de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara

Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de dezembro de

2007, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - É denominada “Rua JOÃO EVANGELISTA

MAGALHÃES” a Rua 4 de Vila Nova República, conforme

assinalado no croqui integrante desta lei.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 6.997, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

Denomina “Praça JOSÉ CORRÊA DE MAMEDE”

área pública situada entre as ruas Prudente de Moraes, Dr. Cavalcanti

e Pandiá Calógeras (Vila Argos Nova).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,

Estado de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara

Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de dezembro de

2007, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - É denominada “Praça JOSÉ CORRÊA DE

MAMEDE” a área pública localizada entre as ruas Prudente de

Moraes, Dr. Cavalcanti e Pandiá Calógeras, em Vila Argos Nova,

conforme assinalado no croqui integrante desta lei.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 6.998, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

Denomina “ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA”

viela (“travessa da Rua Benedito Basílio de Souza

Filho, entre os nºs 270 e 276”) do núcleo de

submoradias do Jardim São Camilo; e revoga a Lei

6.887/07, correlata.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,

Estado de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara

Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de dezembro de

2007, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - É denominada “ANTONIO ALVES DE

OLIVEIRA” a viela situada na travessa da Rua Benedito Basílio de

Souza Filho, entre os nºs 270 e 276, no núcleo de submoradias do
Jardim São Camilo, conforme assinalado na planta integrante desta
lei.

Art. 2º - É revogada a Lei nº 6.887, de 27 de agosto

de 2007.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 6.999, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

Altera a Lei 5.987/02, para prever desconto em

eventos mediante apresentação da carteira para

aquisição de passe escolar.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,

Estado de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara

Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de dezembro de

2007, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - O § 1º do art. 1º da Lei 5.987, de 26 de

dezembro de 2002, passa a viger com a seguinte redação:

“§ 1º A qualificação jurídica de estudante, para efeito

de obtenção dos benefícios deste artigo, será feita pela exibição de

documento de identificação estudantil, inclusive o já em utilização,

expedido pelo correspondente estabelecimento de ensino; ou por

associação ou agremiação estudantil; ou da carteira para a aquisição

de passe escolar, expedida pela Prefeitura ou empresa autorizada;

vedada a exclusividade de qualquer deles.” (NR)

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.000, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

Altera a Lei 4.080/93, para considerar feriado o dia

20 de novembro (Dia da Consciência Negra).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,

Estado de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
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Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 11 de dezembro de

2007, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei 4.080, de 8 de janeiro de 1993, alterada

pela Lei 6.618, de 19 de dezembro de 2005, passa a vigorar com

esta alteração:

“Art. 1º. (...):

(...)

IV – 20 de novembro (Dia da Consciência Negra).”

NR

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.001, DE  27 DE DEZEMBRO DE 2007

Cria, na Secretaria Municipal de Transportes, as funções

de   confiança que especifica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado

de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal

em Sessão Extraordinária realizada no dia 27 de dezembro de 2007,

PROMULGA  a seguinte Lei:

Art. 1º - O quadro de funções de confiança, do

Departamento   de Operações de Trânsito da Secretaria Municipal

de Transportes, constante       do Anexo III da Lei n º 5.673, de 28

de setembro de 2001, passa a vigorar acrescido das seguintes funções

de confiança:

Parágrafo único  – Os vencimentos das funções de
confiança de     que trata este artigo são os constantes da tabela do
Anexo II da Lei  n º 5.673,     de      28 de setembro de 2001.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão       à conta da dotação orçamentária

12.01.15.452.0024.2910.3190.00.00.0.

Art. 3º  - Esta Lei entra em vigor na data da sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês

de dezembro     de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.002, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

Reclassifica e autoriza doação, à DAE S/A – Água e Esgoto,

de área pública situada no Jardim Planalto, para instalação

de reservatório de água.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado

de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal

em Sessão Extraordinária realizada no dia 27 de dezembro de

2007, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º-  Fica transferida da classe de bens de uso comum

do povo para a classe de bens dominiais de área de terreno situada

na Rua Lupércio da Silveira Pupo, Travessa José Donati e Rua

Guilherme Schuller, Jardim Planalto - Equipamento Público nº 03

- que assim se descreve:

“Tem início no ponto determinado pela interseção do

alinhamento da Rua Lupércio da Silveira Pupo e divisa de

propriedade do DAE; desse ponto, segue em reta, acompanhando

o alinhamento da Rua Lupércio da Silveira Pupo, na distância

de 35,60 metros; deflete à direita e segue em reta, confrontando

com a área “B”, remanescente de propriedade da Prefeitura do

Município de Jundiaí, (doada à Sociedade Ulisses Jorge

Martinho), na distância de 43,00 metros; até a interseção com o

alinhamento da Rua Guilherme Schuller; deflete à direita e segue

acompanhando o alinhamento da Rua Guilherme Schuller, na

distância de 35,60 metros; deflete à direita e segue em reta,

confrontando com a propriedade do DAE - Departamento de

Água e Esgoto, na distância de 43,00 metros, até o início desta

descrição. A presente descrição perimétrica encerra a área total

de 1530,80 m².”

Art. 2º -  Fica a Prefeitura do Município de Jundiaí
autorizada a alienar mediante doação, a área de terreno descrita no

Art. 1º à DAE S/A –Água e Esgoto, no qual encontra-se instalado

um reservatório de água, para atendimento ao Bairro do Retiro.

Art. 3º - A doação far-se-á mediante escritura pública,

dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da

publicação desta Lei.

Art. 4º - A donatária comprometer-se-á, no instrumento
público a ser lavrado, a não dar ao imóvel finalidade diversa da
estatuída na presente Lei, sendo vedada a locação ou transferência
do uso a terceiros, a qualquer título.

Art. 5º - A inobservância das condições fixadas nos artigos

2º e 4º desta Lei acarretará a retrocessão do imóvel ao patrimônio

público municipal, acrescido das benfeitorias que nele tenham sido

realizadas, independentemente de qualquer indenização.

Art. 6º - Fica dispensada a realização de certame licitatório,

tendo em vista o relevante interesse público e a prescrição

constante do artigo 17, I, “b” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de

junho de 1993.

Art. 7º - O imóvel de que trata esta Lei está caracterizado

na planta anexa que, rubricada pelo Prefeito, fica fazendo parte

integrante desta Lei, juntamente com o laudo de avaliação.

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução da presente

Lei correrão por conta da donatária.

Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos



PÁGINA 8  IMPRENSA OFICIAL 28 DE DEZEMBRO DE 2007

LEI N.º 7.003, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

Altera disposições da Lei 6.845/07, alterada pela Lei

6.980/07, que concedeu autorização para contratação

de financiamento junto a Caixa Econômica Federal,

para execução do Programa de Infra-Estrutura para a

Mobilidade Urbana – PRÓ-MOB, do Ministério das

Cidades.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado

de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal

em Sessão Extraordinária realizada no dia 27 de dezembro de 2007,

PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º -  O art. 3º  e o parágrafo único do art. 4º da Lei

Municipal nº  6.845, de 21 de junho de 2007, alterada pela  de nº

6.980, de 13 de dezembro de 2007, passam a vigorar com as

seguintes alterações:

“Art. 3º - Para garantia do principal, encargos e

acessórios dos financiamentos ou da operação de crédito, fica o

Poder Executivo, autorizado a ceder ou vincular, em caráter

irrevogável e irretratável, “pro solvendo”, as receitas a que se

referem os arts. 158, inciso IV, e 159,  incisos I, alínea “b” , inciso

III  e § 4º, da Constituição Federal, que correspondem à  cota-

parte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transportes Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação, do Fundo de Participação

dos Municípios-FPM e da Contribuição de Intervenção no

Domínio Econômico-CIDE.

§1º - Na hipótese de extinção dos impostos e da

contribuição mencionados no “caput” ,  os fundos, impostos ou

contribuições que venham a substituí-los, bem como, na sua

insuficiência, parte dos depósitos serão conferidos à CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, sendo-lhe conferidos poderes para que

s garantias sejam prontamente exeqüíveis, no caso de

inadimplemento.

§ 2º - (...)”(NR)

“Art. 4º - . (...)

Parágrafo único – Para a manutenção das despesas

da presente Lei, fica o  Poder Executivo autorizado a abrir crédito

adicional especial ao orçamento fiscal do Município até o

montante fixado no “caput” do art. 1º, cuja cobertura dar-se-á

na forma autorizada pelo art. 43, § 1º, inciso IV da Lei Federal nº

4.320, de 17 de março de 1964.” (NR)

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos

da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês

de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.004, DE  27 DE DEZEMBRO DE 2007

Autoriza convênio com o Estado/Secretaria da Segurança
Pública, para execução de serviços pelo Corpo de
Bombeiros.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado
de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal
em Sessão Extraordinária realizada no dia 27 de dezembro de 2007,
PROMULGA  a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar
convênio com o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio
da Secretaria da Segurança Pública, com interveniência do
Comandante Geral da Polícia do Estado, objetivando a execução
de serviços pelo Corpo de Bombeiros.

Parágrafo único – O Termo de Convênio a ser celebrado
observará a forma da minuta anexa, que passa a fazer parte
integrante desta Lei.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão a conta de verbas orçamentárias próprias,  suplementadas
se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e sete dias do mês
de dezembro de dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

Convênio GSSP/ATP-

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo,
pela Secretaria da Segurança Pública, e o Município
de Jundiaí, para execução de serviços de bombeiros.

O Estado de São Paulo, pela Secretaria da Segurança Pública,
representada pelo seu Titular, Doutor RONALDO AUGUSTO
BRETAS MARZAGÃO, com a interveniência do Comandante
Geral da Polícia Militar do Estado, Cel PM ROBERTO ANTONIO
DINIZ, de um lado, e, de outro lado, o Município de Jundiaí,
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor ARY FOSSEN,
doravante denominados “ESTADO” e “MUNICÍPIO”, autorizados,
respectivamente, pela Lei nº 684, de 30 de setembro de 1975, e
pelo Decreto nº 22.171, de 08 de maio de 1984, e pela Lei Municipal
nº            , de      de                  de           , firmam, entre si, o presente
convênio, regido pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

A SECRETARIA assume o compromisso de executar no
MUNICÍPIO os serviços de prevenção e extinção de incêndio, de
busca e salvamento, de prevenção de acidentes e de resgate de
acidentados, os quais ficarão a cargo de uma Unidade Operacional
do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar, de acordo com as leis
vigentes.

CLÁUSULA SEGUNDA

Serão realizadas pela Unidade Operacional do Corpo de
bombeiros, no MUNICÍPIO, os seguintes serviços:

a) prevenção de incêndios;
b) extinção de incêndios;
c) busca e salvamento;
d) proteção em incêndios e salvamentos;
e) aprovação de projetos de proteção contra incêndios;
f) fiscalização das normas de prevenção;
g) ações em calamidades públicas;
h) resgate de acidentados e socorros diversos;
i) serviços policiais extraordinários, em situação de

anormalidade, a juízo do Comando Geral da Polícia Militar, e
mediante emprego dos meios próprios de combate ao fogo e de
busca e salvamento.

CLÁUSULA TERCEIRA

Aos Convenentes, com relação à Unidade Operacional do
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar, são atribuídos os seguintes
encargos:

I - À SECRETARIA:

a) constituição do efetivo policial militar que se tornar
necessário, em cada caso, tecnicamente habilitado para o exercício
das funções que lhe competirem;

b) fornecimento de uniformes e o material de expediente;
c) remuneração do efetivo policial militar e os encargos

previdenciários correspondentes.

II - Ao MUNICÍPIO:

a) aquisição de combustível, lubrificantes e materiais do
mesmo gênero;

b) execução de serviços de manutenção, em geral;
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c) construção, adaptação ou locação dos imóveis
necessários às Unidades Operacionais de Bombeiros, mediante
aprovação de órgão competente da Polícia Militar;

d) aquisição e a manutenção de material necessário à
limpeza de alojamento e da administração;

e) fornecimento da alimentação destinada aos elementos
escalados de prontidão; e

f) instalação de hidrantes públicos de coluna, de acordo
com o plano de cuja elaboração deverá participar o órgão técnico
do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar.

CLÁUSULA QUARTA

A aquisição de equipamentos especializados, de material
de consumo durável, de viaturas e de material de comunicações,
para implantação dos serviços de bombeiros do Município, será
feita da seguinte forma:

I - Pela SECRETARIA:

a) acessórios e equipamentos para combate a incêndios; e
b) acessórios e equipamentos para operação de salvamento.

II - Pelo MUNICÍPIO:

a) viaturas e equipamentos para combate a incêndios;
b) viaturas e equipamentos para salvamento aquático e

terrestre;
c) viaturas e equipamentos para resgate de acidentados;
d) viaturas leve, para transporte de material e pessoal; e,
e) material e equipamento de comunicações.

CLÁUSULA QUINTA

As despesas com a substituição dos materiais referidos na
cláusula anterior e com ampliações e descentralizações, correrão
por conta do MUNICÍPIO, admitida a possibilidade de auxílio pela
SECRETARIA.

CLÁUSULA SEXTA

Os equipamentos de que tratam as cláusulas quarta e quinta
deverão obedecer às especificações determinadas pelo órgão técnico
do Corpo de Bombeiro da Polícia Militar.

CLÁUSULA SÉTIMA

O MUNICÍPIO se obriga a autorizar o órgão técnico
competente do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar a pronunciar-
se nos processos referentes à aprovação de projetos e à concessão
de alvarás para construção, reformas ou conservação de imóveis,
os quais, excetuando os que se destinarem a residências
unifamiliares, somente serão aprovados ou expedidos se verificada,
pelo órgão, a fiel observância das normas técnicas de prevenção e
segurança contra incêndio.

CLÁUSULA OITAVA

A autorização de que trata a cláusula anterior estender-se-
á à vistoria para concessão de alvará para “habite-se” e de
funcionamento, bem como a verificação da efetiva observância
das normas técnicas do Corpo de Bombeiros, quando da solicitação
para autorização da construção.

CLÁUSULA NONA

O MUNICÍPIO estabelecerá, por ato próprio, de maneira
uniforme o elenco das infrações puníveis e das sanções
correspondentes a que estarão sujeitas os infratores que não
observarem a cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA

O MUNICÍPIO poderá fiscalizar a conservação dos bens
de sua propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA

As viaturas dos serviços de extinção de incêndios, de busca
e salvamento e de resgate de acidentados, não poderão possuir

insígnias ou dizeres que não sejam os próprios e comuns da
especialidade e os regulamentares da Polícia Militar do Estado de
São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA

A qualquer tempo poderá ser revista a organização dos
serviços de extinção de incêndios, de busca e salvamento e de
resgate de acidentados, de modo a assegurar  plena eficiência dos
seus serviços ou remodelar o plano em vigor. A revisão será proposta
ao Comandante Geral da Polícia Militar pelo Comandante do Corpo
de Bombeiros.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA

O MUNICÍPIO, ouvido o órgão técnico da Polícia Militar,
poderá editar leis de auxílio mútuo com os Municípios vizinhos
que possuam, ou venham a possuir, unidades Operacionais do Corpo
de Bombeiros, para prestação dos serviços de extinção de incêndios
ou salvamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA

As despesas decorrentes deste convênio correrão à conta
das dotações consignadas no Orçamento-Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA

O MUNICÍPIO se obriga, no exercício seguinte ao da
instalação do Posto de Bombeiros, a cobrar uma taxa de incêndio,
para manutenção dos serviços de bombeiros.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA

As dúvidas que surgirem na execução do presente convênio
serão dirimidas por via de entendimentos entre o MUNICÍPIO e a
SECRETARIA, ouvido o Comandante Geral da Polícia Militar.
Em permanecendo eventual controvérsia entre as partes, fica efeito
o Foro da Capital do Estado de São Paulo para dirimi-la.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA

O presente convênio vigorará pelo prazo de 5 (cinco)
anos, contados a partir da data de assinatura do presente convênio,
e poderá ser denunciado, a qualquer tempo e por qualquer dos
convenentes, mediante aviso prévio de 180 (cento e oitenta) dias.

E, para constar, foi lavrado o presente termo, em 02
(duas) vias, de um só lado, assinadas e autenticadas pelos
convenentes e pelo Comandante Geral da Polícia Militar do Estado,
na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas e   assinadas.

                São Paulo,       de               de 2007.

RONALDO AUGUSTO BRETAS MARZAGÃO
Secretário da Segurança Pública

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ROBERTO ANTONIO DINIZ
Comandante Geral da Polícia Militar

TESTEMUNHAS:

ASS.:__________________           ____________________
NOME:         NOME:
R.G. :         R.G.:
CIC.:         CIC:

Considerando, ainda, a promulgação da Lei Municipal        n°

7.000, de 26 de dezembro de 2007, que altera a Lei Municipal

n° 4.080/93;

Republica a Relação dos Feriados no Município - ano

2008, para constar o dia 20 de novembro – Dia da Consciência

Negra.

RELAÇÃO DOS FERIADOS NO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

A N O  DE  2 0 0 8

MÊS DIAS

JANEIRO 1º - Terça-feira Confraternização Universal

MARÇO 21 - Sexta-feira Paixão do Senhor

Lei Municipal nº 4.080/93

ABRIL 21 - Segunda-feira Dia de Tiradentes

MAIO 1º - Quinta-feira Dia do Trabalho

22 - Quinta-feira “Corpus Christi”

Lei Municipal nº 4.080/93

JULHO 09 - Quarta-feira Feriado Civil

Lei Estadual nº 9.497/97

AGOSTO 15 - Sexta-feira Dia da Padroeira de Jundiaí

Lei Municipal nº 4.080/93

SETEMBRO 07 - Domingo Dia da Independência do Brasil

OUTUBRO 05 - Domingo Eleições - 1º Turno

Emenda Constitucional nº 16/97

12 - Domingo Dia da Padroeira do Brasil

26 - Domingo Eleições - 2º Turno

Emenda Constitucional nº 16/97

NOVEMBRO 02 - Domingo Dia de Finados

15 – Sábado Dia da Proclamação da República

20 – Quinta-feira Dia da Consciência Negra

Lei Municipal n° 4.080/93,

alterada pela Lei

Municipal n° 7.000/2007

DEZEMBRO 25 - Quinta-feira Dia de Natal

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº. 548/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Transportes.
Objeto: Fornecimento de acessórios para veículos e prestação
de serviços de instalação.
Vigência: 12 (doze) meses.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
BORORO COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESS.
LTDA.......................................................R$ 17.493,85

Processo nº. 026.128-2/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº. 598/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Integração Social.
 Objeto: Aquisição de estabilizador, impressora, monitor LCD
17", pendrive e microcomputador.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
-ZIMBO SUPERMERCADO DA INFORMÁTICA LTDA-
ME..................................................R$   171,60.
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-T.R COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA-
ME............................................................R$ 9.785,00.
-ASPIL INFORMÁTICA LTDA..................R$   232,00.

Processo nº. 027.597-7/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº. 556/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde
 Objeto: Prestação de serviços relativos a transplante de
córnea.
Vigência: 12 meses
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
HOSPITAL DIA OFTALMOLÓGICO
LTDA......................................................R$ 70.149,12

Processo nº. 026.327-0/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 519/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Prestação de serviços relativos a execução de
exames de função pulmonar.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
- PAMED-PLANEJ. E ASSIST. MÉDICA S/C
LTDA....................................................R$ 10.800,00.

Processo nº 25.082-2/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 587/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Prestação de serviço com fornecimento de peças para
reforma dos dois filtros da piscina no sistema hidráulico e elétrico
do CECE Dr. Nicolino de Luca.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
- PISCINAS A-Z AQUACAL DO BRASIL N COM. DE EQUIPS.
E UTIL. LTDA ........................ R$ 79.980,00.

Processo nº 027.412-9/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 614/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e
Esportes.
Objeto: aquisição de medalhas metálicas e troféus.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:

- AO ESPORTE JUNDIAIENSE LTDA......R$ 42.914,90

Processo nº 028.111-6/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 607/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Transportes.

Objeto: ministrar curso- Palestras Motivacionais.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
D.I. SERVS.INTERM. SEL.CAPAC. PESSOAS P/ TERC. TREIN.
LTDA........R$ 2.760,00

Processo nº 27.849-2/07.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 027.721-3/07

“Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-
Obras nº. 068/07 , para prestação de serviços
especializados em engenharia de trânsito para
execução de serviços de pesquisa de tráfego com o
objetivo de determinar tempos de fluxos veiculares
em cruzamentos e corredores viários, a favor da
seguinte empresa”:

M.A. RIGOLO JUNDIAÍ-ME.........R$ 143.096,50.

              (CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
        Secretário Municipal de Administração

RESUMO DO DESPACHO DO SR. PREFEITO MUNICIPAL,
datado de18/12/07

Convite Obras nº46/06 – Contratação de empresa  para
execução de obras de reforma e ampliação da EMEB

Cleonice Adolpho de Faria, Jd.Guanabara,  destinados à
Secretaria Municipal de Educação e Esportes.

“Diante de todo o exposto e com base nas manifestações
técnicas constantes dos autos, que acolho, decido, pela
aplicação da pena de “multa” à empresa S.L.T. ENGENHARIA
E CONSTRUÇÕES LTDA, no montante de 0,1%(um décimo
por cento) do valor do contrato, por dia corrido de atraso não
justificado, perfazendo o montante de R $ 12.411,27(doze mil,
quatrocentos e onze reais e vinte e sete centavos) a ser
devidamente atualizado quando do efetivo recolhimento,
relativo a 86 dias de atraso(37 dias, às fls. 252 e 49, às fls.
289)”.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico PE 2007 14 176 – Aquisição de monitor de
vídeo color 17" e microcomputador Pentium E 4400 com HD 160
GB, destinados à Secretaria Municipal de Educação e Esportes,
HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo
administrativo nº 025.579-7/07:

- CIL COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA: item
01...........................................................R$ 25.110,00;
- RC COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA –
ME: item 02..........................
.............................................................R$ 189.000,00.

DESPACHO DE REVOGAÇÃO

SMA, em 20 de dezembro de 2007.

PREGÃO ELETRÔNICO nº 2007 14 115 – Fornecimento de
lanceta estéril por radiação gama – sob o sistema de
registro de preços, destinadas à Secretaria Municipal de
Saúde.

Processo nº 015.199-6/07.

Face ao que consta dos autos, tornamos insubsistente a
adjudicação publicada na IOM em 21/09/07 – Edição nº 3108 e,
revogamos a presente licitação.

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretário Municipal de Administração

Pregão Eletrônico nº 117/07 – Implantação de uma solução
integrada de gerência eletrônica das Guias de Informação e
Apuração do ICMS e Declaração para Apuração dos Índices de
Participação dos Municípios na Arrecadação do ICMS - Dipam,
com controle automatizado de processos e prestação de
serviços técnicos de implantação, com fornecimento de
equipamentos, que possibilitem simplificar e facilitar o
relacionamento entre fisco e o contribuinte do ICMS, destinada
à Secretaria Municipal de Finanças. Processo nº 15.264-8/07

Face ao que consta dos
autos e, considerando o posicionamento do Tribunal de Contas
do Estado, fica anulada a presente licitação.

   (Ary Fossen)
Prefeito Municipal

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo n.º 027.716-3/07
“Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-Obras
nº 67/07, para prestação de serviços especializados em
engenharia de trânsito para elaboração de projeto executivo
para construção de ciclovia ao longo do Rio Jundiaí, dentro do
Município de Jundiaí, a favor da seguinte empresa:

- OFICINA ENGENHEIROS CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA
................... R$ 138.526,69.

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretário Municipal de Administração

RETIFICAÇÃO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

RETIFICAÇÃO – Pregão Eletrônico PE 2007 14 151 –
Fretamento de ônibus para transporte de alunos, destinados à
Secretaria Municipal de Educação e Esportes. Processo nº
020.758-2/07.

SMA/GS, em 26 de dezembro de 2007.

Face ao que consta dos autos e;
Considerando a manifestação de fls. 100 dos autos;
Fica retificado a homologação publicada na IOM em 11/

12/2007, edição nº 3134, conforme segue
:

Onde se lê: “- VESPER TRANSPORTES LTDA – valor estimado:
R$ 78.720,00, referente a 4 meses, sendo o valor...”

Leia-se: “- VESPER TRANSPORTES LTDA – valor estimado:
R$ 29.700,00, referente a 2 meses, sendo o valor...”

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretário Municipal de Administração

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico nº. PE2007 14 179 – Aquisição de
medicamentos, destinados à Secretaria Municipal de Saúde,
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme processo
administrativo nº. 026.357-7/07:

-PORTAL LTDA (item 01)..........................R$    81,30.
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-CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
(item 02).........R$ 1.716,00.
-DROGA APARECIDA BOTUCATU LTDA (item
03)..............................................................R$ 1.326,50.
-SW COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA (item
04)..............................................................R$  126,398.
-UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A (item
06)....................................................R$ 3.597,00.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico nº PE 2007 14 170 – Aquisição de
brinquedos (rolo de espuma e outros), destinados à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, HOMOLOGADO às
empresas abaixo, conforme processo administrativo nº 24.600-
2/07.

- DCR COMERCIAL LTDA. – itens 01, 14 e 15............
.................................................................R$ 17.556,00;

- A3 COMERCIAL LTDA. – item 06.........R$ 3.000,00.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS nº 16/07 - Execução de obra de reforma,
ampliação e construção de cada de bonecas, na EMEB “Ângela
Rinaldi Bagne” – Bairro Rio Acima, HOMOLOGADO à empresa
abaixo, conforme processo administrativo nº 25.723-1/07.

- CONSTRUTORA INTERPAV LTDA..........................
.............................................................R$ 348.049,25.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS nº 20/07 - Execução de obra de reforma
e ampliação da EMEB “Paulo Gonçalves de Mello” – Jardim do
Lago, HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo
administrativo nº 25.855-1/07.

- SAÚVAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
LTDA.......................R$ 267.475,80.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS nº 18/07 - Execução de obra de reforma
do Ambulatório de Moléstias Infecto-Contagiosas, no Bairro
Vianelo, HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo
administrativo nº 25.713-2/07.

- CONSTRUTORA INTERPAV LTDA..........................
.............................................................R$ 382.197,58.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS nº 15/07 - Execução de obra de reforma
e ampliação da EMEB “Maria Elizabeth de O. F. da Silva” –
Jardim Santa Gertrudes, HOMOLOGADO à empresa abaixo,
conforme processo administrativo nº 25.855-1/07.

- CONSTRUDAHER CONSTRUÇÕES LTDA..............
.............................................................R$ 355.992,02.

RESUMO DO DESPACHO DO SR. PREFEITO
MUNICIPAL, datado de 17/12/07

Compra Direta nº2302/07 – aquisição de envelopes destinados à
Secretaria Municipal de Saúde.

“Considerando-se que a defesa apresentada pela empresa, às fls.
16/17, não teve o condão de afastar os fundamentoos das
imputações, DECIDO, com base nos pareceres exarados pela
SMNJ, às fls. 21, e pela SMA, às fls. 23, pela aplicação da
pena de suspensão temporária de participação e
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
de 6 (seis) meses, à empresa PEDRO LEMOS NOGUEIRA
NETO-ME.

ARY FOSSEN
 Prefeito Municipal”

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO
DA CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 505/07.
Órgão gestor: Secretaria de Municipal de Saúde.
Objeto: Fornecimento de pneus, camaras, valvulas e prestação
de serviços de balanceamento, alinhamento e montagem.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente
licitação.

Processo nº. 24.822-2/07.

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO
DA CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 529/07.
Órgão gestor: Secretaria de Municipal de Transportes.
Objeto: Fornecimento de oleo lubrificante e peças de reposição
veiculos pesados.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente
licitação.

Processo nº. 25.582-1/07.

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO
E DE RETIFICAÇÃO DO DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 403/07
Órgão Gestor: Gabinete do Prefeito.
Objeto: Locação de veículo.
Face ao que consta dos autos, tornamos insubsistente a
adjudicação publicada na IOM em 18/09/07 – edição nº 3107,
ficando revogada a presente licitação.

Processo nº 020.136-1/07.

DARH/DIVISÃO DE CADASTRO DE PESSOAL

EDITAL N.º  359,  DE   20  DE   DEZEMBRO  DE  2007.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário

de Recursos Humanos, da Prefeitura do

Município de Jundiaí, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais, conforme

disposto na Lei Municipal nº. 5.641, de

06 de julho de 2001.—————

CONSIDERANDO exigência do Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, através dos autos de

nº. TC 26.733/026/04, relativo ao disposto no artigo 153, I letra

“e” e “m”, da Instrução nº. 02/2002.

FAZ SABER que no mês de

NOVEMBRO de 2007, foram concedidos os seguintes benefícios

aos servidores abaixo nomeados:
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Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que

será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no

local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA

Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na

Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte dias do mês

de dezembro  de dois  mil e sete.

DARH/DIVISÃO DE CADASTRO DE PESSOAL

EDITAL N.º  360,  DE   26  DE   DEZEMBRO  DE  2007.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário

de Recursos Humanos, da Prefeitura do

Município de Jundiaí, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais, conforme

disposto na Lei Municipal nº. 5.641, de

06 de julho de 2001.——————

CONSIDERANDO exigência do Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, através dos autos de

nº. TC 26.733/026/04, relativo ao disposto no artigo 153, I letra

“e” e “m”, da Instrução nº. 02/2002.

FAZ SABER que no mês de

DEZEMBRO, foram concedidos os seguintes benefícios aos

servidores abaixo nomeados:
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Para que não se alegue ignorância, faz baixar o

presente Edital que será publicado na Imprensa Oficial do Município

e afixado no local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA

Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na

Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte  e seis dias do

mês de dezembro  de dois  mil e sete.

ATOS OFICIAIS

DTA/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA N.º 1208, 26 DE DEZEMBRO DE 2007.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de
Recursos Humanos, da Prefeitura do Município de Jundiaí,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, conforme
disposto na Lei Municipal nº 5641, de 06 de julho de 2001—
—————————————————————————
—————————

      R E S O L V E conceder aos servidores abaixo relacionados,
pertencentes ao quadro de pessoal estatutário, 01 (um) mês de
férias-prêmio, na forma a seguir discriminada.

NOME PROCESSO DATA

Ana Elisa C. De Felice Martin 12.737-6/2007 02/01/2008

Cínara Fredo 08.425-4/2007 02/01/2008

Cláudio de Souza 13.683-5/2005 02/01/2008

Cleide Maria de S. Soares 02.947-3/2007 02/01/2008

Cristiene Colucci Santos 13.798-7/2007 02/01/2008

Delmo Reginaldo Bague 29.289-1/2006 02/01/2008

Denílson  Ricardo André 15.858-9/2006 02/01/2008

Eliana Dirce Mauro 10.112-4/2007 02/01/2008

Eliane Carvalho Martho 09.801-9/2005 02/01/2008

Flávia Regina T. Roncador 27.824-5/2007 02/01/2008

Flávio Pereira Bueno 15.511-2/2007 02/01/2008

Floripes Ferreira 13.029-7/2007 02/01/2008

Ivete Serigato de Souza 18.210-0/2006 02/01/2008

Izabel do Carmo G. Bueno 04.487-8/2007 02/01/2008

José Luiz Popi 17.784-3/2007 02/01/2008

Julio César F. Ribeiro 05.604-7/2007 02/01/2008

Junge Takagaki 14.940-8/2005 02/01/2008

Kátia Regina de O. Lorente 14.743-6/2005 02/01/2008

Kátia Rosseto 22.280-5/2007 02/01/2008

Luciane de Fátima Segatti 26.331-2/2007 02/01/2008

Luiz Antonio Rodrigues 19.371-7/2007 02/01/2008

Luiz Antonio Tadeus da Silva 17.338-8/2007 02/01/2008

Marcelo Francisco D, Cesário 18.387-4/2007 02/01/2008

Maria Antonia de C. Oliveira 11.390-7/2006 02/01/2008

Maria Inês Pinheiro 14.838-0/2007 02/01/2008

Messias dos Santos Silva 20.427-6/2006 02/01/2008

Neusa Aparecida P. Collodo 24.695-4/2006 02/01/2008

Noemia Baldan Costa 08.174-8/2007 02/01/2008

Odair Bardi 18.140-1/2005 02/01/2008

Rita de Cássia Gallera 10.624-8/2007 02/01/2008

Roberta Aparecida Ribeiro 13.665-2/2005 02/01/2008

Sandra Regina de Oliveira 15.410-7/2007 02/01/2008

Serafim Vieira dos Santos 20.772-3/2007 02/01/2008

Silvana Rosaria Zago Zancani 09.616-7/2007 02/01/2008

Andréa de Cássia Chenachi Salles 29.363-4/2006 03/01/2008

Edivaldo Pereira dos Santos 18.224-9/2007 03/01/2008

Emilia Teresa Brunelli de Cusates 28.474-0/2006 03/01/2008

Leila Claudia de Almeida 22.607-3/2005 03/01/2008

Madalena Mayumi N. Hirayama 18.160-7/2006 03/01/2008

Renata Carla Ferreira de Souza 04.871-7/2005 03/01/2008

Adriana Maria Contesini 21.260-8/2007 07/01/2008

Aparecida  de Fátima Conti Firmino 24.159-3/2005 07/01/2008

Benedita Aparecida Oliveira da Luz 19.747-8/2007 07/01/2008

Marcio Antonio Cano Cardona 02.363-3/2007 07/01/2008

Maria Adelaide Gomes Duarte 14.936-6/2005 07/01/2008

Marisene de Souza Santos 15.818-1/2007 07/01/2008

Renê Togni Del Prieto 09.959-1/2007 07/01/2008

Cristiano José de Lima Filippini 16.206-8/2007 10/01/2008

Elisandra Cristina dos Santos Masi 12.929-1/2006 10/01/2008

Alex Sandro Costa de Carvalho 09.874-2/2007 14/01/2008

Rosangela Rodrigues de Almeida 13.682-3/2007 14/01/2008

Rubens Procópio Alves 14.016-3/2007 14/01/2008

Luciana Costa 16.890-3/2005 14/01/2008

Sueli Cristina M. Lopes 09.863-9/2005 14/01/2008

Maria Ângela Arvigo 20.303-7/2007 21/01/2008

Benedita da Silva Lima 26.142-3/2007 22/01/2008

Telma Márcia dos S. Bessa Prado 24.651-7/2006 22/01/2008

Denise de Fátima da E. Sá Bohn 08.807-7/2005 23/01/2008

Denise Aparecida Maia 26.348-0/2005 24/01/2008

                   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

(VICENTE DE PAULA SILVA)
 Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos, aos vinte e seis dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e sete.

PORTARIA Nº 1209, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
exonerando, a pedido, o Sr. PEDRO DA SILVA SANTOS, do cargo
de  Assessor Municipal I, símbolo “CC-9”, em comissão nomeado
pela Portaria nº 730, de 21 de fevereiro de 2005, a partir de 02 de
janeiro de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1210, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
designando à servidora CÉLIA REGINA TESTA, Orientador Social,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, para exercer em
substituição, o cargo de Diretor Técnico, símbolo “CC-3”, em
comissão, junto à Secretaria Municipal de Integração Social, durante
o impedimento da titular MARIA APARECIDA MARCONDES
GIBRAIL, em gozo de férias regulamentares no período de 26 de
dezembro de 2007 a 04 de janeiro de 2008, revogadas as disposições
em contrário, suspendendo especialmente a Portaria nº 645, de 18
de janeiro de 2005, no que couber.

PORTARIA N.º 1211, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
designando o servidor EDVALDO AVANZZI, Agente de Suporte
Administrativo, Categoria II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, para exercer em substituição, o cargo de Agente de
Fiscalização Municipal, bem como responder pela função de Chefe
de Seção de Apoio Administrativo, junto à Secretaria Municipal de
Agricultura e Abastecimento, atribuindo-se-lhe “FC-2” durante o
impedimento da titular LUCIANA LOPES CAMARGO DE LIMA,
em gozo de férias regulamentares no período de 26 de dezembro de
2007 a 14 de janeiro de 2008, revogadas as disposições em
contrário.
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PORTARIA N.º 1212, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
designando à servidora ISABEL CRISTINA ANDRADE DA SILVA,
para exercer em substituição, a função de Chefe de Seção de
Fiscalização do Comércio, no Departamento de Receita, junto à
Secretaria Municipal de Finanças, atribuindo-se-lhe “FC-2” durante
o impedimento do titular MAURÍCIO RODRIGUES em gozo de
férias regulamentares no período de 26 de dezembro de 2007 a 14
de janeiro de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 1213, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
exonerando, a pedido, a servidora VIVIANE ESTELLA DE
OLIVEIRA, do cargo de  Agente de Suporte Administrativo,
Categoria II, pertencente ao quadro de pessoal estatutário,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a
27 de dezembro de 2007.

PORTARIA Nº 1214, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
exonerando, a pedido, a servidora RENATA IYAMA, do cargo de
Psicóloga, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, revogadas
as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 27 de
dezembro de 2007.

PORTARIA N.º 1215, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
resolvendo conceder à servidora VÂNIA CRISTINA DE CAMPOS,
Monitor de Creche, pertencente ao quadro de pessoal estatutário,
licença para tratamento de saúde de pessoa da família, pelo período
de 11 (onze) dias, a partir de 18 de dezembro de 2007 até 28 de
dezembro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 1216, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
exonerando, a pedido, a servidora MARIA DE FÁTIMA GOZZO
PÁSCHOA, do cargo de  Monitor de Creche, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário, a partir de 02 de janeiro de 2008, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1217, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
nomeando a Sra. MATILDE NARCISO DE OLIVEIRA, para
exercer o cargo de Monitor de Creche, junto à Secretaria Municipal
de Educação e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º
348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o
novo Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro
n°  215/13, revogadas as disposições em contrário.

REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES

PORTARIA N.º 1201, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007
resolvendo reconhecer a substituição do servidor MARCOS
ROBERTO DE MAMEDE, para exercer a função de Chefe de
Equipe, no Departamento de Serviços Urbanos, junto à Secretaria
Municipal de Serviços Públicos, atribuindo-se-lhe “FC-4” durante
o impedimento do titular JOSÉ ADALBERTO PAIN, em gozo de
férias regulamentares no período de 03 de dezembro de 2007 a 12
de dezembro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1201, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007
resolvendo reconhecer a substituição do servidor MARCOS
ROBERTO DE MAMEDE, Operador de Máquinas, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário, para exercer o cargo de Gerente
de Serviços e Obras,  bem como responder pela função de Chefe de
Equipe, no Departamento de Serviços Urbanos, junto à Secretaria
Municipal de Serviços Públicos, atribuindo-se-lhe “FC-4” durante
o impedimento do titular JOSÉ ADALBERTO PAIN, em gozo de
férias regulamentares no período de 03 de dezembro de 2007 a 12
de dezembro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

ATOS OFICIAIS

PORTARIA Nº 875, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007, resolve
conceder à funcionária ELENI PEGO DOS SANTOS, Agente
Operacional CAT I, grupo I, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 30 (trinta) dias, de 25/
12/2007 a 23/01/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 876 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário
FERNANDO CÉSAR GOUVEIA, Professor II, grupo VII,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por
120 (cento e vinte) dias, de 11/10/2007 a 07/02/2008, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 877 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária ROSA
MARIA GABRIEL ALMEIDA, Auxiliar de Serviços Educacionais,
grupo I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J,
por 08 (oito) dias, de 19/12/2007 a 26/12/2007, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 878 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária CLAUDIA
MARIA BARBOSA DE ALENCAR, Professor I, grupo VII,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 01
(01) dia, a partir de 19/12/2007, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 879 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária GISLAINE
LORENCINI, Auxiliar de Enfermagem, grupo II, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 90 (noventa) dias,
de 01/01/2008 a 30/03/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 880 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária NAIR
MACIEL DA SILVA, Auxiliar de Serviços Educacionais, grupo
I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por
90 (noventa) dias, de 03/01/2008 a 01/04/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 881 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária CÍCERA
MEDEIROS DE ARAUJO, Auxiliar de Serviços Educacionais,
grupo I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J,
por 90 (noventa) dias, de 30/12/2007 a 28/03/2008, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 882 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária ANA ROSA
BATISTA RICARDO, Auxiliar de Enfermagem, grupo II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por
120 (cento e vinte) dias, de 24/12/2007 a 21/04/2008, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 883 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária JUREMA
IRAJÁ TOMARCHIO VIDAL, Professor I, grupo VII,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 30
(trinta) dias, de 27/12/2007 a 25/01/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 884 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário LUIZ
ANTONIO CENACHI, Leiturista Notificador, nível D 04,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, lotado
na Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, por força da
Lei 5.308 de 05 de outubro de 1999, por 30 (trinta) dias, de 28/
12/2007 a 26/01/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 885 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário WILSON
GALDINO, Mecânico de Manutenção, nível D 06, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, lotado na Secretaria
Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, por força da Lei
5.308 de 05 de outubro de 1999, por 90 (noventa) dias, de 27/
12/2007 a 25/03/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 886, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007, resolve
conceder ao funcionário LUIZ MARCOS ANTONIO DA SILVA,
Guarda Municipal, grupo II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 60 (sessenta) dias,
de 27/12/2007 a 24/02/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 887 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária JEANNE
FAUSTINA DA SILVA, Auxiliar de Enfermagem, grupo II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por 90
(noventa) dias, de 31/12/2007 a 29/03/2008, revogadas as
disposições em contrário.

João Carlos Figueiredo
            Diretor Presidente IPREJUN

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
           EDITAL Nº 09, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI, Secretário Municipal
de Finanças do Município de Jundiaí, no uso de suas atribuições
legais e face ao que consta do processo n.º 29.315-2/07.

Faz saber que, nos dias 02, 03 e 05 de fevereiro de
2008, serão autorizadas as instalações de 10 (dez) pontos para o
comércio em instalações provisórias de ambulantes, nos locais
determinados pela Prefeitura Municipal de Jundiaí, na Av. União
dos Ferroviários, sentido Bairro-Centro, trecho compreendido
entre as vias da Av. Nove de Julho, durante os eventos
carnavalescos.

Faz saber ainda, que os interessados poderão efetuar
as inscrições no período de 07 a 15 de janeiro de 2008, no horário
das 9:00 às 15:00 horas, no Paço Municipal, na Divisão de
Fiscalização do Comércio, situada a Av. da Liberdade s/nº - 1º andar
– ala norte, mediante a apresentação dos documentos no anexo
que faz parte integrante deste Edital.

Faz saber mais, que a autorização a ser concedida,
será válida tão somente nas datas supramencionadas, e durante o
horário do evento, para o comércio de produtos e mercadorias
previamente autorizados, mediante pagamento da taxa de R$
150,00 (cento e cinqüenta reais), sendo terminantemente proibida
as instalações fixas.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente Edital, que será afixado no local de costume e publicado
pela Imprensa Oficial do Município.

Secretaria Municipal de Finanças, da Prefeitura do Município de
Jundiaí, Estado de São Paulo, aos vinte e seis dias do mês de
dezembro de dois mil e sete.

                             JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI
       Secretário Municipal de Finanças

ANEXO DO EDITAL Nº 09/07

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

- Xerox do CIC;

- Xerox da cédula de identidade – RG;

- Xerox de comprovante de residência (conta de água ou luz);

- 1 foto 2 x 2 recente;

- Xerox do Atestado de Saúde Ocupacional (A.S.O).
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

         EDITAL Nº 10, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI, Secretário Municipal

de Finanças do Município de Jundiaí, no uso de suas atribuições

legais e face ao que consta do processo n.º 29.313-7/07.

Faz saber que, nos dias 02, 03 e 05 de fevereiro

de 2008, serão autorizadas as instalações de 08 (oito) pontos  para

o comércio em instalações fixas, tipo pirâmide, na cor branca,

com metragem de 5m x 5m, na Av Prefeito Luiz Latorre, sentido

Bairro-Centro, durante os eventos carnavalescos, ficando a cargo

do autorizado a instalação e a infra-estrutura necessária, caso da

utilização de gás liquefeito de petróleo se faz necessário a

apresentação de Laudo Técnico atestando a segurança e a

estabilidade e a ART recolhida.

Faz saber ainda, que os interessados poderão efetuar

as inscrições no período de 07 a 15 de janeiro de 2008, no horário

das 9:00 às 15:00 horas, no Paço Municipal, na Divisão de

Fiscalização do Comércio, situada a Av. da Liberdade s/nº - 1º andar

– ala norte, mediante a apresentação dos documentos no anexo

que faz parte integrante deste Edital.

Faz saber mais, que a autorização a ser concedida,

será válida tão somente nas datas supramencionadas, e durante o

horário do evento, para o comércio de produtos e mercadorias

previamente autorizados, mediante pagamento da taxa de R$

300,00 (trezentos reais).

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o

presente Edital, que será afixado no local de costume e publicado

pela Imprensa Oficial do Município.

Secretaria Municipal de Finanças, da Prefeitura do Município de

Jundiaí, Estado de São Paulo, aos vinte e seis de dezembro de dois

mil e sete.

                                      JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

                Secretário Municipal de Finanças

ANEXO DO EDITAL Nº 10/07

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – PIRÂMIDES

OBS 1: CADA VENDEDOR EXTERNO DA PIRÂMIDE (NO
MÁXIMO 10 VENDEDORES), DEVERÃO PROVIDENCIAR:

- Xerox do CIC;

- Xerox da cédula de identidade – RG;

- Xerox de comprovante de residência (conta de água ou luz);

- 1 foto 2 x 2 recente;

- Xerox do Atestado de Saúde Ocupacional (A.S.O) e

- Laudo Técnico e ART recolhido, caso da utilização de gás

liquefeito de petróleo.

OBS 2: CADA VENDEDOR DEVERÁ ESTAR TRAJANDO UMA
CAMISETA NA COR DETERMINADA.

Secretaria Municipal de Finanças

Divisão de Licenciamento de Atividades

NOTIFICAÇÃO

Ficam as empresas abaixo relacionadas, a

comparecer no 1º andar desta Prefeitura de Jundiaí, Balcão do

Empreendedor, num prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da

publicação, para tratar de assunto relacionado a sua inscrição no

Cadastro Fiscal Mobiliário deste Município.

O não comparecimento no prazo

determinado, implicará no cancelamento de sua licença.

C.F.M Empresa

37.059-2 EDISON LUIZ DE CARVALHO

60.507-7 ESPAÇO ABERTO CONF E COM LTDA ME

61.388-7 CASA DE MASSAS N SRA DO CARMO

72.685-0 PANIF E LANCH ASSIS LTDA ME

74.401-8 JUNDGRAF GRAV MOLDES, MATR E

ELETRODOS LTDA.

79.691-3 ENGEPACK EMBALAGEM SÃO PAULO LTDA.

80.965-9 ANA LUCIA PRESCIVALI

85.168-0 EDIVAN OLIVEIRA DA SILVA ME

86.490-0 PINTURA NOVA CONQUISTA LTDA ME

88.149-0 ANTONIO DE OLIVEIRA PRETO JDÍ ME

88.286-0 JOSÉ VITOR GOMES LANCHONETE - ME

88.571-1 ELYN RENATA MANZOTTI FOLONI

Secretaria Municipal de Finanças

Divisão de Licenciamento de Atividades

NOTIFICAÇÃO

Ficam as empresas abaixo relacionadas, a

comparecer no 1º andar desta Prefeitura de Jundiaí, Balcão do

Empreendedor, num prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da

publicação, para tratar de assunto relacionado a sua inscrição no

Cadastro Fiscal Mobiliário deste Município.

O não comparecimento no prazo

determinado, implicará no cancelamento de sua licença.

C.F.M                Empresa

88.286-0 JOSÉ VITOR GOMES LANCHONETE - ME

PORTARIA SMF Nº 007, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

Fixa os valores por metro quadrado a
serem utilizados na apuração do
valor mínimo de mão-de-obra
aplicada na construção civil, para fins
de cálculo do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza – ISSQN.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI , Secretário Municipal de

Finanças, no uso de suas atribuições legais, em especial as conferidas

pelo art. 58, inciso II do Decreto no. 11.844/90 e consoantes às

disposições contidas no § 3º do art. 62 da Lei Complementar no.

14/90, alterada pela de nº  385/03,

 R E S O L V E:

                       Art. 1º - Para efeito de cálculo do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza,  os valores mínimos de mão-de-

obra fixados por metro quadrado de área construída, a serem

aplicados na construção civil, passam a ser os constantes do incluso

anexo.

                       Art. 2º - Em função das peculiaridades de cada

edificação, ficam estabelecidos os seguintes percentuais incidentes

sobre o preço total da mão-de-obra, para efeito da base de cálculo

do imposto sobre serviços de qualquer natureza:

                         I – edificações pré-fabricadas ou pré-moldadas de

uso industrial, comercial ou prestação de serviços: 60% (sessenta

por cento) do valor correspondente ao tipo de construção;

                        II-  edificações pré-fabricadas ou pré-moldadas de

uso habitacional: 70% (setenta por cento) do valor correspondente

ao tipo de construção;

                       III – edificações pelo sistema construtivo

industrializado, com estrutura de perfis metálicos, fechamento

externo com placas cimentícias e interna com gesso acartonado:

70% (setenta por cento) do valor correspondente ao tipo de

construção;

                        IV – reforma sem aumento de área ou demolição:

30%(trinta por cento) do valor correspondente ao tipo de

construção do imóvel reformado ou demolido.

                      Art. 3º - O contribuinte que apresentar

documentação fiscal, cujo imposto recolhido se encontre aquém

do mínimo fixado na pauta integrante do incluso anexo, fica o

mesmo obrigado a recolher a diferença apurada.

                      Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de

2.008.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

Secretário Municipal de  Finanças
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COMUNICADO  DE CONCESSÃO DE

PRAZO PARA ATENDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO

Ficam cientes os interessados que o pedido de prorrogação de
prazo, devidamente protocolado por V. Sa., foi apreciado pelo Srº
Diretor de Obras Particulares e tiveram os seguintes pareceres:

Fica concedido o prazo de :

30 DIAS

13.670-8/2007 Antonio Benedito Sartori

90 DIAS

24.814-1/2006 Wagner Lucio Alves

28.238-7/2007 F. A. Oliva e Cia. Ltda.

Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado
na análise do processo no prazo de 10 (dez) dias desta publicação,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

 Os prazos serão contados a partir da data desta publicação, para o
seu completo atendimento, ficando sujeitos as sanções cabíveis o
não cumprimento as exigências que o processo requer.

ENGº REINALDO PACANARO

DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES

COMUNICADO  DE ANALISE DE

CANCELAMENTO DE NOTIFICAÇÃO

(PRIMEIRA INSTANCIA)

Considerando o que determina a Lei 174/96, ficam cientes os
interessados, que os pedidos de cancelamento de embargo ora
aplicados foram apreciados pelo Srº Diretor de Obras Particulares
e tiveram os seguintes despachos decisórios:
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10.540-6/2007 Elda Eufrásia Brito deferido

26.922-8/2007 Faculdade Politécnica Jdiaí deferido

Os autos permanecerão por 15 (quinze) dias, contados a partir
desta publicação, na Divisão de Fiscalização de Obras, para ciência
do interessado.

 Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado
na analise do processo ou  interpor recursos ao Srº Secretario
Municipal de Obras, caso contrario, serão aplicadas as sanções
legais para o assunto.

ENGº REINALDO PACANARO

DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES

COMUNICADO  DE ANALISE DE

CANCELAMENTO DE EMBARGO DE OBRA

(PRIMEIRA INSTANCIA)

Considerando o que determina a Lei 174/96, ficam cientes os
interessados, que os pedidos de cancelamento de embargo ora
aplicados foram apreciados pelo Srº Diretor de Obras Particulares
e tiveram os seguintes despachos decisórios:

05.294-7/2007 Adriano Luiz Macedo indeferido

10.540-6/2007 Elda Eufrásia Brito deferido

26.922-8/2007 Faculdade Politécnica Jdiai deferido

Os autos permanecerão por 15 (quinze) dias, contados a partir
desta publicação, na Divisão de Fiscalização de Obras, para ciência
do interessado.

 Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado
na análise do processo ou  interpor recursos ao Srº Secretario
Municipal de Obras, caso contrario, serão aplicadas as sanções
legais para o assunto.

ENGº REINALDO PACANARO

DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES

SECRETARIA MUNICIPAL PARA ASSUNTOS
FUNDIÁRIOS RELAÇÃO DE COMUNIQUE-SE N°

027/2007
DATA: 28/12/07

Considerando a Lei Complementar n° 144/95, Decreto n°
14.648/95 e c/c Lei Complementar n° 358/02  que especifica
prazos e procedimentos para o licenciamento das
regularizações fundiárias, determina  aos interessados  ou
profissionais, para atendimento dos processos, o
comparecimento a esta  Secretaria Municipal para Assuntos
Fundiários, localizada à Avenida da Liberdade, s/n°, 6° andar,
ala Norte, “Paço Municipal Nova Jundiaí”, nos prazos
especificadamente estabelecidos, a contar da data desta
publicação,   para tratarem de assunto referente aos
processos infra relacionados. O não atendimento implicará
nas sanções requeridas pelo Ministério Público.

CAD: 05
PROFISSIONAL: JD Topografia
INTERESSADO: Assoc. Morad. Br. Integ.
Parque Corrupira
PROCESSO: 6.395-0/2003
LOTEAMENTO: PARQUE ROMANO
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “ CIDADE
LEGAL “
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 06 / 324 / 528
PROFISSIONAL: JD Topografia
INTERESSADO: Assoc. Morad. Pq. Corrupira –
Glebas A e B
PROCESSO: 16.965-8/1999
LOTEAMENTO: Parque Corrupira
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 82
PROFISSIONAL: DAEDO
INTERESSADO: Antenor Leonardi
PROCESSO: 9.951-5/2004
LOTEAMENTO: Residencial Alto das Vinhas
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “ CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 99
PROFISSIONAL: IMPLANTAR - Carlos Junqueira
INTERESSADO: Iracema Zanatta Ferrari
PROCESSO: 18.680-1/2003
LOTEAMENTO: sem denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL” e retirar certidão
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 125
PROFISSIONAL: Topoplan
INTERESSADO: Assoc. Mor. VINHAS DA MALOTA
PROCESSO: 5.336-8/2006
LOTEAMENTO: Vinhas da Malota
SITUAÇÃO: Atender Comunique-se
PRAZO: 30 DIAS

CAD: 146/526
PROFISSIONAL: Cláudio Dianin
INTERESSADO: Ismael Barbosa  e Outros
PROCESSO: 019.794-9/1999
LOTEAMENTO: Chácara Santa Maria
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS
CAD: 166
PROFISSIONAL: Radamest Corradini Jr.
INTERESSADO: Cleonice Aparecida Ometo e
Outros/ Aguinaldo
PROCESSO: 6.050-1/2003
LOTEAMENTO: Residencial Primavera
SITUAÇÃO: atender comunique-se
PRAZO: 30 DIAS

CAD: 174
PROFISSIONAL: JD Topografia
INTERESSADO: Assoc. Morad. Br. Integ.
Pq. Corrupira
PROCESSO: 6.392-7/2003
LOTEAMENTO: Chácara da Ponta
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 189
PROFISSIONAL: Cláudio Dianin
INTERESSADO: José Azevedo Pinto
PROCESSO: 2.887-0/2003
LOTEAMENTO: Sitio Pasto Grande
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 210
PROFISSIONAL: Hilton Kenji Umeno
INTERESSADO: Carlos Alberto Rente
– Nelson Dias
PROCESSO: 3.866-3/2003
LOTEAMENTO: Pq. Espelho D’agua
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 213
PROFISSIONAL: Topoplan
INTERESSADO: Marcos Cayres Mazoni
PROCESSO: 6.369-5/2003
LOTEAMENTO: Novas Terras
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 214
PROFISSIONAL: Adriano Ricardo Galzoni
INTERESSADO: Ademir Antonio Marchi
PROCESSO: 6.353-9/2003
LOTEAMENTO: MARCHI
SITUAÇÃO: Atender Comunique-se
PRAZO: 30 DIAS

CAD: 224
PROFISSIONAL: Topoplan
INTERESSADO: José Luiz Theodoro
PROCESSO: 6.148-3/2003
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 235
PROFISSIONAL: Reynaldo Camargo
INTERESSADO: Adão Vicente de Paula Freitas
PROCESSO: 4.906-6/2003
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 254
PROFISSIONAL: Eduardo Klovrza
INTERESSADO: Marcio Antonio de Souza e outros
PROCESSO: 6.251-5/2003
LOTEAMENTO: GRAN VILLAGE
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 260 / 577
PROFISSIONAL: Antonio Garcia Neto
INTERESSADO: Rubens Codarin e Odair Codarin
PROCESSO: 24.408-5/2000
LOTEAMENTO: Santa Fé
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 280
PROFISSIONAL: MaurilioTurbiani Jr.
INTERESSADO: Orlando Wagner Fontolan
PROCESSO: 6.362-0/2003
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 285
PROFISSIONAL: Cláudio Marques
INTERESSADO: Marco César Contesini
PROCESSO: 6.726-6/2003
LOTEAMENTO: Chácaras Terra Nova
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 290
PROFISSIONAL: Hilton Kenji Umeno
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INTERESSADO: José Carlos Rodrigues e Outros
PROCESSO: 5.159-1/2003
LOTEAMENTO: Pq. Espelho d’agua
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 291
PROFISSIONAL: Oswaldo Luiz Boldrini
INTERESSADO: Boaventura Pires da Silveira
PROCESSO: 5.942-0/2003
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 292
PROFISSIONAL: Hilton Kenji Umeno
INTERESSADO: Luiz Antonio Barone e Outros
PROCESSO: 6.373-7/2003
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 293
PROFISSIONAL: SOL Consultoria
INTERESSADO: Sidnei Luiz Boschiero
PROCESSO: 7.605-1/2003
LOTEAMENTO: sem denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 322
PROFISSIONAL: Gilmar Antonio Bonati
INTERESSADO: Benevenuto Scarpinelli
PROCESSO: 5.530-3/2003
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 325
PROFISSIONAL: JD Topografia
INTERESSADO: Assoc. Morad. Br. Integ.
Pq. Corrupira
PROCESSO: 6.387-7/2003
LOTEAMENTO: Kaip Gleba B2
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 332
PROFISSIONAL: Cristiano Filippini / Flavia Tarricone
INTERESSADO: Leonildes Leonardi
PROCESSO: 21.591-3/2004
LOTEAMENTO: Sem Denominação
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 341
PROFISSIONAL: Luis Francisco Silva Moreira
INTERESSADO: Nedis Fontebasso Guilhen e Vanilde
PROCESSO: 19.804-4/2004
LOTEAMENTO: Roseiras
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 343
PROFISSIONAL: Setec
INTERESSADO: Cereser Empreend. Imob. e Part.
PROCESSO: 17.483-6/2005
LOTEAMENTO: Pq. Santo Antonio
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 505
PROFISSIONAL: Cassiano Martins
INTERESSADO: João Batista da Silva e Outros

PROCESSO: 4.573-0/1996
LOTEAMENTO: Jardim Solar
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 530
PROFISSIONAL: Adhemar Fernandes
INTERESSADO: Wilson Roberto P. da Silva
PROCESSO: 012.942-1/1999
LOTEAMENTO: SANTA ISABEL / JUCA
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 536 / 97
PROFISSIONAL: José Antonio Carturan
INTERESSADO: Condomínio Santa Inês
PROCESSO: 11.833-9/1996
LOTEAMENTO: SANTA INÊS
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 554 / 317 / 318
PROFISSIONAL: Cassiano Martins
INTERESSADO: Antonio Zanqueta,
Pedro Barbosa Jr.  e outros
PROCESSO: 1.327-4/2000
LOTEAMENTO: Pellizzari
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 569/53
PROFISSIONAL: Marco Antonio BEDIN
INTERESSADO: José Fontebasso Neto e outros
PROCESSO: 5.941-2/2003
LOTEAMENTO: Fazendinha
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 575 / 271
PROFISSIONAL: Carlos Junqueira - IMPLANTAR
INTERESSADO: Assoc. Morad. Rua Jair Linhace
PROCESSO: 6.476-8/2003
LOTEAMENTO: Jardim Palermo
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

CAD: 578
PROFISSIONAL: SOL  Consultoria
INTERESSADO: Antonio Condini e outros
PROCESSO: 023.822-6/2001
LOTEAMENTO: Vila Condini
SITUAÇÃO: Apresentar 02 pastas modelo “CIDADE
LEGAL”
PRAZO: 10 DIAS

ANTONIO CARLOS DE CASTRO SIQUEIRA
Secretária Municipal  para Assuntos Fundiários

A Secretaria Municipal de Saúde através da Vigilância
Sanitária, de acordo com o que rege a Portaria Estadual
CVS-01 de 22 de janeiro de 2007, torna público o que segue:

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:00.130-0/06

CEVS:352590401-863-000259-1-7
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:CARE SORRIDENTE SERVICOS
ODONTOLOGICOS S S LTDA
Endereço:RUA ONZE DE JUNHO,218  CENTRO
Resp. Tecnico: MARCOS XAVIER DE OLIVEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:05.634-4/07
CEVS:352590401-865-000074-1-2
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:FLAVIA FERREIRA COPELLI
Endereço:AVENIDA COMANDANTE VIDELMO MUNHOZ,130
Resp.Técnico:FLAVIA FERREIRA COPELLI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:05.635-1/07
CEVS:352590401-863-000280-1-0
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:MARCIO UEDA
Endereço:AVENIDA COMANDANTE VIDELMO MUNHOZ,130
ANHANGABAU
Resp. Técnico:MARCIO UEDA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:20.034-8/07
CEVS:352590401-865-000127-1-8
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:MILENA GARCIA PEREIRA
Endereço:RUA TIRADENTES,619  VILA RIO BRANCO
Resp. Técnico:MILENA GARCIA PEREIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:20.436-5/07
CEVS:352590401-865-000126-1-0
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:MARICY MILLER DOS REMEDIOS
Endereço:RUA TIRADENTES,619  VILA RIO BRANCO
Resp. Técnico:MARICY MILLER DOS REMEDIOS

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:24.747-3/06
CEVS:352590401-750-000014-1-4
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:CLINICAO & GATO VETERINARIA SS LTDA
Endereço:RUA SEIKE SAITO,633  VILA LACERDA
Resp. Técnico:JOSE FRANCISCO SAITO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento Inicial
Protocolo:22.887-7/07
CEVS:352590401-477-000167-1-3
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:DROGASIL S A.
Endereço:AVENIDA JUNDIAI , 569 LOJA 01 ANHANGABAU
Resp. Técnico:PRISCILA RICCI CAMARGO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:01.288-0/04
CEVS:352590401-477-000026-1-5
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:DANIEL OTAVIO BIASIN EPP
Endereço:RUA CICA,1060 SALAO 02 VILA RAMI
Resp. Técnico:RAFAEL BUENO DA ROSA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:09.553-6/05
CEVS:352590401-477-000159-1-1
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:DANIEL SEGAL BRAUN ME
Endereço:RUA ERNESTO PINCINATO,269  VILA ALVORADA
Resp. Técnico:DANIELA PRISCILA MARTINAZZO FONTES
BRAUN

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:15.082-3/99
CEVS:352590401-477-000023-1-3
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Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:FARMAVIDA JUNDIAI LTDA
Endereço:RUA ANCHIETA,541  CENTRO
Resp. Técnico:PRISCILA MABEL CORREIA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Alteração de Dados
Cadastrais
Protocolo: 20.352-8/05
CEVS:352590401-477-000046-1-8
Data de Validade:24/04/2008
Razão Social:DROGARIA PAULISTA DE JUNDIAI LTDA
Endereço:RUA BARONESA DO JAPI,368  CENTRO
Resp. Técnico:RODRIGO JENSEN DOS SANTOS

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:23.598-2/97
CEVS:352590401-477-000087-1-0
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:DROGARIA LIDER DO ELOY LTDA ME
Endereço:AVENIDA BENEDICTO CASTILHO DE ANDRADE
,441  PARQUE ELOY CHAVES
Resp. Técnico:ELIANA CARANI DE MORAES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:16.651-8/97
CEVS:352590401-477-000164-1-1
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:MARIA APARECIDA ARENA NOVAES ME
Endereço:RUA DOS BANDEIRANTES,345  CENTRO
 Resp. Legal:MARIA APARECIDA ARENA NOVAES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:18.515-4/05
CEVS:352590401-863-000759-1-4
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:RT CARDIOLOGIA INVASIVA SS LTDA
Endereço:RUA DO RETIRO,432 CONJUNTO 82 ANHANGABAU
Resp. Técnico:JOSE RICARDO BUENO DE MORAES BIROLLI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:24.168-4/05
CEVS:352590401-863-000747-1-3
Data de Validade:04/12/2008
Razão Social:R A CLINICA MEDICA SS LTDA
Endereço:RUA ABILIO FIGUEIREDO,92 CONJUNTO 71
ANHANGABAU
Resp.Técnico:RENATO MARCELO SPADA BONFIM

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:05.987-9/01
CEVS:352590401-865-000128-1-5
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:DANIELLA SPIANDORIN
Endereço:RUA DO ROSARIO ,203 SALA 32 CENTRO
Resp. Técnico:DANIELLA SPIANDORIN

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:07.618-0/00
CEVS:352590401-863-000706-1-0
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:LIGIA TRALDI BARNABE
Endereço:RUA ANCHIETA, 670 SALA 13 CENTRO
Resp. Técnico:LIGIA TRALDI BARNABE

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:12.172-7/02
CEVS:352590401-863-000411-1-4
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:FRANCESCO DEHO
Endereço:RUA ANCHIETA,670 SALA 23 CENTRO
Resp. Técnico:FRANCESCO DEHO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:26.213-1/99
CEVS:352590401-863-000610-1-8
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:SILMARA SIMIONE POPPE
Endereço:RUA FLAVIO COPELLI,35  VILA MUNICIPAL
Resp. Técnico:SILMARA SIMIONE POPPE

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:29.717-0/02

CEVS:352590401-863-000366-1-7
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:ERICA TONELLI
Endereço:RUA ARMANDO COLAFERRI, 207  JARDIM
PAULISTA
Resp. Técnico:ERICA TONELLI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:01.581-0/99
CEVS:352590401-863-000736-1-0
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:AUGUSTO DUTRA JUNIOR
Endereço:RUA ANCHIETA, ,670 SALA 72 CENTRO
Resp. Técnico:AUGUSTO DUTRA JUNIOR

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença
Protocolo:10.728-9/06
CEVS:352590401-863-000515-1-9
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:EVALDO MARCHI
Endereço:RUA EDUARDO TOMANIK, ,312  CENTRO
Resp. Técnico:EVALDO MARCHI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:19.831-2/06
CEVS:352590401-863-000762-1-0
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:FABIO SANTARELLI GONCALVES
Endereço:AVENIDA FRANCISCO PEREIRA DE CASTRO,361
ANHANGABAU
Resp. Técnico:FABIO SANTARELLI GONCALVES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:21.789-6/07
CEVS:352590401-863-000656-1-7
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:AGOSTINHO BARBOSA DE CASTRO
Endereço:RUA RANGEL PESTANA,1034  CENTRO
Resp. Técnico:AGOSTINHO BARBOSA DE CASTRO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:22.025-6/06
CEVS:352590401-960-000119-2-4
Razão Social:RICARDO FORATO
Endereço:RUA PITANGUEIRAS,253 VIANELO Resp.
Legal:RICARDO FORATO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:23.178-2/06
CEVS:352590401-960-000149-2-3
Razão Social:DANIELA REGINA SALINA DE SOUZA
Endereço:RUA ANITA GARIBALDI,525  VILA ISABEL EBER
Resp. Legal:DANIELA REGINA SALINA DE SOUZA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:00.905-3/07
CEVS:352590401-863-000214-1-5
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:ELIANE SAMPAIO VIEIRA DE CASTRO
Endereço:RUA RANGEL PESTANA ,1034  CENTRO
Resp. Técnico:ELIANE SAMPAIO VIEIRA DE CASTRO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:04.442-4/98
CEVS:352590401-863-000444-1-5
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:FERNANDO HENRIQUE FAVARO
Endereço:RUA MARIO BORIN,500 CONJUNTO 63 CHACARA
URBANA
Resp. Técnico:FERNANDO HENRIQUE FAVARO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:11.097-7/98
CEVS:352590401-864-000082-1-4
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:UNIDADE DE ECOGRAFIA E RADIOLOGIA
PINHEIROS LTDA

Endereço:RUA ANCHIETA,549  CENTRO
Resp. Técnico:ANTONIO F. DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:11.098-5/98
CEVS:352590401-477-000169-1-8
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:JUNDENTAL COMERCIO DE MATERIAIS
ODONTOLOGICOS LTDA
Endereço:AVENIDA PAULA PENTEADO,99  CENTRO
Resp. Legal:AYRTON DONIZETTE DOS SANTOS VIEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença
Protocolo:12.406-9/98
CEVS:352590401-863-000739-1-1
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:THEOTO S A INDUSTRIA E COMERCIO
Endereço:RUA DO RETIRO,2020  RETIRO
Resp. Técnico:JOSE BRAULIO ROSA ARRUDA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo: 03.489-4/99
CEVS:352590401-864-000089-1-5
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social: CENTRO DE TOMOGRAFIA
COMPUTADORIZADA JUNDIAI LTDA
Endereço:RUA ANCHIETA,549  CENTRO
Resp. Técnico:ANTONIO F. DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:17.945-5/01
CEVS:352590401-864-000053-1-2
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:UNIDADE DE ECOGRAFIA E RADIOLOGIA
PINHEIROS LTDA
Endereço:RUA ANCHIETA,549  CENTRO
Resp. Técnico:ANTONIO F. DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:15.018-1/97
CEVS:352590401-863-000524-1-8
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:EDILENE RODRIGUES SAO JOAO MIGUEL
Endereço:RUA ABILIO FIGUEIREDO,92 SALA 43
ANHANGABAU
Resp. Técnico:EDILENE RODRIGUES SAO JOAO MIGUEL

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:26.715-7/02
CEVS:352590401-863-000556-1-1
Data de Validade:11/12/2008
Razão Social:RAFAEL LUIS FERRARI BORGES
Endereço:RUA WHATELY,379  VILA ARENS
Resp. Técnico:RAFAEL LUIS FERRARI BORGES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:02.923-3/99
CEVS:352590401-863-000248-1-3
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:DAVI RICARDO RODRIGUES OLIVEIRA
Endereço:RUA ESPANHA,255  JARDIM CICA
Resp. Técnico:DAVI RICARDO RODRIGUES OLIVEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:12.342-2/04
CEVS:352590401-865-000134-1-2
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:CENTRO DE ATENDIMENTO A SINDROME DE
DOWN BEM TE VI
Endereço:RUA OSWALDO CRUZ,206  PONTE SAO JOAO
Resp. Técnico:VIVIANE LOPES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:23.503-2/01
CEVS:352590401-872-000003-1-0
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:CENTRO ESPEC. TRAT. DEPENDENCIAS EM
ALCOOL E DROGAS
Endereço:RUA TENENTE ARY APS,304  VIANELO
Resp. Técnico:CLAUDIO JERONIMO DA SILVA
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Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:09.853-1/00
CEVS:352590401-863-000772-1-6
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:PROAM PRONTO ATENDIMENTO MEDICO SC
LTDA
Endereço:RUA EDUARDO TOMANIK,85  CHACARA URBANA
Resp. Técnico:JULIO MARTINHO FERREIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:11.052-5/05
CEVS:352590401-863-000460-1-9
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:PULMONAIR  SERVICOS MEDICOS SS LTDA
Endereço:RUA EDUARDO TOMANIK,312  CHACARA URBANA
Resp.Técnico:EVALDO MARCHI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:27.025-0/02
CEVS:352590401-477-000174-1-8
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:OTICAS MERIGHI LTDA ME
Endereço:RUA BARAO DE JUNDIAI,400  CENTRO
Resp. Técnico:ROSANGELA MARIA MERIGHI  SARTO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:00.664-5/99
CEVS:352590401-477-000096-1-0
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:DROGA SANIA LTDA
Endereço:AVENIDA SAMUEL  MARTINS,1451  JARDIM DO
LAGO
Resp. Técnico:SANIA TAIS GARCIA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:06.010-7/02
CEVS:352590401-477-000137-1-4
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:AIRTON ALVES RODRIGUES & CIA LTDA EPP
Endereço:RUA ITIRAPINA,1327  VILA HORTOLANDIA
Resp. Técnico:EDNA FERNANDES FARIA DE CAMARGO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:11.109-0/98
CEVS:352590401-477-000170-1-9
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:FARMACIA TULIPAS JUNDIAI LTDA
Endereço:RUA ADELINO MARTINS,497  JARDIM TULIPAS
Resp. Técnico:YASSUSHIKO NOGIMA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:12.111-3/99
CEVS:352590401-477-000075-1-0
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:SILPHION PHARMACIA DE MANIPULACAO
LTDA
Endereço:RUA RANGEL PESTANA,482  CENTRO
Resp. Técnico:SUZI MAURA BARDI MATAI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:17.218-1/03
CEVS:352590401-477-000044-1-3
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:PAULO JOSE GALLI
Endereço:AVENIDA JUNDIAI, ,210 218 ANHANGABAU
Resp. Técnico:RENATA FONSECA CORRADINI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Alteração de Dados
Cadastrais
Protocolo:26.839-4/07
CEVS:352590401-477-000158-1-4
Data de Validade:13/02/2008
Razão Social:A ALBINO DA SILVA FARMACIA
Endereço:AVENIDA MARGINAL NORTE VIA ANHANGUERA,S/
N KM 59  BOX 10/11 MOISES
Resp. Técnico:LEA BRUNELLI SANCHEZ

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:02.251-2/06
CEVS:352590401-865-000131-1-0
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:JAQUELINE TERESA SCARELLI

Endereço:RUA BOM JESUS DE PIRAPORA,315  VIANELO
Resp. Técnico:JAQUELINE TERESA SCARELLI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:08.520-2/07
CEVS:352590401-865-000120-1-7
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:SAMIR ELIAS ZURI
Endereço:RUA MAJJOR SUCUPIRA,141  CENTRO
Resp. Técnico:SAMIR ELIAS ZURI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:17.519-2/99
CEVS:352590401-865-000135-1-0
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:CENTRO DE REABILITACAO JUNDIAI
Endereço:RUA BARAO DE TEFFE,493  ANHANGABAU
Resp. Técnico:MARCO ANTONIO HERCULANO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:20.376-6/01
CEVS:352590401-863-000781-1-5
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:GONZALEZ & GONZALEZ SERV. MEDICOS
FONOAUDIOL. SS LT
Endereço:RUA ATILIO VIANELLO,310  VIANELO
Resp. Técnico:JOAO CARLOS GONZALEZ GONZALEZ

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:22.528-9/06
CEVS:352590401-863-000203-1-1
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:CBC INDUSTRIAS PESADAS S A
Endereço:RODOVIA DOM GABRIEL PAULINO BUENO
COUTO,S/N KM 68 ERMIDA
Resp. Técnico:JOSE ROVILSON DOS REIS

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:27.522-2/04
CEVS:352590401-863-000773-1-3
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:CLINICA VALERIA CAMPOS SS LTDA
Endereço:AVENIDA NOVE DE JULHO,1717 SALAS 31 E 32
CHACARA URBANA
Resp. Técnico:VALERIA BARRETO CAMPOS

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:02.230-6/06
CEVS:352590401-863-000336-1-8
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:EDSON DONA SCAGNOLATTO
Endereço:RUA FRANCISCO PEREIRA COUTINHO,226  VILA
MUNICIPAL
Resp.Técnico:EDSON DONA SCAGNOLATTO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:15.178-0/07
CEVS:352590401-466-000003-1-0
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:LINDE GASES LTDA
Endereço:RODOVIA DOM GABRIEL PAULINO BUENO
COUTO,S/N KM 65 ENGORDADOURO
Resp. Técnico:FRANCINE GOULART DE OLIVEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:20.430-8/07
CEVS:352590401-865-000125-1-3
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:JULIANA FERREIRA ZOCHETTI
Endereço:RUA TIRADENTES,619  VILA RIO BRANCO
Resp. Técnico:JULIANA FERREIRA ZOCHETTI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:21.094-1/07
CEVS:352590401-863-000705-1-3
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:ANTONIO AUGUSTO SOARES JUNIOR
Endereço:RUA CAJURU,49  CENTRO

Resp. Técnico:ANTONIO AUGUSTO SOARES JUNIOR

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:23.327-6/06
CEVS:352590401-863-000626-1-8
Data de Validade:18/12/2008
Razão Social:OTOCLIN CLINICA DE DIAGNOSTICOS SS
LTDA
Endereço:RUA ANCHIETA,620  CENTRO
Resp. Técnico:JOSE MARIO SIMOES DA COSTA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:24.867-4/04
CEVS:352590401-931-000029-2-5
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:NILTON KAZUHIRO SHIMABUKURO ME
Endereço:RUA TITO LIVIO MEIRELLES,S/N  PARQUE
ALMERINDA P. CHAVES
Resp. Técnico:DANILO SIMOES DE ANDRADE

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:18.800-8/06
CEVS:352590401-863-000305-1-1
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:VULCABRAS DO NORDESTE S A
Endereço:AVENIDA ANTONIO FREDERICO OZANAN,1440
BLOCO 18 BAIRRO DA GRAMA
Resp. Técnico:SANDRA APARECIDA RODRIGUES DIAS

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:23.738-8/04
CEVS:352590401-863-000418-1-5
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:PROMEDE PROCEDIMENTOS MEDICOS
ESPECIALIZADOS SS LTDA
Endereço:RUA EDUARDO TOMANIK,85  CHACARA
URBANA
Resp. Técnico:MARCIO BOVE MIKSCHE

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:27.533-9/04
CEVS:352590401-863-000428-1-1
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:CLIN. CIRURGIA CABECA PESCOCO DR.
AUGUSTO DUTRA  JR SS LT
Endereço:RUA ANCHIETA,670 CONJUNTO 72 CENTRO
Resp. Técnico:AUGUSTO DUTRA JUNIOR

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:13.623-4/04
CEVS:352590401-869-000016-1-9
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:ASSOCIACAO FUNDO DE INCENTIVO A
PSICOFARMACOLOGIA
Endereço:RUA LEONARDO CAVALCANTI,254  CENTRO
Resp. Técnico:MARCIA PICOLOMINI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:10.110-5/04
CEVS:352590401-864-000094-1-5
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:NOVA IMAGEM DIAGNOSTICO MEDICO LTDA
Endereço:RUA PITANGUEIRAS,651  VIANELO
Resp. Técnico:ROBERTO ALVES DOS SANTOS FILHO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:11.945-5/99
CEVS:352590401-864-000085-1-6
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:ICON DIAGNOSTICO MEDICO POR IMAGEM
LTDA
Endereço:RUA CAPITAO CASSIANO RICARDO DE
TOLEDO,98  CHACARA URBANA
Resp. Técnico:ARTUR AVANCINI SUZAN

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:20.022-5/06
CEVS:352590401-863-000231-1-6
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:BIORAL ASSISTENCIA ODONTOLOGICA LTDA
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Endereço:RUA VINTE E TRES DE MAIO,790 SALA 81
VIANELO
Resp. Técnico:JOSE EDUARDO TONELLI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:20.135-6/01
CEVS:352590401-864-000104-1-3
Data de Validade:21/12/2008
Razão Social:ICON DIAGNOSTICO MEDICO POR IMAGEM
LTDA
Endereço:RUA CAPITAO CASSIANO RICARDO DE
TOLEDO,111  CHACARA URBANA
Resp. Técnico:ADILSON JOSE CARMINATTI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Alteração de
Dados Cadastrais
Protocolo:22.052-8/07
CEVS:352590401-477-000033-1-0
Data de Validade:24/07/2008
Razão Social:BIASIN PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
CNPJ/CPF:53603049000103
Endereço:RUA ATILIO VIANELLO,93  VIANELO
Resp. Técnico:MATHEUS BAIA SOARES SIQUEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Alteração de
Dados Cadastrais
Protocolo:24.731-5/07
CEVS:352590401-477-000012-1-0
Data de Validade:06/03/2008
Razão Social:CARRERA & SILVA MEDICAMENTOS LTDA
ME
Endereço:AVENIDA JOSE ALVES DA CUNHA LIMA ,180
VILA ESPERIA
Resp. Técnico:FLAVIA SIQUEIRA FAZOLO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Alteração de
Dados Cadastrais
Protocolo:26.259-5/07
CEVS:352590401-477-000004-1-8
Data de Validade:27/02/2008
Razão Social:FARMAVIDA JUNDIAI LTDA
Endereço:RUA JORGE ZOLNER,136  CENTRO
Resp. Técnico:CASSIA APARECIDA DAMASCENO
DE CARVALHO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:08.523-6/07
CEVS:352590401-477-000165-1-9
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:FONSECA & THORRESSAN COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA ME
Endereço:RODOVIA DOS BANDEIRANTES,S/N KM 63
JARDIM
TULIPAS
Resp. Técnico:MIGUEL THORRESSAN

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:10.229-7/02
CEVS:352590401-477-000083-1-1
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:FARMACIA SALLUS LTDA EPP
Endereço:RUA ZACARIAS DE GOES,347  CENTRO
Resp. Técnico:LUIZ ROBERTO INNOCENTE

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:11.094-4/98
CEVS:352590401-477-000172-1-3
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:SEDAN & GOMES LTDA
Endereço:AVENIDA JUNDIAI,360  ANHANGABAU
Resp. Técnico:PALOMA PACHECO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:06.689-1/05
CEVS:352590401-863-000793-1-6
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:ELCIO GENNARI
Endereço:RUA DO RETIRO ,432 CONJUNTOS 61/62
ANHANGABAU
Resp. Técnico:ELCIO GENNARI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:06.866-5/05
CEVS:352590401-863-000792-1-9
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:GUALTIERO VALERIO PASQUALE CLAUSA
Endereço:RUA DO RETIRO,432 CONJUNTOS 61/62
ANHANGABAU
Resp. Técnico:GUALTIERO VALERIO PASQUALE CLAUSA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:10.502-7/98
CEVS:352590401-477-000118-1-9
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:IRMAOS GUIMARAES LTDA
Endereço:AVENIDA ANTONIO FREDERICO OZANAN,6000
LOJA 1002 VILA RIO BRANCO
Resp. Técnico:GABRIELA FEIJAO PEREIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:13.136-0/07
CEVS:352590401-477-000162-1-7
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:PATRICK MENEZES ME
Endereço:RUA DO ROSARIO,683  CENTRO
Resp. Técnico:PATRICK MENEZES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:17.728-7/04
CEVS:352590401-864-000086-1-3
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:UNICA DIAGNOSTICO POR IMAGEM
Endereço:AVENIDA JUNDIAI,833 837 ANHANGABAU
Resp. Técnico:VALDECIR DE JESUS MACHADO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:24.317-7/05
CEVS:352590401-863-000791-1-1
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CLINICA DE SERVICOS MEDICOS
CARDIOLOGICOS DE JUNDIAI SS LT
Endereço:RUA HENRIQUE ANDRES,688  CENTRO
Resp. Técnico:JULIO MARTINHO FERREIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:04.987-1/05
CEVS:352590401-477-000156-1-0
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CLAUDIO CANCELLIERI EPP
Endereço:RUA BARTOLOMEU LOURENCO,233  CENTRO
Resp. Técnico:BARTIRA CASSANIGA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:21.484-7/97
CEVS:352590401-872-000001-1-6
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:MASTER MIND CENTRO DE RECUPERACAO
SC LTDA
Endereço:RODOVIA VEREADOR GERALDO DIAS,8180
CORRUPIRA
Resp.Técnico:ANTONIO MIGUEL FILHO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:24.595-1/04
CEVS:352590401-863-000462-1-3
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CLINICA DR WANDIR SCHIOZER SS LTDA
Endereço:RUA ABILIO FIGUEIREDO,92 SALA 145
ANHANGABAU
Resp. Técnico:WANDIR ANTONIO SCHIOZER

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:27.728-0/06
CEVS:352590401-477-000039-1-3
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:R W DE LIMA DROGARIA ME
Endereço:RUA MARCO POLO,51 BOX 02 VILA
HORTOLANDIA
Resp. Técnico:MELISSA MONTEBELO SILVEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença  / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:18.011-1/98
CEVS:352590401-864-000039-1-3
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:PRO X PADRAO DE RADIOLOGIA
ODONTOLOGICA SC LTDA
Endereço:RUA ATILIO VIANELO,21  VIANELO
Resp. Técnico:EDISON SARTI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:07.218-5/06
CEVS:352590401-863-000688-1-0
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CENTRO ODONTOLOGICO PACHECO SS LTDA
Endereço:RUA ATILIO VIANELO,149 VIANELO
Resp. Técnico:ANTONIO FINATI PACHECO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:00.623-3/98
CEVS:352590401-863-000641-1-4
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CAIO AURELIO PAGOTTO RODRIGUES
Endereço:RUA TIRADENTES,889  VILA RIO BRANCO
Resp. Técnico:CAIO AURELIO PAGOTTO RODRIGUES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:03.058-1/01
CEVS:352590401-863-000528-1-7
Data de Validade:09/08/2003
Razão Social:GUILHERME EUGENIO DE OLIVEIRA
Endereço:RUA ITIRAPINA ,1185 CONJUNTOS 14 E 15 VILA
HORTOLANDIA
Resp. Técnico:GUILHERME EUGENIO DE OLIVEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:05.618-4/04
CEVS:352590401-863-000458-1-0
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:JAQUES SANDRO RODRIGUES
Endereço:RUA SENADOR FONSECA,1256  CENTRO
Resp. Técnico:JAQUES SANDRO RODRIGUES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:08.935-5/01
CEVS:352590401-863-000799-1-0
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:LUIZ HENRIQUE JUNQUEIRA
Endereço:RUA ANCHIETA,670 SALA 54 CENTRO
Resp. Técnico:LUIZ HENRIQUE JUNQUEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:09.499-8/07
CEVS:352590401-325-000009-1-4
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:ADILSON PEREIRA VIEIRA
Endereço:RUA DOUTOR ANTENOR SOARES GANDRA,1150
SALA 14 JARDIM PACAEMBU
Resp. Técnico:ADILSON PEREIRA VIEIRA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:09.722-2/99
CEVS:352590401-863-000401-1-8
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:WILLIE CIESILLSKI
Endereço:RUA SANTA LUCIA, 25  VILA GOTHARDO
Resp. Técnico:WILLIE CIESILLSKI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:11.020-9/98
CEVS:352590401-863-000077-1-4
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:NABOR UEHARA
Endereço:RUA DARIO MURARI,86 VILA RIO BRANCO
Resp. Técnico:NABOR UEHARA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:14.765-2/04
CEVS:352590401-750-000010-1-5
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CARMEN SILVIA PIEROBON
Endereço:RUA HENFIL ,27  ANHANGABAU
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Resp. Técnico:CARMEN SILVIA PIEROBON

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença Protocolo:21.134-2/04
CEVS:352590401-863-000800-1-2
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:ADRIANA GAUDENSI COSTA
Endereço:RUA SENADOR FONSECA,174  VIANELO
Resp. Técnico:ADRIANA GAUDENSI COSTA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/Licença
Funcionamento
Protocolo:22.442-3/06
CEVS:352590401-325-000018-1-3
Data de Validade:28/12/2008
Razão Social:CESAR TULIO PAGOTTO RODRIGUES
Endereço:RUA TIRADENTES,889  JARDIM FLORESTAL
Resp. Técnico:CESAR TULIO PAGOTTO RODRIGUES

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Renovação de
Licença / Alteração de Dados Cadastrais
Protocolo:19.847-7/98
CEVS:352590401-861-000004-1-8
Data de Validade:24/12/2008
Razão Social:HOSPITAL DE CARIDADE SAO VICENTE DE
PAULO
Endereço:RUA SAO VICENTE DE PAULO,223  CENTRO
Resp.Técnico:IZANDRO REGIS DE BRITO SANTOS

A Responsável pela Vigilância Sanitária em Serviços de Saúde,
Produtos e Meio Ambiente

Defere os protocolos acima.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente e
observar as boas práticas referentes as atividades prestadas,
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento
deste documento.

                                            

Dra. AMARILIZ  BASSAN BERTONHA
Farmacêutica – CRF 8-11307
Gerente - Vigilância Sanitária
Secretaria Municipal de Saúde

JARI

DEFERIDO Data: 20/12/2007

(1ª reunião)

01326/2007

01375/2007

01378/2007

01379/2007

01388/2007

01413/2007

01424/2007

01425/2007

INDEFERIDO Data: 13/12/2007

(1ª reunião)

01377/2007

INDEFERIDO Data: 20/12/2007

(1ª reunião)

01369/2007

01371/2007

01376/2007

01380/2007

01381/2007

01382/2007

01384/2007

JARI

DEFERIDO Data: 20/12/2007

(2ª reunião)

01345/2007

01385/2007

01392/2007

01412/2007

01423/2007

01435/2007

EM TRAMITAÇÃO Data: 20/12/2007

(2ª reunião)

01387/2007

01402/2007

INDEFERIDO Data: 20/12/2007

(2ª reunião)

01386/2007

01389/2007

01390/2007

01395/2007

01396/2007

VISTORIA Data: 20/12/2007

(2ª reunião)

01393/2007

01399/2007

JARI

DEFERIDO Data: 20/12/2007

(1ª reunião)

01374/2007

01383/2007

01405/2007

01407/2007

01408/2007

01427/2007

01433/2007

INDEFERIDO Data: 20/12/2007

(1ª reunião)

01397/2007

01398/2007

01401/2007

01403/2007

01404/2007

01406/2007

EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE ADITAMENTO III, que se faz ao contrato nº 01/07
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
– FUMAS – CONTRATADA: SAÚVAS EMPREENDIMENTOS
E CONSTRUÇÕES LTDA – PROCESSO: Nº 01.650-6/06
ASSINATURA: 27/12/2007 – OBJETO: Execução de obras de

construção de unidade habitacional no Conjunto Habitacional
Jundiaí “K” – MODALIDADE: Concorrência nº 04/06 –
ASSUNTO: Fica aditado o valor contratual em R$ 92.131,83
com base no artigo 65, inciso I, letra b e § 1º da Lei Federal nº
8666/93.

Diretoria Administrativa e Financeira

EDITAL FMJ- 089/2007, de 21/12/2007

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA
FILHO, Diretor da Faculdade de Medicina
de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

01. FAZ SABER que estarão abertas na Seção de Pessoal da Faculdade
de Medicina de Jundiaí, à rua Francisco Telles nº 250, V. Arens,
Jundiaí-SP, no período de 28 de dezembro de 2007 a 16 de
janeiro de 2008, no horário das 09 às 11 e das 14 às 17
horas, inscrições ao PROCESSO SELETIVO PÚBLICO de
provas e títulos para contratação temporária de 01 (um)
Docente, na categoria de Professor AUXILIAR-D-I, com carga
horária de 20 (vinte) horas de atividade por semana, sob o
regime da C.L.T. para atuar no Departamento de PEDIATRIA
da Faculdade de Medicina de Jundiaí.

02. O candidato classificado e admitido no quadro docente da
Faculdade será enquadrado na categoria equivalente ao Título
de que é portador, de acordo com a Lei Municipal nº 5.728, de
21/12/2001 e suas alterações.

03. Será obrigatória atividade no sentido horizontal e que atenda
às necessidades do Departamento de PEDIATRIA em todos os
locais que a Faculdade mantenha atividades de ensino de
graduação, especialização e pós-graduação na área de PEDIATRIA,
em especial no curso de Medicina.

04. As inscrições serão feitas mediante requerimento próprio a ser
fornecido pela Faculdade, dirigido ao Diretor, e será
acompanhado de declaração assinada pelo candidato, sob pena
de responsabilidade, de que preenche as condições fixadas neste
Edital.

05. Os candidatos deverão satisfazer as seguintes exigências:
5.1. ser brasileiro;
5.2. ser eleitor e estar em dia com suas obrigações eleitorais;
5.3. estar em dia com as obrigações militares, quando do sexo

masculino;
5.4. apresentar cédula de identidade original;
5.5. apresentar atestado de idoneidade moral firmado por

dois professores universitários;
5.6. não registrar antecedentes criminais;
5.7. apresentar diploma de médico e inscrição no CREMESP;
5.8. apresentar título de Especialista ou Certificado de

Residência Médica na área;
5.9. possuir um ou mais dos seguintes títulos,

alternativamente:  a) Título de Doutor ou de Mestre
obtido em curso de pós-graduação reconhecido
correspondente a área de conhecimentos a que pertence
a disciplina em concurso - Pediatria; b) Inscrição em
Curso de Pós-Graduação em nível de Mestrado em
Pediatria ou área afim, em Instituição reconhecida pela
CAPES do MEC.

5.10. apresentar Curriculum vitae destacando as atividades
profissionais e científicas, que tenha exercido e que se
relacione com as áreas de PEDIATRIA, em 06 (seis)
exemplares de igual teor;

5.11. apresentar 01 (uma) via dos trabalhos publicados e cópia
dos títulos e demais documentos referidos no curriculum
vitae;
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5.12. apresentar 02 (duas) fotos 3x4 recentes;
5.13. a inscrição só poderá ser feita pessoalmente ou por

procurador legalmente constituído, não se aceitando
inscrições condicionais ou por via postal.

06. DA BANCA EXAMINADORA.
6.1. A Banca Examinadora será composta por três Professores

Doutores de Graduação, de preferência na área de PEDIATRIA

ou área afim, sendo dois de outras Instituições de ensino e
um desta Faculdade, sendo este o Presidente da Banca, por
indicação desta Faculdade. A referida Banca fará a seleção
dos candidatos apresentando a classificação final dos
mesmos. Essa Banca será indicada pelo Departamento de
Pediatria e nomeada por portaria pela diretoria da
Faculdade, com homologação do Conselho Técnico
Administrativo.

07. DAS PROVAS.
O Processo Seletivo constará de duas provas:

7.1. JULGAMENTO DO CURRÍCULO, com peso 06 (seis), que será
feito pela Banca Examinadora em sessão secreta, fazendo-
se a média das notas consignadas pelos examinadores, que
darão nota numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) com, no
máximo, fração de uma casa  decimal.

7.2. PROVA DIDÁTICA: será realizada em público, com duração de
50 a 60 minutos, em nível de graduação, constando de
uma aula sobre tema de escolha do candidato,  dentre os 20
(vinte) assuntos relacionados no anexo I deste Edital, de
preferência  na área em que tenha experiência pessoal. Ao
final da aula, os membros da banca examinadora poderão
dirigir perguntas sobre o tema exposto e outras relacionadas
às aptidões do candidato. Esta prova terá peso 04 (quatro),
sendo consignada nota individual pelos examinadores numa
escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo feito a média
das notas da Banca com, no máximo, fração de uma casa
decimal.

08. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS.
8.1. As provas serão marcadas e as datas e horários comunicados

por edital a ser publicado na Imprensa Oficial do Município
de Jundiaí, e comunicada aos candidatos, por via postal,
com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

8.2. Não serão admitidos na sala de provas, os candidatos que
se apresentarem após o horário estabelecido para o início
das mesmas;

8.3. Não será permitido aos candidatos fazerem provas em
locais e horários diversos dos estabelecidos pela Faculdade,
sob qualquer alegação.

09.  DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DO RESULTADO
FINAL.
9.1. A média final de cada candidato será calculada fazendo-se

a média aritmética das notas consignadas pelos
examinadores nas duas provas realizadas - Julgamento do
Currículo e Didática, respeitados os pesos de cada prova;

9.2. Os candidatos serão classificados de acordo com a
pontuação final;

9.3. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota
igual ou superior a 07 (sete) em cada uma das provas por
parte de cada examinador;

9.4. O não comparecimento a uma das provas excluirá
automaticamente o candidato;

9.5. Em caso de igualdade de pontuação no resultado final,
será observado o critério de desempate;

9.6. Não haverá segunda chamada para nenhuma das provas,
seja qual for o motivo alegado.

10. DO DESEMPATE.
Em caso de empate serão utilizados os seguintes critérios;
a) Média do Julgamento do Currículo;
b) Média da Prova Didática;
c) Número de filhos;
d) Idade.

11. DO RECURSO.
Serão admitidos recursos contra as decisões da Banca
Examinadora, devidamente protocolados ao Diretor da
Faculdade, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contadas da publicação do resultado na Imprensa Oficial do
Município.

12. DO ENCERRAMENTO.
Os resultados finais, observado o disposto no item anterior,
serão publicados na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
e no prédio da Faculdade de Medicina de Jundiaí.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS.
13.1. O prazo de validade do presente Processo Seletivo

será para o ano de 2008;
13.2. A não comprovação dos requisitos fixados neste Edital,

em tempo e forma estabelecidos, acarretará
automática eliminação do candidato, independente
da fase do processo seletivo;

13.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da
Faculdade.

Para conhecimento, faz baixar o presente Edital que será
publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e afixado
no local de costume.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e
um dias do mês de dezembro de dois mil e sete (21/12/2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

EDITAL FMJ- 089/2007, de 21/12/2007
ANEXO  I

Lista de pontos para prova didática do Processo Seletivo
para contratação temporária de Professor Auxiliar-D-I, do
Departamento de PEDIATRIA da Faculdade de Medicina de Jundiaí.

ORDEM TEMAS
01. Crescimento e Desenvolvimento.
02. Imunizações.
03. Nutrição em Pediatria.
04. Asma Brônquica.
05. Convulsões.
06. Doenças Exantemáticas.
07. Adolescência.
08. Pneumonias.
09. Desidratação.
10. O Lactente com Febre.
11. Atraso do Desenvolvimento.
12. Infecção do Trato Urinário.
13. Anemias.
14. Tumores Abdominais.
15. Cardiopatias Congênitas.
16. Genitália Ambígua.
17. Doença Diarréica.
18. Saúde Mental da Criança.
19. Insuficiência Respiratória.
20. Insuficiência Renal Aguda.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos
vinte e um dias do mês de dezembro de dois mil e sete (21/12/

2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

EDITAL FMJ- 090/2007, de 26/12/2007

TRANSFERÊNCIA DE ALUNOS
– CURSO DE ENFERMAGEM – 2008

2o e 3o ANOS

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA FILHO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, FAZ SABER que serão adotados os seguintes
procedimentos para admissão de alunos de
ENFERMAGEM, por transferência,  de outras
Faculdades de Enfermagem do Brasil autorizadas pelo
MEC:

I. DAS INSCRIÇÕES:
A Faculdade de Medicina de Jundiaí torna público que no período
de 02 a 25  de janeiro  de 2008 , estarão abertas as
INSCRIÇÕES para preenchimento de vagas por
TRANSFERÊNCIA para o CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM.

As inscrições serão abertas unicamente na Faculdade de Medicina
de Jundiaí – Rua Francisco Telles, 250, Vila Arens - Jundiaí –
SP, no horário das 09 às 17 horas.

1. Requisitos prévios dos candidatos para solicitação
da inscrição:

a) Solicitação de inscrição por meio de requerimento
completamente preenchido (impresso fornecido pela
Faculdade).

b) Pagamento de TAXA DE INSCRIÇÃO no valor de R$
20,00 (vinte reais).

2. Documentos exigidos:
a) Histórico escolar da Faculdade de origem, contendo

as disciplinas cursadas pelo candidato, respectivas notas
e cargas horárias.

b) Programas das disciplinas cursadas na Escola de origem.
c) Declaração recente da Escola de origem sobre a

regularidade de sua matrícula naquela Instituição.
d) Decreto ou Portaria que comprove a autorização do

curso de Enfermagem da Faculdade de origem do
candidato pelo MEC.

e) 1 (uma) foto 3x4 recente;
f) Termo de conhecimento e aceitação das normas de

transferência devidamente assinado;
g) Xérox da cédula de identidade e o CPF.

3. Disposições finais do processo de INSCRIÇÃO:
a) Só serão aceitas inscrições para pedidos de transferência

com a totalidade de documentação exigida.
b) Não serão aceitas inscrições fora dos períodos e horário

estabelecidos, nem por fax, por e-mail, pelo correio,
quaisquer que sejam as alegações.

c) Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do
valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado.

d) Não haverá, em hipótese alguma, devolução da taxa de
inscrição paga.

e) A Comissão de Transferência reserva-se o direito de não
deferir a inscrição do candidato, caso algum pré-requisito
para efetivação da inscrição não tenha sido atendido.

f) A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma
expressa de aceitação por parte do candidato, de todas as
condições, normas e exigências constantes deste Edital.

II. DO PROCESSO SELETIVO:
1. Do Currículo:

a) O currículo do candidato será analisado para avaliar a
possibilidade de adaptação ao curso de Enfermagem da
FMJ, sendo ELIMINADOS os candidatos cujo currículo
não se adapte ao da FMJ, de acordo com parecer da
Comissão de Transferência, ficando esses candidatos
impedidos de participar da entrevista.

b) O peso da análise do currículo na nota final é de 08
(oito).

2. Da Entrevista:
a) Os candidatos classificados no exame do currículo serão

submetidos à ENTREVISTA com a Comissão de
Transferência, para apresentação de plano de adaptação
a ser aceito pelo candidato, aquilatando-se o grau de
dificuldade nessa adaptação.

b) Esta fase não visa eliminar candidatos, mas apenas sua
classificação de acordo com o grau de dificuldade de
adaptação.

c) O peso da entrevista na nota final é de 02 (dois).

3. Dos candidatos classificados:
Os candidatos serão classificados de acordo com a soma das
notas obtidas na análise do currículo (peso 08) e na entrevista
(peso 02), multiplicadas pelo respectivo peso.

4. Da divulgação do resultado:
O resultado do Concurso de Transferência será divulgado
por Edital, contendo a classificação dos candidatos
aprovados, de acordo com as normas ora estabelecidas, e
publicado nos murais da Faculdade e site da FMJ.

III. DA MATRÍCULA:
a) Os candidatos que, de acordo com a sua classificação,

tiverem direito a matrícula deverão realizá-la no prazo
que for estabelecido no Edital, no horário das 10 às 15
horas, na Secretaria da Faculdade apresentando cópia
autenticada dos seguintes documentos:
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1. Documento que comprove ter requerido Guia de
Transferência na Instituição de origem;

2. Certificado de conclusão do ensino médio ou
equivalente;

3. Histórico escolar do ensino médio ou equivalente;
4. Certidão de nascimento ou casamento;
5. Título de eleitor com comprovante de voto da última

eleição, para os brasileiros maiores de 18 anos;
6. Documento que comprove estar em dia com o Serviço

Militar, para os brasileiros maiores de 18 anos, do
sexo masculino.

b) Os candidatos aprovados serão matriculados respeitado o
número de vagas existentes, após anuência de cada um,
individualmente, ao plano de adaptação proposto pela
Faculdade;

c) A efetivação da matrícula só se dará após homologação do
CTA.

d) Caso o candidato classificado para o preenchimento da
vaga não efetue a sua matrícula no período estabelecido
será convocado o próximo candidato, obedecida
rigorosamente o ordem de classificação.

IV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
a) A inscrição do candidato implicará no conhecimento e

aceitação tácita de todos os temas constantes do Edital e
do Regimento da Faculdade de Medicina de Jundiaí aprovado
pelo CEE.

b) A inexatidão de dados e/ou irregularidades nos documentos,
mesmo que verificados posteriormente, acarretarão a
nulidade da inscrição, com todas as suas decorrências, sem
prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil
ou criminal;

c) O candidato receberá o Termo de Conhecimento e
Aceitação das normas nele contidas, devendo devolvê-lo
assinado por ocasião da inscrição;

d) O currículo pleno do Curso de Graduação de ENFERMAGEM da
Faculdade de Medicina de Jundiaí encontra-se à disposição
dos interessados no site www.fmj.br;

e) Caberá recurso sobre o processo seletivo, sob os aspectos
legal e formal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data divulgação do resultado na Imprensa Oficial do
Município de Jundiaí;

f) Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria da
Faculdade e Medicina de Jundiaí, pelo telefone 11 4587
1095 ou Homepage: www.fmj.br.

g) Este Edital será afixado na Faculdade de Medicina de Jundiaí
e publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e
no site da FMJ.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e
seis dias do mês de dezembro de dois mil e sete (26/12/2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

EDITAL FMJ- 091/2007, de 26/12/2007

TRANSFERÊNCIA DE ALUNOS DE MEDICINA
- 2o ANO - 2008

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA FILHO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, FAZ SABER que serão adotados os seguintes
procedimentos para admissão de alunos, por
transferência, de outras Faculdades de Medicina do
Brasil reconhecidas pelo MEC:

I. DAS INSCRIÇÕES:
A Faculdade de Medicina de Jundiaí torna público que no período
de 07 a 16 de janeiro de 2008, estarão abertas as INSCRIÇÕES
para preenchimento de 08 (oito) vagas por TRANSFERÊNCIA
para o 2º- ANO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA.
As inscrições serão abertas unicamente na Faculdade de Medicina
de Jundiaí – Rua Francisco Telles, 250, Vila Arens - Jundiaí –
SP, no horário das 09 às 17 horas.

1. Requisitos prévios dos candidatos para solicitação
da inscrição:

a) Solicitação de inscrição por meio de requerimento
completamente preenchido (impresso fornecido pela
Faculdade).

b) Pagamento de TAXA DE INSCRIÇÃO no valor de R$
403,00 (quatrocentos e três reais).

2. Documentos exigidos:
a) Histórico escolar da Faculdade de origem, contendo

as disciplinas cursadas pelo candidato, respectivas notas
e cargas horárias.

b) Programas das disciplinas cursadas na Escola de origem.
c) Declaração recente da Escola de origem sobre a

regularidade de sua matrícula naquela Instituição.
d) Decreto ou Portaria que comprove o reconhecimento

do curso médico da Faculdade de origem do candidato
pelo MEC, bem como das respectivas renovações de seu
reconhecimento.

e) 1 (uma) foto 3x4 recente;
f) Termo de conhecimento e aceitação das normas de

transferência devidamente assinado;
g) Xérox da cédula de identidade e o CPF.

3. Disposições finais do processo de INSCRIÇÃO:
a) Só serão aceitas inscrições para pedidos de

transferência com a totalidade de documentação exigida.
b) Não serão aceitas inscrições fora do período e

horário estabelecidos, nem por fax, por e-mail, pelo
correio, quaisquer que sejam as alegações.

c) Não serão aceitos pedidos de isenção de
pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o
motivo alegado.

d) Não haverá, em hipótese alguma, devolução da
taxa de inscrição paga.

e) A Comissão de Transferência reserva-se o direito
de não deferir a inscrição do candidato, caso algum pré-
requisito para efetivação da inscrição não tenha sido
atendido.

f) A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como
forma expressa de aceitação por parte do candidato, de
todas as condições, normas e exigências constantes deste
Edital.

II. DO PROCESSO SELETIVO:

1. Do Currículo:
a) O currículo do candidato será analisado para avaliar a

possibilidade de adaptação ao curso médico da FMJ, sendo
ELIMINADOS os candidatos cujo currículo não se adapte
ao da FMJ, de acordo com parecer da Comissão de
Transferência, ficando esses candidatos impedidos de
participar da prova escrita.

b) O peso da análise do currículo na nota final é de 02
(dois).

2. Da Prova Escrita:
a) Será realizada pela Comissão de Transferência da

Faculdade de Medicina de Jundiaí, nas dependências da
Faculdade de Medicina de Jundiaí - Rua Francisco Telles,
250 - V. Arens - Jundiaí – SP, no dia 28/01/2008 (2ª
feira), às 09:00 horas.

b) A prova constará de 100 (cem) questões de múltipla
escolha ou correlação, com 05 (cinco) alternativas cada,
versando sobre todas as disciplinas obrigatórias
ministradas no ano anterior ao pretendido para a
transferência e terá duração de 04 (quatro).

c) O número de questões será proporcional à carga horária
das disciplinas: BIOQUÍMICA, HISTOLOGIA (inclui
Embriologia) e ANATOMIA (inclui Neuroanatomia).

d) A prova terá valor de 0 a 100 pontos. Serão
desclassificados do concurso os candidatos que obtiverem
nota abaixo da média entre a maior e a menor nota
obtida pelo conjunto de candidatos.

e) O peso da prova escrita será de 06 (seis) na nota final.
f) Não haverá, sob qualquer alegação, 2ª chamada para o

exame teórico, nem realização do mesmo fora do local
e horário estabelecidos.

g) Os candidatos deverão comparecer ao local destinado à
realização do exame teórico com antecedência de 1 (uma)
hora do seu início, portando caneta esferográfica (tinta
azul ou preta), confirmação da inscrição e documento de
identidade (original).

h) Durante o exame teórico, não será permitida
comunicação entre os candidatos, consulta a livros,
cadernos, revistas, folhetos ou assemelhados, o porte ou
a utilização de quaisquer aparelhos que possibilitem
comunicação à distância.

i) Somente será permitida a saída da sala de prova depois
de transcorrida 01(uma) hora do início da mesma.

j) O resultado da prova escrita será divulgado no dia 30/01/
2008 na Faculdade de Medicina de Jundiaí ou pelo site
www.fmj.br.

3. Da Entrevista:
a) Os candidatos classificados na prova escrita serão

submetidos à ENTREVISTA, no dia 31/01/2008, 5ª feira,
com a Comissão de Transferência, para apresentação de
plano de adaptação a ser aceito pelo candidato,
aquilatando-se o grau de dificuldade nessa adaptação.

b) Esta fase não visa eliminar candidatos, mas apenas sua
classificação de acordo com o grau de dificuldade de
adaptação.

c) O peso da entrevista na nota final é de 02 (dois).

4. Dos candidatos classificados:
Os candidatos serão classificados de acordo com a soma das
notas obtidas na análise do currículo (peso 02), prova escrita
(peso 06) e na entrevista (peso 02), multiplicadas pelo
respectivo peso.

5. Os casos de empate:
No caso de empate, será realizada prova prática em uma
disciplina da série anterior à pretendida, dentre aquelas com
maior carga horária.

6. Da divulgação do resultado:
O resultado do Concurso de Transferência será divulgado
por Edital, contendo a classificação dos candidatos
aprovados, de acordo com as normas ora estabelecidas, e
publicado na Faculdade e na Imprensa Oficial do Município
de Jundiaí no dia 06/02/2007.

III. DA MATRÍCULA:
a) Os candidatos que, de acordo com a sua classificação,

tiverem direito a matricula deverão realizá-la no prazo de
05 (cinco) dias a partir de 06 de fevereiro de 2008, no
horário das 9 às 11 horas e das 14 às 17 horas, na Secretaria
da Faculdade apresentando cópia autenticada dos seguintes
documentos:

1. Documento que comprove ter requerido Guia de
Transferência na Instituição de origem;

2. Certificado de conclusão do ensino médio ou
equivalente;

3. Histórico escolar do ensino médio ou equivalente;
4. Certidão de nascimento ou casamento;
5. Título de eleitor com comprovante de voto da última

eleição, para os brasileiros maiores de 18 anos;
6. Documento que comprove estar em dia com o

Serviço Militar, para os brasileiros maiores de 18
anos, do sexo masculino.

b) Os candidatos aprovados serão matriculados respeitado o
número de vagas existentes, após anuência de cada um,
individualmente, ao plano de adaptação proposto pela
Faculdade;

c) A efetivação da matrícula só se dará após homologação do
CTA.

d) Caso o candidato classificado para o preenchimento da
vaga não efetue a sua matrícula no período estabelecido
será convocado o próximo candidato, obedecida
rigorosamente o ordem de classificação.

IV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
a) A inscrição do candidato implicará no conhecimento e

aceitação tácita de todos os temas constantes do Edital e
do Regimento da Faculdade de Medicina de Jundiaí aprovado
pelo CEE.

b) A inexatidão de dados e/ou irregularidades nos documentos,
mesmo que verificados posteriormente, acarretarão a
nulidade da inscrição, com todas as suas decorrências, sem
prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil
ou criminal;

c) O candidato receberá o Termo de Conhecimento e
Aceitação das normas nele contidas, devendo devolvê-lo
assinado por ocasião da inscrição;

d) A transferência está condicionada ao aproveitamento do
candidato nas disciplinas: Anatomia, Histologia e
Bioquímica cursados na instituição de origem;

e) O currículo pleno do Curso de Graduação da Faculdade de
Medicina de Jundiaí encontra-se à disposição dos
interessados no site www.fmj.br;
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f) Caberá recurso sobre o processo seletivo, sob os aspectos
legal e formal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data divulgação do resultado na Imprensa Oficial do
Município de Jundiaí;

g) Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria da
Faculdade e Medicina de Jundiaí, pelo telefone 11 4587
1095 ou Homepage: www.fmj.br.

h) Este Edital será afixado na Faculdade de Medicina de Jundiaí
e publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e
no site da FMJ.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e
seis dias do mês de dezembro de dois mil e sete (26/12/2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

EDITAL FMJ- 092/2007, de 27/12/2007

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA FILHO,

Diretor da Faculdade de Medicina de Jundiaí,

autarquia municipal de Jundiaí, Estado de São

Paulo, no uso de suas atribuições,

Considerando: a) os termos do Edital FMJ- 075/2007, de 19/10/
2007, do Concurso de Admissão ao Primeiro Ano
(R-1) de Residência Médica 2008;

b) o resultado da pontuação obtida pelos candidatos
na 1a fase do concurso;

1. TORNA PÚBLICO os pontos obtidos pelos candidatos
aprovados na 1a FASE -PROVA ESCRITA do Concurso
de Admissão ao Primeiro Ano (R-1) de Residência
Médica - 2008, dos Programas de Residência Médica
em CLÍNICA MÉDICA e CIRURGIA GERAL, realizada
no dia 20 de dezembro de 2007, conforme abaixo:

ESPECIALIDADE - CLÍNICA MÉDICA (A01)

NOME Total de

Acertos Classif.

BRUNA MEZAN ALGRANTI 93 1º

ANA CAROLINA OKUMURA 91 2º

LORENA DODI 91 3º

PAULA CATARINA CARUSO 90 4º

ALINE IZABEL BARRANCO 89 5º

AMANDA SOMOLANJI VANZELLI 89 6º

LOURENÇO TEIXEIRA LIGABÓ 89 7º

MICHELLE UCHIDA 88 8º

ANA PAULA DE CAMPOS GOTARDO 87 9º

ANDRÉA MALTA FERRIAN 87 10º

ERICA DE MELLO OLIVEIRA 86 11º

ALEXANDRE WROBLEWSKI COSTAS 83 12º

LUIZ EDUARDO SOBREIRO REIS 70 13º

MARILIA SOARES E SILVA ARCADIPANE 67 14º

VANESSA BARSOTTI 65 15º

ANDRÉ MARUN LYRIO 64 16º

ADRIANA TIENGO 64 17º

FABIO FLORIANO 62 18º

POLYANA CRISTINA DE OLIVEIRA MOREIRA 62 19º

PRISCILA BRIZOLLA DE CAMPOS 62 20º

ANDRÉ ZERAIK LIMA CHAMMAS 60 21º

DANIELLE WALDER 59 22º

RAPHAEL JOSÉ DE ALMEIDA 58 23º

LEONARDO MARIANO INÁCIO MEDEIROS 58 24º

DIANA CARLA GIRARDI DE LIMA 57 25º

MARIA CAROLINA MEI CAPPI 56 26º

MARIANA CRISTINA ORTIZ GAMBARO 56 27º

ESPECIALIDADE - CIRURGIA GERAL (A02)

NOME Total de

Acertos Classif.

ALEXANDRE VENÂNCIO DE SOUZA 90 1º

CIRO EDUARDO FALCONE 90 2º

OTÁVIO ALEIXO DA SILVA 89 3º

GABRIEL VIEIRA BRAGA FERRAZ COELHO 88 4º

EDUARDO HENRIQUE BUSCH INELLI WIEZEL 87 5º

FERNANDA CRISTINA SIMÕES 87 6º

ALESSANDRA MIGOTTO 85 7º

MARIANA SALVETTI ALVES MACHADO 84 8º

TÁRIK MICHEL NASSIF 84 9º

TIAGO DA SILVA SANTOS 84 10º

FERNANDA KISTEMARCKER DO

NASCIMENTO BUENO 84 11º

GLAUCO MARIO BOLELLI 83 12º

ANDREA SCHIAVINATO JAFELICCI 83 13º

ANDRÉ ALFREDO OLIVOTTI 68 14º

FERNANDO BRUNALE

VILELA DE MOURA LEITE 67 15º

DIOGO BOSSAY 65 16º

BRUNO ABADE 65 17º

BRUNO DE CAMPOS ALMEIDA 63 18º

MARCO HENRIQUE FERREIRA DE SOUZA 63 19º

LUCAS SOUTO NACIF 63 20º

ARIELA MARIA GIBERTONI DE AZEVEDO 63 21º

DANIEL DE OLIVEIRA NETO BARBOSA 62 22º

HELIÚ BEZERRA DUARTE SUDÁRIO 61 23º

JOSÉ CARLOS BEDRAN 61 24º

FABIO SALA 61 25º

FABIO RIBEIRO DE MORAES 60 26º

ROBSON PARREIRA DE MORAIS JÚNIOR 60 27º

2. CONVOCA os candidatos acima relacionados para
SEGUNDA FASE do concurso, conforme previsto no
Edital 075/2007, de 19/10/2007, a ser realizada no dia
10/01/2008 (quinta-feira), às 9:00 horas, no prédio sede
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, à Rua Francisco
Telles nº 250 - Vila Arens - Jundiaí - SP.

3. Os candidatos devem estar munidos de seu Curriculum
Vitae no dia 10/01/2008, data da realização da SEGUNDA
FASE.

4. A matrícula dos candidatos aprovados dentro do nº de
vagas oferecidas será feita nos dias 21 e 22 de janeiro de
2008, das 9:00h às 11:30h e das 14:00h às 16:30h, para
as especialidades de Clínica Médica e Cirurgia Geral,
respectivamente, junto à COREME - Comissão de
Residência Médica, no prédio sede da Faculdade.

5. Para conhecimento, publique-se na Imprensa Oficial do
Município de Jundiaí e afixe-se no local de costume da
Faculdade de Medicina de Jundiaí.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte
e sete dias do mês de dezembro de dois mil e sete (27/12/2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

EDITAL FMJ- 093/2007, de 27/12/2007

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA
FILHO, Diretor da Faculdade de Medicina
de Jundiaí, autarquia municipal de Jundiaí,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

01. FAZ SABER que estarão abertas na Seção de Pessoal da Faculdade
de Medicina de Jundiaí, à rua Francisco Telles nº 250, V. Arens,
Jundiaí-SP, no período de 02 a 18 de janeiro de 2008, no
horário das 09 às 11 e das 14 às 17 horas, inscrições ao
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO de provas e títulos para
contratação de 01 (um) Docente, em caráter temporário, com
carga horária de 20 (vinte) horas de atividade por semana, sob
o regime da C.L.T. para ministrar a Disciplina de
PARASITOLOGIA, do Departamento de Morfologia e
Patologia Básica da Faculdade de Medicina de Jundiaí, no
primeiro semestre de 2008.

02. O candidato classificado e admitido no quadro docente da
Faculdade será enquadrado na categoria equivalente ao Título
de que é portador, de acordo com a Lei Municipal nº 5.728, de
21/12/2001 e suas alterações.

03. Será obrigatória atividade no sentido horizontal e que atenda
às necessidades da Disciplina de Parasitologia em todos os
locais que a Faculdade mantenha atividades de ensino de
graduação, especialização e pós-graduação na área de
Parasitologia, em especial nos cursos de Medicina e de
Enfermagem.

04. As inscrições serão feitas mediante requerimento próprio a ser
fornecido pela Faculdade, dirigido ao Diretor, e será
acompanhado de declaração assinada pelo candidato, sob pena
de responsabilidade, de que preenche as condições fixadas neste
Edital.

05. Os candidatos deverão satisfazer as seguintes exigências:
5.1. ser brasileiro;
5.2. ser eleitor e estar em dia com suas obrigações eleitorais;
5.3. estar em dia com as obrigações militares, quando do sexo

masculino;
5.4. apresentar cédula de identidade original;
5.5. apresentar atestado de idoneidade moral firmado por

dois professores universitários;
5.6. não registrar antecedentes criminais;
5.7. apresentar diploma de graduação em área afim à

PARASITOLOGIA;
5.8. apresentar Certificados de Especialização em

PARASITOLOGIA.
5.9. possuir um ou mais dos seguintes títulos: a) Título de

Doutor ou de Mestre obtido em curso de pós-graduação
reconhecido correspondente a área de conhecimentos a
que pertence a disciplina em concurso – PARASITOLOGIA ou
área afim; b) Experiência na ministração de curso de
PARASITOLOGIA em Instituição reconhecida pelo MEC.

5.10. apresentar Curriculum vitae destacando as atividades
profissionais e científicas, que tenha exercido e que se
relacione com as áreas de PARASITOLOGIA, em 06 (seis)
exemplares de igual teor;

5.11. apresentar 01 (uma) via dos trabalhos publicados e cópia
dos títulos e demais documentos referidos no curriculum
vitae;

5.12. apresentar 02 (duas) fotos 3x4 recentes;
5.13. a inscrição só poderá ser feita pessoalmente ou por

procurador legalmente constituído, não se aceitando
inscrições condicionais ou por via postal.

06. DA BANCA EXAMINADORA.
6.1. A Banca Examinadora será composta por três Professores

Doutores de Graduação, de preferência na área de
PARASITOLOGIA ou área afim, sendo dois de outras Instituições
de ensino e um desta Faculdade, sendo este o Presidente da
Banca, por indicação desta Faculdade. A referida Banca
fará a seleção dos candidatos apresentando a classificação
final dos mesmos. Essa Banca será indicada pelo
Departamento de Morfologia e Patologia Básica e nomeada
por portaria pela diretoria da Faculdade, com homologação
do Conselho Técnico Administrativo.

07. DAS PROVAS.
O Processo Seletivo constará de duas provas:



28 DE DEZEMBRO DE 2007  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 29

7.1. JULGAMENTO DO CURRÍCULO, com peso 06 (seis), que será
feito pela Banca Examinadora em sessão secreta, fazendo-
se a média das notas consignadas pelos examinadores, que
darão nota numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) com, no
máximo, fração de uma casa  decimal.

7.2. PROVA DIDÁTICA: será realizada em público, com duração de
50 a 60 minutos, em nível de graduação, constando de
uma  aula  sobre  tema  de  escolha do  candidato,  dentre
os  20 (vinte)  assuntos relacionados no anexo I deste
Edital, de preferência  na área em que tenha experiência
pessoal. Ao final da aula, os membros da banca examinadora
poderão dirigir perguntas sobre o tema exposto e outras
relacionadas às aptidões do candidato. Esta prova terá
peso 04 (quatro), sendo consignada nota individual pelos
examinadores numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos,
sendo feito a média das notas da Banca com, no máximo,
fração de uma casa decimal.

08. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS.
8.1. As provas serão marcadas e as datas e horários comunicados

por edital a ser publicado na Imprensa Oficial do Município
de Jundiaí, e comunicada aos candidatos, por via postal,
com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

8.2. Não serão admitidos na sala de provas, os candidatos que
se apresentarem após o horário estabelecido para o início
das mesmas;

8.3. Não será permitido aos candidatos fazerem provas em
locais e horários diversos dos estabelecidos pela Faculdade,
sob qualquer alegação.

09.  DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DO RESULTADO
FINAL.
9.1. A média final de cada candidato será calculada fazendo-se

a média aritmética das notas consignadas pelos
examinadores nas duas provas realizadas - Julgamento do
Currículo e Didática, respeitados os pesos de cada prova;

9.2. Os candidatos serão classificados de acordo com a
pontuação final;

9.3. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota
igual ou superior a 07 (sete) em cada uma das provas por
parte de cada examinador;

9.4. O não comparecimento a uma das provas excluirá
automaticamente o candidato;

9.5. Em caso de igualdade de pontuação no resultado final,
será observado o critério de desempate;

9.6. Não haverá segunda chamada para nenhuma das provas,
seja qual for o motivo alegado.

10. DO DESEMPATE.
Em caso de empate serão utilizados os seguintes critérios;
a) Média do Julgamento do Currículo;
b) Média da Prova Didática;
c) Número de filhos;
d) Idade.

11. DO RECURSO.
Serão admitidos recursos contra as decisões da Banca
Examinadora, devidamente protocolados ao Diretor da
Faculdade, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contadas da publicação do resultado na Imprensa Oficial do
Município.

12. DO ENCERRAMENTO.
Os resultados finais, observado o disposto no item anterior,
serão publicados na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
e no prédio da Faculdade de Medicina de Jundiaí.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS.
13.1. O prazo de validade do presente Processo Seletivo será

para o ano de 2008;
13.2. A não comprovação dos requisitos fixados neste Edital,

em tempo e forma estabelecidos, acarretará automática
eliminação do candidato, independente da fase do processo
seletivo;

13.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da
Faculdade.

Para conhecimento, faz baixar o presente Edital que será
publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e afixado
no local de costume.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e
sete dias do mês de dezembro de dois mil e sete (27/12/2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

EDITAL FMJ- 093/2007, de 27/12/2007
A N E X O   I

Lista de pontos para prova didática do Processo Seletivo
para contratação de Professor Temporário, da Disciplina de
PARASITOLOGIA, do Departamento de Morfologia e Patologia
Básica da Faculdade de Medicina de Jundiaí, para o ano de 2008.

ORDEM TEMAS
01. Relação Parasito – Hospedeiro
02. Mecanismos de evasão dos parasitos
03. Trypanosoma cruzi e a doença de Chagas
04. Leishmania sp  - Leishmaniose Tegumentar

Americana
05. Leishmania sp – Leishmaniose Visceral Americana
06. Trichomonas vaginalis e a tricomoníase
07. Giardia lamblia e a giardíase
08. Entamoeba histolytica e a amebíase
09. Amebíase extra intestinal
10. Amebas de vida livre potencialmente patogênicas
11. Cryptosporidium sp. e a criptosporidiose
12. Toxoplasma gondii e a toxoplasmose
13. Plasmodium sp e a malária
14. Exame Parasitológico de Sangue
15. Exame Parasitológico das fezes
16. Importância Sanitária dos Artropodes
17. Miíases Humanas
18. Pediculus sp e  pediculose humana
19. Sarcoptes scabie e a escabiose
20. Pulgas de importância médica

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos
vinte e sete dias do mês de dezembro de dois mil e sete (27/12/

2007).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

TERMO DE PRORROGAÇÃO
DO CONTRATO Nº 56/2007

Contrato n.º 56/2007

Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: Telecon Jundiaí Telecominicações Ltda ME
Objeto:  Contratação de empresa para remanejamento e
adequação, reativação e programação dos ramais do pavimento
térreo do prédio da Faculdade de Medicina de Jundiaí, com
fornecimento de material e mão de obra
Vigência: 20  (vinte) dias, prorrogado por mais 15 (quinze) dias.
Valor: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais)
Assinatura: 03/12/2007
Término: 07/01/2008

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 64/2007
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado:  Equilíbrio Imperbeabilização e Construção

Civil Ltda
Objeto: Contratação de Empresa especializada em serviço de

alvenaria e pintura para execução de serviços no prédio
da  Faculdade de Medicina de Jundiaí

Vigência: 30 (trinta) dias.
Valor: R$ 10.650,00 (dez mil seiscentos e cinqüenta reais)
Assinatura: 21/12/2007
Término: 20/01/2008

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 65/2007
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: Jurandir Cordeiro de Oliveira ME
Objeto: Serviço de reforma e colocação de gesso com material e

mão de obra no andar térreo do prédio da Faculdade de
Medicina de Jundiaí.

Vigência: 30 (trinta) dias.
Valor: R$ 7.985,80 (sete mil novecentos e oitenta e cinco reais

e oitenta centavos)
Assinatura: 21/12/2007
Término: 20/01/2008

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 66/2007
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: Eletec Comercial Elétrica e Hidráulica Ltda
Objeto: Contratação de mão de obra especializada em Serviços

Elétricos no prédio da Faculdade de Medicina de Jundiaí.
Vigência: 40 (quarenta) dias.
Valor: R$ 7.780,00 (sete mil setecentos e oitenta reais)
Assinatura: 21/12/2007
Término: 30/01/2008

Ato Normativo nº 008/07
De 26 de dezembro de 2007

O Prof. Dr. Fernando Balbino, Diretor da Escola Superior de
Educação Física de Jundiaí, no uso de suas atribuições legais,
especialmente as conferidas pela Lei nº 6.897/07 de 12 de setembro
de 2007  e pela Lei nº 6990/07 de 21 de dezembro de 2007;

Resolve:

Art. 1º - Ficam alteradas da Situação atual para a Nova Situação,
conforme tabela de enquadramento abaixo de denominações de
cargos dos servidores da Escola Superior de Educação Física de
Jundiaí de que trata a Lei nº 6.990/07 de 21 de dezembro de 2007.
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Artigo 2º - Permanecem inalteradas as demais disposições não
atingidas pelo presente que entra em vigor na data da sua publicação.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente que será
publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no local de
costume.

Prof. Dr. Fernando Balbino
Diretor

Publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e registrado
na Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, aos vinte e seis
dias do mês de dezembro de dois mil e sete.

Augusta Cristina Félix Jacob
Secretária
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ATO NORMATIVO Nº  009/07
de  26 de dezembro de 2007

O Prof. Dr. Fernando Balbino, Diretor da Escola Superior de Educação Física de
Jundiaí, usando de suas atribuições legais e, de conformidade com a Lei 4.320/64 e  art.
4º, § 1º,  da Lei Municipal  Nº 6.766 de 26 de dezembro de 2006,          

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 6990, de 21  de dezembro de 2007 que implantou
o Plano de Cargos, Carreira e Salários no âmbito da autarquia;

CONSIDERANDO a necessidade de Remanejamento de Dotações para cobertura e
atendimento das Despesas com servidores administrativos e docentes da Escola Superior
de Educação Física de Jundiaí;

CONSIDERANDO que tais despesas se mostram imprescindíveis de realização para
garantir o desenvolvimento das atividades administrativas e docentes,

CONSIDERANDO que a suplementação das verbas decorrerem da necessidade da
reestruturação do pessoal da autarquia que  foi determinado pela Lei  6897/07 de 12 de
setembro de 2007 - Plano de Cargos, Carreira e Salários da Prefeitura de Jundiaí e da Lei
6990/07, de 21  de dezembro de 2007, que concedeu a incorporação de valores recebidos
a título de gratificações e aumento nos vencimentos da categoria dos servidores públicos
municipais na qual se insere os servidores autárquicos;

RESOLVE:

ART. 1º  Fica aberto na ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE JUNDIAÍ, Autarquia
Municipal, um Crédito Suplementar no valor de R$ 111.000,00 (cento e onze mil reais) destinado a
suplementar a seguinte dotação do orçamento vigente:

SECRETARIA:    52 - ESCOLA SUPERIOR DE ED. FÍSICA DE  JUNDIAÍ
PROGRAMA:      45 - ACESSO E SUPORTE AO ENSINO SUPERIOR
FUNÇÃO:            12 - EDUCAÇÃO E CULTURA
SUB-FUNÇÃO:   364- ENSINO SUPERIOR
SUBTÍTULO:        005 – Depto de Ensino
PROJETO/ATIVIDADE:  8.522 - Manutenção do Departamento de Ensino
AÇÃO :          01 – Administração das Despesas de Pessoal
PLANO:         03 – Manutenção do Corpo Docente da ESEF
NATUREZA: 3.0.00.00.00 - Despesas Correntes
              3.3.00.00.00 - Outras Despesas Correntes
              3.3.90.00.00 - Aplicação Direta

              3.3.90.11.00 – Venctos e Vant Fixas Pes. Civil......R$ 106.000,00
              3.3.90.13.00 – Obrigações Patronais..........................R$  5.000,00

  
                        TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO......... R$   111.000,00

ART. 2º -   A cobertura para o crédito de que trata o artigo 1º  será suportada pela Anulação parcial
das seguintes dotações do orçamento vigente:

SECRETARIA:    52 - ESCOLA SUPERIOR DE ED. FÍSICA DE  JUNDIAÍ
PROGRAMA:      45 - ACESSO E SUPORTE AO ENSINO SUPERIOR
FUNÇÃO:            12 - EDUCAÇÃO E CULTURA
SUB-FUNÇÃO:   364- ENSINO SUPERIOR
SUBTÍTULO:        001 – Manut. Depto Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE:  8.521 - Manutenção do Departamento Administrativo
AÇÃO :            01 – Administração Geral
PLANO:          01 – Manutençção do Departamento Administrativo
NATUREZA:         3.0.00.00.00 – Despesas Correntes
       3.3.00.00.00 - Outras Despesas Correntes
       3.3.90.00.00 - Aplicação Direta
       3.3.90.11.00 – Venctos e Vant Fixas Pes. Civil .......R$  32.000,00
PLANO:           02 -  Novas Contratações de Pessoal/Reestruturação Administrativa
NATUREZA:   3.0.00.00.00 - Despesas Correntes
       3.3.00.00.00 - Outras Despesas Correntes
       3.3.90.00.00 - Aplicação Direta
       3.3.90.11.00 – Venctos e Vant Fixas Pes. Civil ...........R$  70.000,00
       3.3.90.13.00 – Obrigações Patronais..............................R$   9.000,00
 TOTAL DA ANULAÇÃO.............................................  R$  111.000,00

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogado as disposições em contrário.

                                            Prof. Dr. Fernando Balbino
                                                        Diretor

Publicado e Registrado na Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, aos  vinte e seis  dias do mês
de dezembro de dois mil e sete

                                             Augusta Cristina Félix  Jacob
                                                            Secretária

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO

- CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 013/07. Edital de 27/09/07.
OBJETO: Contratação de empresa em atendimento ao público e
corte/religação de água no passeio público e cavalete  TIPO: Menor
Preço. ABERTURA: às 09:00 hs do dia 06/02/2008.

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL: a partir de 02/01/2008,
na Seção de Compras e Licitações da DAE S/A, (11) 4589.1316,
Rod. Vereador Geraldo Dias, 1500 - Jundiaí/SP, de 2ª a 6ª feira, das
10:00 às 12:30 e das 13:30 às 15:00 horas. PREÇO: R$ 15,00.

Jundiaí, 27 de dezembro de 2007.

Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

DAE S/A - ÁGUA E ESGOTO
Concorrência Pública  nº 016/2007

ERRATA

Na edição de nº 3.130  de 30 de novembro de 2007 da
Imprensa Oficial do Município de Jundiaí

Onde lê-se:
 “ ...ABERTURA: às 14:00 hs do dia 07/01/2007...”

Leia-se:
“...ABERTURA: às 14:00 hs do dia 07/01/2008...”

Jundiaí, 14 de dezembro  de 2007.

Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

DAE S/A - ÁGUA E ESGOTO

Carta-Convite nº 037/2007
Homologação
O Diretor Superintendente da DAE S/A faz saber que, na Carta-
Convite nº 037/2007, para aquisição de tubo de pead corrugado,
110mm, para esgoto, foi proferida a seguinte decisão pelo Diretor
Presidente em 21/12/2007: “Homologo a adjudicação da presente
licitação à empresa POLIERG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,
pelo valor total de R$ 32.367,60”.
Jundiaí, 27 de dezembro de 2007
Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

DAE S/A - ÁGUA E ESGOTO
Tomada de Preços  nº 0012/2007
Homologação
O Diretor Superintendente da DAE S/A faz saber que, na Tomada
de Preços nº 0012/2007, para aquisição de PVC e concreto armado

em diversos diâmetros e tampão T-AR 100, para obra de esgoto
na Av. 9 de julho, foi proferida a seguinte decisão pelo Diretor
Presidente em 13/12/2007: “Homologo a adjudicação da presente
licitação à empresa P.G.C. PLANEJAMENTO
GERENCIAMENTO E CONSULTORIA PARA
CONSTRUÇÃO LTDA, pelo valor total de R$ 567.073,00 “ e
face ao que consta dos autos, REVOGAMOS os itens 1, 2, 3, 4 e
5.

Jundiaí, 20 de dezembro de 2007

Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

                       EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Processo nº  4181/2007
Dispensa nº  1.338/07

I - Objeto: Aquisição de 14.000kg de carvão ativado

II - Fundamento Legal: Artigo 24, inciso IV da Lei Federal
8.666/93;

III - Valor Global: R$  41.720,00 (quarenta e um mil,
setecentos e vinte reais);

IV - Prazo de Entrega: 02 (dois) dias;
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V  - Justificativa:    Considerando os problemas apresentados
pelo odor diferente na água distribuída na cidade de Jundiaí  e após
a análise dos técnicos da DAE S/A, foi constatado que o fato se deu
em virtude das chuvas intensas ocorridas nos últimos dias, trazendo
resíduos vegetais e sedimentos do entorno da bacia do rio Jundiaí
Mirim, principal manancial de abastecimento do município para a
Estação de Tratamento que abastece a cidade. A escolha da empresa
INDÚSTRIAS QUÍMICAS CARBOMAFRA S/A, se deu  pelo
menor preço ofertado dentro das especificações exigidas para
aquisição do material, este se afigura compatível com os preços
praticados no mercado.

                         (EDUARDO PEREIRA DA SILVA)
            Diretor Superintendente

Em 27 de dezembro de 2007

Ratifico a escolha, face justificativa do Sr. Diretor
Superintende constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

                        (EDUARDO SANTOS PALHARES)
    Diretor Presidente

                       EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Inexigibilidade nº 012/07

I - Objeto: Contratação de escritório de advocacia
especializado para elaboração e acompanhamento de defesa na
Autuação Fiscal – Ref. COFINS.

II - Fundamento Legal: Artigos 13 - Inciso V e 25, inciso II
da Lei Federal 8.666/93;

III - Valor Global: R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

IV - Prazo de Vigência: Empreitada;

V  - Justificativa:    A escolha da empresa ALBINO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, se deu  tendo em vista a
especialidade da questão envolvida, a necessidade de
desenvolvimento de tese tributária  e o interesse estratégico da
DAE S/A na condução e acompanhamento da defesa, optou-se por
buscar no mercado escritórios de advocacia com notória
especialização na área tributária para elaboração dos serviços, este
se afigura compatível com a complexidade dos mesmos e dentro
dos parâmetros pesquisados para prestação de serviços dessa
envergadura.

                    (EDUARDO PEREIRA DA SILVA)
                  Diretor Superintendente

Em 27 de dezembro de 2007

Ratifico a escolha, face justificativa do Sr. Diretor
Superintende constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

         (EDUARDO SANTOS PALHARES)
  DIRETOR PRESIDENTE

EDITAL Nº 001, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

JOSÉ ANTONIO GALEGO,
Superintendente da Fundação Televisão
Educativa dee Jundiaí, no uso de suas
atribuições legais, ...........................

FAZ SABER, nos  termos  e  para  os  fins  da
Resolução  nº 09/98,  do  Tribunal  de Contas do Estado de São
Paulo, em atendimento às Instruções nº 2, que dispõem acerca
do controle externo,   que os  valores  dos  vencimentos  e
salários  vigentes  são  os  constantes das tabelas que se seguem:
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 ANEXO III

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital
que será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado
no local de costume.

 (JOSÉ ANTONIO GALEGO)
Superintendente da FTVE

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Superintendência, aos vinte e sete dias do mês de dezembro do ano
de dois mil e sete.
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PORTARIA Nº 2.221, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007,
Exonera, a pedido, a servidora NATÁLIA ANHOLON, do cargo
de Assistente Parlamentar II, de provimento em comissão,
símbolo CC-4, do QPL.

PORTARIA Nº 2.222, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007,
Concede progressão à funcionária ADRIANA JOAQUIM DE
JESUS, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.223, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007,
Concede progressão ao funcionário AIRTON ALVES DA SILVA,
a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.224, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário AIRTON MOREIRA
CÉSAR, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.225, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário ALESSANDRO
APARECIDO PAVANI, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.226, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária ANDRÉA APARECIDA
ALVES SALLES VIEIRA, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.227, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária CARLA CIBELLE MARANI,
a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.228, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário FRANCISCO PAULO
CAPOBIANCO, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.229, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária GISLAINE APARECIDA
BARBOSA, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.230, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário HERIVELTO MARQUES, a
partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.231, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário JOÃO JAMPAULO
JÚNIOR, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.232, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário LUIZ SILVIANO
MOREIRA, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.233, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária MÁRCIA TONINI TORRES,
a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.234, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário MARCOS NATAL DA LUZ,
a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.235, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária MARLENE DOS SANTOS, a
partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.236, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária NEIDE TIBURÇO
MARTINS, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.237, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária VALQUÍRIA DOS SANTOS
PEREIRA, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.238, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário WILSON ALVES DE
CAMPOS, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.239, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário EVALDO HILÁRIO
CORREA, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.240, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário GERSONIEL DE JESUS
REIS, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.241, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário ISMAEL NUNES DE
OLIVEIRA, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.242, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário LUIZ CARLOS
REYNALDO, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.243, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão ao funcionário MAURO CÉSAR
SABONAS, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.244, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária PRISCILA MARQUEZIN
FELIPPE, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.245, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária RAQUEL DE MORAES
CERACHIANI, a partir de 1º de janeiro de 2008.

PORTARIA Nº 2.246, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007
Concede progressão à funcionária TÁRSIS VETORI GOMES, a
partir de 1º de janeiro de 2008.

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.915
Fixa os subsídios dos Vereadores para a 15ª.
Legislatura (2009/2012).

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  São fixados, em 60% (sessenta

por cento) do valor dos subsídios do Deputado Estadual, os subsídios

dos Vereadores, inclusive o no efetivo exercício da Presidência,

para a 15ª. Legislatura, a iniciar-se em 1º. de janeiro de 2009, nos

termos da Constituição Federal, a serem pagos mensalmente, em

parcela única.

§ 1°. Sobre os subsídios incidirão os

impostos e contribuições legalmente previstos.

§ 2°.  As faltas ocorridas em sessão serão
descontadas na proporção de 1/30 (um trinta avos) dos subsídios
mensais para cada falta.

Art. 2º.  As despesas decorrentes desta lei

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 3º.  Esta lei entra em vigor em 1º. de
janeiro de 2009, revogadas as disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.916
Fixa os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e
dos Secretários Municipais para a 15ª. Legislatura
(2009/2012).

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  Os subsídios dos agentes políticos

abaixo indicados, para a 15ª. Legislatura, a iniciar-se em 1º. de

janeiro de 2009, são assim fixados, nos termos da Constituição

Federal, a serem pagos mensalmente, em parcela única:

I - Prefeito Municipal: R$ 17.800,00
(dezessete mil e oitocentos reais);

II - Vice-Prefeito Municipal: R$
12.200,00 (doze mil e duzentos reais); e

III - Secretários Municipais: R$
12.200,00 (doze mil e duzentos reais).

§ 1°.  Os subsídios ora fixados serão
revistos por lei específica, na mesma data e com o mesmo índice
dos servidores públicos municipais.

§ 2°.  Sobre os subsídios incidirão os
impostos e contribuições legalmente previstos.

Art. 2°.  As despesas decorrentes desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 3°.  Esta lei entra em vigor em 1º. de
janeiro de 2009, revogadas as disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 829

Amplia prazo da concessão do tratamento dos
esgotos autorizada pela Lei Complementar 142/
95.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. O prazo de vigência da Concessão
previsto no art. 3º, da Lei Complementar nº 142, de 12 de abril de
1995, passa a ser de 30 (trinta) anos.

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra
em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.894
Reclassifica e autoriza concessão administrativa
de uso, à CASA DO EVANGELHO, de área pública
situada no Bairro Horto Florestal, para construção
de sede social.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  Fica transferida da classe de bens
de uso comum do povo para a classe de bens dominiais, uma área
de terreno, pertencente ao patrimônio público municipal,
localizada na Rua Padre Pio Bruno Lantieri - Parte da A.E.U.C. 3
- Bairro Horto Florestal - Jundiaí/SP, conforme descrição abaixo,
caracterizada na planta anexa que, juntamente com o laudo de
avaliação, fica fazendo parte integrante desta Lei:

“Tem início no ponto “77”, determinado pela

intersecção do alinhamento da Rua Padre Pio Bruno

Lantieri e a divisa da área de propriedade da Prefeitura

do Município de Jundiaí (Viveiro Municipal); desse

ponto, segue em curva, confrontando com a área de

propriedade da Prefeitura do Município de Jundiaí

(Viveiro Municipal), com desenvolvimento de 16,91

metros; deflete à esquerda e segue em reta,

confrontando com a área remanescente de

propriedade da Prefeitura do Município de Jundiaí

(A.E.U.C. 3), na distância de 63,24 metros; deflete à

esquerda e segue em curva, confrontando a área

remanescente de propriedade da Prefeitura do

Município de Jundiaí (A.E.U.C. 3), com

desenvolvimento de 38,18 metros; deflete à esquerda

e segue em reta, confrontando com a área

remanescente de propriedade da Prefeitura do

Município de Jundiaí (A.E.U.C. 3), na distância de

28,11 metros; deflete à esquerda e segue em curva,

acompanhando o alinhamento da Rua Padre Pio

Bruno Lantieri, com desenvolvimento de 17,16 metros,

até o ponto “78”; segue em reta, acompanhando o

alinhamento da Rua Padre Pio Bruno Lantieri, com

rumo de 88°03’09" NE e distância de 24,02 metros,

até o ponto “77”, inicial da presente descrição

perimétrica, a qual encerra a área total de 2.000,00

m² (dois mil metros quadrados).”

Art. 2º. Fica o Chefe do Executivo
autorizado a outorgar concessão administrativa de uso da área de
terreno de que trata o Art. 1º desta Lei, à “CASA DO
EVANGELHO”, para implantação de sua sede, destinada à
consecução de suas finalidades estatutárias.

Parágrafo único - A concessão
administrativa de uso de que trata o “caput” deste artigo obedecerá
aos termos da minuta de contrato anexa, que fica fazendo parte
integrante desta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

CONTRATO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA DE USO, firmado
entre a PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ e a “CASA DO
EVANGELHO”, para construção de sua
sede social.

Processo n.º 11.907-5/03.

Pelo presente instrumento,
com fundamento nas disposições do art. 113 da Lei Orgânica do
Município de Jundiaí, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº
45.780.103/0001-50, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal, ARY FOSSEN, e de outro, a “CASA DO EVANGELHO”,
neste ato representada por seu....................., adiante denominados
apenas PREFEITURA e CONCESSIONÁRIA, por seus
representantes legais têm justo e avençado o que segue:

I – A PREFEITURA,
autorizada pela Lei Municipal nº.................
de.........de...........................de 2007, outorga  à “CASA DO
EVANGELHO”,  a título gratuito e pelo prazo de 20 (vinte) anos,
concessão administrativa de uso de uma área de terreno, integrante
do patrimônio público municipal, localizada na Bruno Lantieri –
Parte da A.E.U.C. 3  - Bairro Horto Florestal – Jundiaí/SP,
caracterizada na planta anexa, que fica fazendo parte integrante
deste instrumento,  para implantação de sua sede, destinada à
consecução de suas finalidades filantrópicos/sociais, consoante
dispõe o art. 2º, incisos IV a VIII do seu Estatuto Social, vedada a
atividade religiosa.

Parágrafo único - O prazo a
que se refere esta cláusula poderá ser prorrogado, mediante Termo
Aditivo, a critério das partes.

II – A CONCESSIONÁRIA
se obriga a utilizar a área aludida na cláusula I exclusivamente para
o fim ali expresso, ficando estabelecido que a utilização do imóvel
para qualquer outra finalidade, dependerá de anuência da Prefeitura
e nova autorização legislativa.

III – Obriga-se a
CONCESSIONÁRIA a:

a) submeter previamente à
aprovação da PREFEITURA o projeto de construção, com todas
as especificações necessárias;

b) Efetivar a ocupação da
área no prazo de .... (..................) meses, a contar da data da
assinatura do termo de concessão.

IV - A área, objeto da
presente concessão administrativa de uso, não poderá ser
transferida a terceiros sem prévio e expresso consentimento da
PREFEITURA, sob pena de retrocessão.

V - O desrespeito a quaisquer
das cláusulas anteriores, bem como às leis e regulamentos
municipais, acarretará a imediata cassação da presente concessão
administrativa de uso, sem qualquer ônus para a PREFEITURA e/
ou indenização a CONCESSIONÁRIA.

VI – Aplicam-se, ainda, no
que couber, ao presente contrato de concessão administrativa de
uso, as disposições da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de
1.993.

VII – Fica eleito o foro desta
Comarca de Jundiaí, como competente, para dirimir quaisquer
dúvidas ou litígios decorrentes da concessão administrativa de uso
ora ajustada.

E, por estarem assim justos
e avençados, firmam o presente contrato em 5 (cinco) vias de
igual teor e para um só efeito de direito.

Jundiaí, de de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

                                                              Casa do Evangelho

TESTEMUNHAS

1. ________________________

2. ________________________

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.914
Autoriza convênio com o Hospital de
Caridade São Vicente de Paulo, para
execução dos programas de saúde que
especifica.
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O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. Fica o Chefe do Executivo
autorizado a firmar convênio com o HOSPITAL DE CARIDADE
SÃO VICENTE DE PAULO, objetivando a execução da Estratégia
de Saúde da Família-ESF, Estratégia de Agentes Comunitários de
Saúde-EACS, Policlínica da Hortolândia e do Programa Saúde,
Integração e Atividade Física-SIAF.

Art. 2º. O convênio de que cuida o artigo
anterior observará os termos da minuta anexa que fica fazendo
parte integrante desta Lei.

Art. 3º. A cobertura das despesas
decorrentes da execução desta Lei correrá à conta das dotações:

-14.01.10.301.0048.1203.3.3.90-0000
-14.01.10.301.0048.1203.3.3.90-5002
-14.01.10.301.0048.2451.3.3.90-0000
-14.01.10.301.0048.2451.3.3.90-5002
-14.01.10.302.0049.2202.3.3.90-0000
-14.01.10.302.0049.2202.3.3.90-5001
-14.01.10.301.0048.2208.3.3.90-0000
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na

data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

TERMO DE
CONVÊNIO Nº     /        , que  entre  si
celebram a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,  e o
HOSPITAL DE CARIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO, relativo à ESF,
EACS, POLICLÍNICA E SIAF.

Processo nº 14.015-5/2007

Por este instrumento, os abaixo assinados,
de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, neste
ato representada por seu Prefeito, Dr. ARY FOSSEN, presente
também a Secretaria Municipal de Saúde, representada pelo seu
titular, Dr. JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES, adiante
denominada PREFEITURA e, de outro lado HOSPITAL DE
CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, CGC/MF nº
050.944.198/0001-30, com endereço nesta cidade à Rua São
Vicente de Paulo nº 223, e com estatuto arquivado sobº149 no 1º
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Jundiaí, por seu
representante legal, doravante denominado CONVENIADO, com
base nas disposições contidas na Constituição Federal, Constituição
Estadual, Leis Federais nºs. 8.080/90 e 8.666/93 e demais
disposições legais e regulamentos aplicáveis à espécie, celebram o
presente Convênio, de comum acordo, consoante autoriza a Lei
Municipal nº             , de                     , com cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objetivo:
I - A execução da Estratégia de Saúde da

Família – ESF, Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde –
EACS, Policlínica da Hortolândia, com apoio técnico-financeiro
da PREFEITURA, para atendimento da população dos bairros
Morada das Vinhas, Agapeama, Santa Gertrudes, Rio Acima,
Ivoturucaia, Tamoio, Novo Horizonte, Eloy Chaves, Vila Ana, V.
Esperança, Hortolândia, Maringá, Marlene, Parque Centenário,
Corrupira, São Camilo, Tulipas, Medeiros e Fazenda Grande, na
área de abrangência das respectivas Unidades Básicas de Saúde e da
população referenciada a POLICLINICA da Hortolândia, de acordo
com o plano de trabalho e cronograma de desembolso que passam
a fazer parte integrante deste instrumento.

II- A execução do Programa Saúde,
Integração e Atividade Física –SIAF, em todas as Unidades de
Saúde do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E
COMPETÊNCIAS DA PREFEITURA

I - A PREFEITURA transferirá, através do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, para o CONVENIADO,
recursos financeiros necessários à implementação e manutenção
da ESF, de conformidade com o cronograma de desembolso, que
passa a fazer parte integrante deste instrumento.

II - Caberá a PREFEITURA garantir o apoio
financeiro, técnico e administrativo, ao CONVENIADO, em todas
as questões relacionadas à ESF, EACS, POLICLÍNICA e SIAF.

III - Cada liberação de recursos financeiros
estará condicionada à apresentação de prestação de contas referentes
ao mês anterior.

IV - A PREFEITURA fornecerá ao
CONVENIADO, através da Secretaria Municipal de Saúde - SMS e
de acordo com suas possibilidades, os recursos materiais e outros
insumos, necessários à execução da ESF, em especial: impressos,
materiais de enfermagem, odontológicos e de limpeza;
medicamentos padronizados pela SMS; equipamentos médicos,
odontológicos e de informática.

V - A PREFEITURA fornecerá ao
CONVENIADO, através da Secretaria Municipal de Saúde e de
acordo com suas possibilidades, os recursos materiais e outros
insumos, necessários à execução da Policlínica Hortolândia, em
especial: impressos, materiais odontológicos e materiais correlatos
relacionados aos programas executados pela Secretaria Municipal
de Saúde.

VI - A PREFEITURA fornecerá ao
CONVENIADO, imóveis e pessoal, necessários à execução do
objeto do Convênio, de acordo com suas possibilidades.

VII – A Prefeitura fornecerá os Agentes
Comunitários de Saúde que compõem as Equipes de ESF/EACS.

VIII - Este convênio será acompanhado
por Comissão Gestora formada por um membro da Prefeitura do
Município de Jundiaí, um membro do Hospital de Caridade São
Vicente de Paulo e um membro do Conselho Municipal de Saúde de
Jundiaí, com funções de observar a implementação dos
equipamentos de saúde, a qualidade do atendimento, o cumprimento
das diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde/Ministério da Saúde
para o ESF/EACS, emitir relatório de avaliação da execução do
Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E
COMPETÊNCIAS DO CONVENIADO

Caberá ao CONVENIADO:
a) Disponibilizar imóveis e recursos

humanos para execução das tarefas e atividades inerentes ao objeto
deste convênio, podendo demitir a qualquer tempo os empregados
que não cumprirem as exigências relativas do ESF/EACS,
POLICLÍNICA e SIAF.

§ 1º - Os recursos humanos destinados as
Equipes relativas à ESF/EACS não compreendem a prestação de
serviços dos Agentes Comunitários de Saúde;

§ 2º - Só poderão participar das equipes da
ESF/EACS, pessoas que preencherem os critérios técnicos
estabelecidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e que
forem indicadas pela mesma, cujas bases são orientadas pela
Estratégia de Saúde da Família/ Estratégia de Agentes Comunitários
de Saúde.

b) Encaminhar, mensalmente, à
Secretaria Municipal de Saúde, a prestação de contas dos recursos
recebidos.

c) Gerir os recursos financeiros
destinados ao pagamento de recursos humanos, repassados pela
PREFEITURA, através de conta bancária especialmente aberta
para este fim.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E
COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE

Caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE:

a) Exercer ampla e completa
fiscalização da execução do objeto do convênio.

b) Estabelecer os horários de
trabalho do pessoal contratado pelo CONVENIADO.

c) Providenciar a implantação de
sistema de referência entre todos os níveis da rede pública municipal
e municipalizada, determinando o acesso dos usuários da ESF.

d) Treinar a equipe de pessoal que
integrará a ESF/EACS.

e) Definir os critérios técnicos para
contratação, pelo CONVENIADO, dos membros que integrarão as
equipes da ESF/EACS.

f) Analisar, com a assistência
técnica da Secretaria Municipal de Finanças da PREFEITURA, as
prestações de contas do CONVENIADO, que serão submetidas à
aprovação do Conselho Municipal de Saúde.

g) Disponibilizar os espaços físicos,
bem como fornecer os materiais de enfermagem, de odontologia e
impressos, e as medicações específicas adotadas no programa
aprovado pela S.M.S. para a ESF/EACS, segundo as diretrizes fixadas
pelo Ministério da Saúde.

h) Adotar e garantir todas as
condições para o funcionamento do ESF/EACS/Policlínica
especialmente no que tange à locação de imóveis, manutenção dos
prédios e de equipamentos, provimento de materiais de consumo
e permanente.

CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES

Atribui-se ao presente convênio os
seguintes valores anuais:

I – ESF – R$ 2.728.393,20
II – EACS – R$ 1.036.760,40
III – POLICLÍNICA – R$ 1.649.862,36
IV – SIAF – R$ 75.000,00
TOTAL: R$ 5.490.015,96 (cinco milhões,

quatrocentos e noventa mil e quinze reais e noventa e seis
centavos).

CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES

As despesas decorrentes da execução do
presente convênio onerarão as seguintes dotações orçamentárias:

-14.01.10.301.0048.1203.3.3.90-0000
-14.01.10.301.0048.1203.3.3.90-5002
-14.01.10.301.0048.2451.3.3.90-0000
-14.01.10.301.0048.2451.3.3.90-5002
-14.01.10.302.0049.2202.3.3.90-0000
-14.01.10.302.0049.2202.3.3.90-5001
-14.01.10.301.0048.2208.3.3.90-0000

CLÁUSULA SÉTIMA – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
E DOS SALDOS

Os recursos financeiros destinados ao
presente convênio serão aplicados exclusivamente na ESF/EACS/
POLICLÍNICA/SIAF de acordo com o cronograma de desembolso
e plano de aplicação, que são partes integrantes deste instrumento.

Parágrafo único – Verificada a existência
de saldo financeiro a cada mês nos repasses da PREFEITURA, o
mesmo será objeto de compensação no repasse do mês subseqüente
e, se porventura existente no final do exercício financeiro, será
recolhido pelo CONVENIADO a PREFEITURA, via FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, até o último dia útil do ano.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

O presente convênio terá vigência de 12
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, exceto no que diz
respeito ao SIAF que se iniciará em agosto de 2008, podendo ser
prorrogado, a critério da PREFEITURA, até o limite legalmente
permitido.

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado
por qualquer dos participes, com antecedência mínima de 90
(noventa) dias, ou a qualquer tempo, em face da superveniência de
impedimento legal que o torne formal ou materialmente
inexeqüível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas,
especialmente no tocante:

a) Falta de prestação de contas
parciais e finais no prazo estabelecido, sem justa causa; e

b) Utilização dos recursos em
finalidade diversa daquela prevista no objeto do Convênio, inclusive
no mercado financeiro, desde que não cumprida a legislação
pertinente.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS

Os documentos originais comprobatórios
das receitas e despesas realizadas serão obrigatoriamente arquivados
pelo CONVENIADO, em ordem cronológica, ficando a disposição
da PREFEITURA, da Secretaria Municipal de Saúde (Fundo
Municipal de Saúde), bem como do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PESSOAL

As Unidades de atendimento da Estratégia
de Saúde da Família, da Estratégia de Agentes Comunitários de
Saúde e a Policlínica e SIAF prestarão assistência à comunidade, à
família e ao indivíduo, em atividades voltadas para a promoção da
saúde, prevenção, diagnóstico precoce de enfermidades e
tratamento adequado, assim como a recuperação e a reabilitação,
promovendo e estimulando a participação comunitária nos aspectos
referentes à saúde individual, coletiva e ambiental, conforme
diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde. As equipes contarão
com o apoio permanente dos demais profissionais da Rede
Municipal de Saúde.

Parágrafo Único – Em face do estabelecido
neste convênio, não decorrerá qualquer vínculo empregatício entre
a PREFEITURA e o pessoal contratado pelo CONVENIADO,
respondendo este, exclusivamente, por todos os encargos
trabalhistas, previdenciários e fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração ao presente Convênio
será objeto de Termo Aditivo na forma da legislação referente às
licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

As partes elegem o Foro desta Comarca de
Jundiaí com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir questões oriundas do presente Convênio que não
puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de
Saúde.

E por estarem as partes justas e
conveniadas, firmam o presente Convênio em quatro vias de igual
teor e forma para um único efeito de direito.

Jundiaí,        de                         de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOÃO FERNANDO CHAVES RODRIGUES
Secretário Municipal de Saúde

Representante legal da Conveniada

Testemunhas
1._______________________
CI/RG nº
CPF/MF nº

2._______________________
CI/RG nº
CPF/MF nº

PLANO DE TRABALHO DA
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA

DEZEMBRO/2007

PLANO DE TRABALHO DA
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA

A ESF foi concebida como uma estratégia para mudança do modelo
de Atenção à Saúde, para efetivar os princípios do SUS como a
universalidade, a integralidade e a eqüidade.

Dessa forma, apesar de conter diretrizes normativas, com objetivos
e operações claramente definidos, sua implantação, quando
adequada, traz resultados que extrapolam o nível da atenção
primária e repercutem sobre a dinâmica e o funcionamento do
sistema de saúde como um todo.

No contexto do Sistema Único de Saúde, o ESF, sigla com a qual se
consagrou, incorpora as bases conceituais presentes na “Vigilância
da Saúde”, que incluem o planejamento e a programação da oferta
de serviços a partir do enfoque epidemiológico, incluindo a
compreensão dos múltiplos fatores de risco à saúde, e a possibilidade
de intervenção sobre os mesmos com estratégias como a promoção
da saúde.

Entende-se que a Estratégia de Saúde da Família representa uma
transformação do modelo de atenção à saúde do município:
primeiro, por criar novas oportunidades de acesso aos serviços às
comunidades mais vulneráveis, isto é, mais expostas aos riscos de
adoecer; segundo, por estabelecer uma metodologia de organização
do trabalho dos profissionais de saúde centrada no indivíduo, sua
família e seu ambiente, estreitando os vínculos e permitindo um
conhecimento mais apropriado da realidade em que vivem as pessoas
e de quais são suas necessidades; terceiro, por traduzir, na prática,
o conceito de responsabilidade sanitária, criando espaços de
construção de cidadania; quarto, por articular-se à rede de saúde, de
forma hierarquizada e regionalizada, para garantir o acesso aos
serviços de maior complexidade e, finalmente, por promover o
estabelecimento de relações intersetoriais que possam atender
demandas relacionadas às condições de vida das pessoas e famílias
residentes em um dado território, através de políticas públicas
mais integradas.

A ESF parte de uma proposta de ação que envolve necessariamente
as três esferas de governo, cabendo a cada uma funções ora distintas,
ora complementares. Assim, aos três níveis compete contribuir
para a reorientação do modelo de atenção à saúde no país, visando
à organização dos sistemas municipais de saúde; a avaliação e
acompanhamento de seu desempenho e o envolvimento na
capacitação e educação permanente dos recursos humanos.

A operacionalização do programa tem várias etapas, que apesar de
distintas, exigem constantes revisões e readequações. A
territorialização não deve ser entendida somente como a divisão
geográfica das equipes. A escolha das áreas, quase sempre, é orientada
prioritariamente à existência de riscos sociais e ambientais e a
organização do trabalho leva em conta o perfil de cada localidade,
tendo-se em conta as características demográficas como sexo,
faixa etária, moradia e distribuição espacial; as principais doenças
e agravos diagnosticados e as condições que influenciam esses
problemas. Para tanto, é realizado um levantamento de informações
a partir do cadastramento de cada família e seus componentes.

Esses dados permitem que as equipes de saúde da família identifiquem
a situação de saúde das comunidades e planejem o trabalho a ser
feito, em consultório ou no domicílio, visando resolução precisa e
oportuna dos problemas, bem como um contato estreito que
permita a compreensão das reais necessidades de saúde da população
e a busca das alternativas mais adequadas para a superação dos
problemas e promoção da saúde.

São envolvidas neste trabalho equipes multiprofissionais
compostas por um médico generalista, um enfermeiro, dois
auxiliares de enfermagem e um número variável de agentes
comunitários, que poderão ser ampliadas a critério do município,
vinculadas a cerca de mil famílias (3.450 pessoas em média),
dedicando tempo integral - 40 horas semanais - em unidades muito
próximas à população a ser atendida.

O território, definido em cada área, onde estão situadas as famílias
cadastradas por essas equipes é subdividido em micro-áreas. O
número de micro-áreas corresponde a subdivisões do universo
populacional, de forma a garantir, na metodologia de trabalho, a
vinculação dos agentes comunitários. Em média, um ACS é
designado para o acompanhamento de até 750 pessoas.

O plano de trabalho das equipes deve contemplar a interação
entre seus profissionais, de tal forma que possam acolher a
população e resolver, na própria Unidade de Saúde da Família
(USF), as questões e os problemas mais freqüentes relacionados à
saúde daquela coletividade a qual está vinculada.

Ao contrário de uma Unidade de Saúde convencional, em que a
maior parte do atendimento às demandas se faz a partir da procura
dos usuários aos serviços, na USF essa relação é diferenciada,
buscando reorganizar a demanda, isto é, a busca das pessoas pelos
serviços e ter uma postura pró-ativa da equipe, a partir, sobretudo,
do diagnóstico de situação elaborado ainda na fase de implantação.

A identificação dos indivíduos, de forma personalizada, proporciona
as bases epidemiológicas para a programação das futuras atividades,
prevendo o acompanhamento de situações em que exista maior
vulnerabilidade, tais como: crianças menores de cinco anos de
idade, mulheres em idade fértil, gestantes, pessoas portadores de

doenças crônicas, infecciosas ou degenerativas, portadores de
seqüelas, entre outras condições que podem variar, de acordo com
a ocorrência de determinado problema em cada território.

Assim, distribuindo o tempo de trabalho entre ações na própria
Unidade e de visitação, de forma coordenada, os integrantes da
equipe podem estabelecer um programa de trabalho em equipe que
inclua consultas médicas, de enfermagem e odontológicas;
atendimentos domiciliares a situações diversas, contidas num plano
de prioridades acordado entre os técnicos e, preferencialmente,
entre estes e a comunidade; grupos específicos com abordagem
terapêutica e de educação em saúde; reuniões comunitárias para
discussão de temas relacionados à saúde e qualidade de vida.

Dentro de seu campo de conhecimento e responsabilidades
profissionais, cada integrante da equipe contribui para o alcance
de metas estabelecidas, incentivando a participação popular e
buscando, sempre que necessário, a articulação intersetorial para
o encaminhamento de soluções dos problemas relacionados à
saúde, mas que estejam fora da competência estrita do setor.

1. Unidades que funcionam as Equipes de Saúde da
Família

» USF VILA ANA
» USF VILA ESPERANÇA
» USF MARLENE
» USF NOVO HORIZONTE
» USF CENTENÁRIO
» USF SANTA GERTRUDES
» USF MEDEIROS
» USF RIO ACIMA

ESTRATÉGIAS DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
(EACS)

A Estratégias de Agentes Comunitários de Saúde é constituído por
uma enfermeira e de 06 a 30 Agentes Comunitários de Saúde,
conforme dimensionamento da Equipe. A Equipe fica alocada junto
a uma Unidade Básica de Saúde (constituída por Clínico Geral,
Ginecologista, Pediatra, enfermeira, auxiliar de enfermagem). A
Equipe de EACS trabalha integrada a UBS com atividades educativas
e preventivas.

2. Unidades que funcionam as
Equipes de Agentes Comunitários de Saúde

» EACS VILA CRISTO (AGAPEAMA)
» EACS ELOY CHAVES
» EACS HORTOLÂNDIA
» EACS IVOTURUCAIA
» EACS MARINGÁ
» EACS MORADA DAS VINHAS
» EACS NOVO HORIZONTE
» EACS ALMERINDA
» EACS CORRUPIRA
» EACS SÃO CAMILO
» EACS TAMOlO
» EACS RIO ACIMA
» EACS TULIPAS
» EACS FAZENDA GRANDE (início previsto para 2008)

PLANO DE TRABALHO DA
POLICLÍNICA HORTOLÂNDIA

Dezembro/2007

APRESENTAÇÃO

O Pronto Atendimento da Policlínica da Hortolândia (PA)
é uma unidade que presta assistência às necessidades de saúde dos
pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) e trabalha no sentido
de contribuir com a melhoria da atenção à saúde da população.

O propósito da Secretaria Municipal de Saúde é desenvolver
um sistema de saúde municipal resolutivo, que tenha como base da
atenção primária os serviços de saúde da família e como referência
a área de medicina especializada ambulatorial e hospitalar.

Dentro desse propósito, foi implantada a Policlínica em
junho de 2002, tendo como objetivo o atendimento emergencial
(Pronto Atendimento) dos munícipes pertencentes à Regional I
conforme setorização da Secretaria de Saúde. A Policlínica
Hortolândia teve início das suas atividades com o Programa de



PÁGINA 40  IMPRENSA OFICIAL 28 DE DEZEMBRO DE 2007

Saúde da Família - PSF, conforme convênio firmado com o Hospital
de Caridade São Vicente de Paulo - HSVP.

Nesse contexto, a Policlínica Hortolândia vem
desenvolvendo trabalhos que primam pela qualidade do
atendimento e serviços prestados, além de atuar junto às unidades
do sistema de referência e contra-referência com a finalidade de
garantir a integralidade das ações na atenção ao paciente. Frente a
esse compromisso, as chefias da unidade estão desenvolvendo
trabalhos e constituindo metas para aprimorar e ampliar as ações
que viabilizam a adequada assistência ao paciente.

PRONTO ATENDIMENTO DA HORTOLÂNDIA

Finalidade: Unidade destinada à assistência de pacientes com ou
sem risco de vida, cujos agravos à saúde, imprevistos ou de
sofrimento intenso, que necessitam de pronto atendimento.

Horário de funcionamento: das 7:00 às 19:00 horas.

Clientela: Usuários do SUS cujas necessidades de saúde sejam
atendidas nas especialidades de Clínica Médica e Pediátrica.

SERVIÇO DE FARMÁCIA

Finalidade: Serviço destinado ao atendimento e fornecimento
de insumos farmacológicos aos usuários das unidades de Saúde
Mental, do Programa Controle de Glicemia, pacientes do Pronto
Atendimento e apoio aos usuários da rede.

Horário de funcionamento: das 7:00 às 19:00 horas.

Clientela: Usuários do SUS e da rede privada que necessitam
de insumos farmacológicos.

ODONTOLOGIA

Finalidade: Serviço destinado ao atendimento dos usuários da
rede que necessitem de cuidados de saúde bucal.

Horário de funcionamento: das 8:00 às 12:00 horas e das
13:00 às 17:00 horas.

Clientela: Usuários do SUS que necessitam de atendimento
em periodontia e endodontia dentro da assistência à saúde
bucal.

PEQUENAS CIRURGIAS

Finalidade: Serviço destinado ao atendimento dos usuários da
rede que necessitam de cirurgias de porte ambulatorial na
resolutividade de patologias de pequeno porte.

Horário de funcionamento: segundas das 7:00 as 19:00 horas e
quintas das 10:00 as 19:00 horas.

Clientela: Usuários do SUS.

ESTRUTURA FÍSICA E RECURSOS MATERIAIS

O prédio onde a Policlínica assiste possui três pavimentos,
sendo as salas distribuídas na seguinte situação:
Pavimento térreo: Recepção, Sala de Urgência, Sala de Inalação,
Sala de Curativos, Consultório de Pequena Cirurgia Sala de
Procedimentos em Pequena Cirurgia, Farmácia e dois banheiros.
Pavimento inferior: 04 Consultórios, 01 Almoxarifado, 01 Sala
de Triagem e Acolhimento, 01 Sala de Observação Adulto, 01
Sala de Observação Pediátrica com banheiro, 01 Expurgo, 01 Sala
de Esterilização de Materiais, 01 Sala de Espera e 02 banheiros,
sendo 01 para pacientes e 01 para funcionários, Administração,
DML e Cozinha para funcionários.

Pavimento térreo: 02 Consultórios Odontológicos e 01 Sala
de Espera.

RECURSOS HUMANOS

O quadro de funcionários é composto por 52 funcionários,
sendo:

- 13 Médicos - clínico geral
- 01 Médico - Cirurgião geral
- 06 Médicos - Pediatra
- 04 Cirurgiões Dentista
- 03 Enfermeiros
- 01 Supervisor de Unidade
- 10 Auxiliares de Enfermagem
- 04 Auxiliares de Farmácia
- 02 Auxiliares de Odontologia
- 03 Auxiliares de limpeza
- 04 Recepcionistas
- 01 Farmacêutica

Conforme convênio firmado com o Hospital de Caridade São
Vicente de Paulo, a Policlínica funciona com horário de
atendimento de 12 horas diárias. Todo o corpo de colaboradores
foi contratado para atuação nas respectivas características:
médicos com plantões de 12 horas, enfermagem/ farmácia/ higiene
hospitalar em escala de 12 x 36 horas, gerência/ recepção e
odontologia com carga horária de 40 horas semanais, dentistas
com carga horária de 20 horas semanais, de acordo com o quadro
de funcionamento do PSF.

PLANO DE TRABALHO DO
SIAF - SAÚDE INTEGRAÇÃO E ATIVIDADE FÍSICA

DEZEMBRO/2007

INTRODUÇÃO:
O SIAF (SAÚDE INTEGRAÇÃO E ATIVIDADE FÍSICA) está
sendo desenvolvido há quatro anos. Nasceu a partir da observação
de inúmeros casos de pacientes que passavam pelo Hospital São
Vicente de Paulo, e eram portadores de problemas vasculares,
associados com outras patologias: hipertensão e diabetes.
O SIAF teve seu início em 2004, em uma das regiões mais carentes
de Jundiaí, mostrando--se eficiente de baixo custo e abrangente.
O projeto foi iniciou-se no bairro São Camilo com a participação
de setenta mulheres, que faziam atividade física próxima a Unidade.
A partir daí surgiu à percepção de que a atividade física não deveria
contemplar apenas exercícios isolados; os fatores que motivaram
esta observação foram à baixa auto-estima dos alunos e a
incapacidade motora inicial. Sabendo-se que a atividade aeróbica
era fundamental, foram acrescentadas no projeto final do SIAF,
diversas modalidades: ginástica calistênica para melhora das
habilidades do dia a dia, música e dança para o trabalho de
socialização em grupo e musculação para melhora da força muscular.

JUSTIFICATIVA

A atividade física vem preencher uma lacuna pouco explorada
dentro da saúde pública, sendo reconhecida como terapia
alternativa, não medicamentosa e eficaz.
Somente durante os últimos 40 anos, através de estudos
experimentais e clínicos com melhor abordagem epidemiológica,
pode-se confirmar que, o baixo nível de atividade física é um fator
importante no desenvolvimento de doenças degenerativas.

A atividade física pode reduzir o risco de desenvolvimento de
doenças crônicas, sendo um fator chave para aumentar a
longevidade.

O exercício físico, quando bem indicado e conduzido, é uma
terapêutica não medicamentosa de baixo custo que traz
comprovadamente grande beneficio à saúde.

São irrefutáveis as evidências de benefícios dos exercícios na
prevenção primária e secundária das doenças, principalmente
cardiovasculares.
A correlação entre diabéticos e doenças cárdio-vasculares é de
grande magnitude e importância na prática clínica. Estima-se que

80% dos óbitos e 75% das internações hospitalares de diabéticos
sejam decorrentes de causas cárdio-vasculares.

No Brasil, pelo menos 40 % dos gastos do Sistema Único de Saúde
(SUS) com internações hospitalares envolvem pacientes diabéticos.

No nosso município as doenças do aparelho circulatório são a
principal causa de morte na população total e procura por
atendimento nos nossos serviços de saúde.

Considerando que a Estratégia de Saúde da Família, tem dentre
suas diretrizes, a intersetorialidade e multidisciplinaridade visando
à promoção, proteção e recuperação da saúde, constata-se que o
professor de educação física atende o perfil para a composição
desta equipe, avaliando os estados funcionais e morfológicos dos
pacientes, orientando e acompanhando atividades físicas tanto
com pessoas ditas “saudáveis” como para grupos portadores de
doenças e agravos.

OBJETIVOS

BENEFÍCIOS FÍSICOS:

�  Redução da Resistência Insulínica

�  Correção das Dislipidemias

�  Estímulo ao abandono do Tabagismo

�  Aumento da Capacidade Funcional

�  Aumento da Densidade Mineral Óssea

�  Diminuição da Pressão Arterial

�  Diminuição Glicêmica

BENEFÍCIOS PSICOLÓGICOS:

�  Aumento da Auto-Estima

�  Alívio do Stress

�  Aumento do Bem Estar

�  Redução do Isolamento Social

�  Manter a Autonomia

�  Diminuição da Depressão

�  Integração Social e retorno ao Trabalho

PLANO DE AÇÃO

O SIAF funciona atualmente com a seguinte estrutura: 05
profissionais de Educação Física para atender 1.000 pessoas dentro
de 30 espaços da comunidade ligados as UBS/PSF.
Os profissionais são divididos em: coordenador, secretária,
professor para trabalho de resistência e musculação, professores
para ginástica natural e professor para trabalhos físicos que incluem
a música como um suporte emocional.

Foi criada uma rotina volante, onde os professores se revezam
nas Unidades de Saúde, com aulas diferenciadas semanalmente.
Em uma semana tem aulas de musculação, na próxima aula de
movimento, e na seguinte aula de dança, totalizando duas aulas
por semana e em média oito aulas por mês.

Atualmente temos a participação de 1.121 pacientes com baixos
índices de absenteísmo. E estão sendo formados grupos com
crianças e adolescentes obesos, com pacientes de alto risco
cardiovascular; pacientes submetidos à cirurgia cardíaca, obesos
mórbidos, hipertensos e diabéticos com limitações ortopédicas.

O monitoramento do projeto é realizado através de relatórios a
SMS a cada três meses, contendo freqüência dos alunos e dados
específicos de cada população: pressão arterial, índice de massa
corporal, dobra cutânea, biometria geral, verificação da capacidade
respiratória, doenças prevalentes.
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              Autógrafo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 830
Autoriza Empreendimento Habitacional de
Interesse Social a ser implantado pela
Associação dos Moradores da Vila Rui
Barbosa; e classifica a área como Zona de
Especial Interesse Social (ZEIS).

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. Fica o Chefe do Executivo
autorizado a aprovar o projeto de Empreendimento Habitacional
de Interesse Social a ser implantado pela Associação dos Moradores
da Vila Rui Barbosa, na área constante das plantas anexas que
fazem parte desta Lei Complementar, abaixo descrita:

“Tem início no ponto “6”, cravado na intersecção do

alinhamento de divisa da Escola Estadual de Primeiro Grau

“Deolinda Copelli de Souza” e loteamento Rui Barbosa; desse

ponto, segue em reta, divisando com o loteamento Rui Barbosa,

com azimute de 126°30´45´´ e distância de 71, 40m, até o ponto

“7”; desse ponto deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento

do remanescente da propriedade da Geronal do Brasil

Participações S/C Ltda., cruzando a faixa da linha de transmissão

(Ramal Duratex), com azimute de 227°34´17´´ e distância de

267,98m, até o ponto “7A”; desse ponto deflete à esquerda e

segue com uma distância de 66,56m e azimute de 142°12´07´´

até o ponto “10”; deste ponto deflete à esquerda e segue com

uma distância de 146, 33m e azimute de 61°26´40´´, cruzando a

faixa da linha de transmissão (Ramal Sifco), até o ponto “10A”,

confrontando do ponto “7A” ao ponto “10A” com remanescente

da propriedade da Geronal do Brasil Participações S/C Ltda.;

deste ponto deflete à direita e segue com uma distância de 39,60m

e azimute de 151°26´40´´ até o ponto “10B”; deste ponto deflete

à direita e segue com uma distância de 180,85m e azimute de

241°26´´40´´, cruzando a faixa da linha de transmissão (Ramal

Sifco), até o ponto “10C”; deste ponto deflete à direita e segue

com uma distância de 167,40m e azimute de 322°12´07´´ até o

ponto 13, confrontando do ponto “10A” ao ponto “13” com

DAE S/A Água e Esgoto; deste ponto deflete à direita e segue com

uma distância de 7,89m e azimute de 65°00´28´´ até o ponto

“13A”; deste ponto deflete à direita e segue com uma distância

de 31,19m e azimute de 67°00´52´´ até o ponto “14”,

confrontando do ponto “13” ao ponto “14” com Centro Diaconal

Diocesano Servo de Javé; desse ponto deflete à direita e segue em

linha reta com uma distância de 36,72m e azimute de 125°39´18´´

até o ponto “7C”, confrontando com a Vila Nambi; desse ponto

deflete à esquerda e segue em reta, pela divisa da propriedade de

João Altenfelder Cintra Silva, cruzando a faixa da linha de

transmissão (Ramal Duratex), com azimute de 35°43´12´´ e

distância de 150,44 m, até o ponto “4”; desse ponto segue em

reta, pela divisa da Escola Estadual de Primeiro Grau “Deolinda

Copelli de Souza”, com azimute de 35°43´12´´ e distância de

77,49m, até o ponto “5”; desse ponto deflete à direita e segue em

reta, pela divisa da Escola Estadual de Primeiro Grau “Deolinda

Copelli de Souza”, com azimute de 43°20´11´´ e distância de

21,61m, até o ponto “6”; início desta descrição, encerrando

uma área de 24.676,49m² e estando incluído na área acima

descrita 02 (duas) faixas de linha de transmissão – Ramal Duratex

e Ramal Sifco com uma largura de 7,00m e área de 269,76 m² e

406,73m² respectivamente.”
§ 1º. Nos termos do “caput” deste artigo,

a área passa a integrar a Zona de Interesse Social (ZEIS), conforme
artigo 8º, parágrafo 4º, da Lei Complementar nº 416/2004 e de
acordo com o que dispõe os artigos 75 a 80 da Lei Complementar
nº 415/2004.

§ 2º. A aprovação do projeto de
urbanização e os critérios e parâmetros de uso e ocupação
do solo serão objetos de normas e produtos técnicos
especiais apropriados, fixadas por ato do Poder Executivo
Municipal.

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra
em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

      Autógrafo
 PROJETO DE LEI Nº. 9.921

Regula o Quadro de Pessoal da Escola
Superior de Educação Física de Jundiaí-ESEFJ;
cria, nela, os cargos públicos que especifica;
altera a Lei 5.983/02, correlata; e dá
providências correlatas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em 20 de dezembro
de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º - O Quadro de Cargos da Escola Superior de
Educação Física de Jundiaí - ESEF é o constante dos Anexos 1 e 6
“Cargos de Provimento Efetivo” e Anexo 2 “Cargos de Provimento
em Comissão”, integrantes desta Lei.

§ 1º - Os atuais cargos constantes da coluna “Situação
Atual” ficam com a nomenclatura alterada para os constantes da
coluna “Situação Nova”.

§ 2º -  São criados os cargos constantes na coluna
“Situação Nova”, sem correspondência na coluna “Situação Atual”.

§ 3º - As atribuições e a habilitações exigidas para ingresso
nos cargos de provimento efetivo são as estabelecidas no Anexo
XIV da Lei n° 6.897, de 12 de setembro de 2007 no que couber e
nos Anexos 11, 12 e 13 da presente, as quais poderão ser atualizadas
por Portaria, sempre que necessário.

§ 4º - Os quadros de cargos por atividades e por categoria
são os constantes dos Anexos 4 e 5, integrantes desta Lei, ficando
automaticamente extintos os cargos neles não mencionados.

Art. 2º - O Quadro de Empregos da Escola Superior de
Educação Física de Jundiaí - ESEF é o constante do Anexo 3,
integrante desta Lei, sendo que os empregos constantes da coluna
“Situação Atual” ficam com a nomenclatura alterada para a
constante da coluna “Situação Nova” e são destinados à extinção
na vacância, de acordo com as disposições da Lei nº 3.939, de 29
de maio de 1992.

Art. 3º - Os vencimentos e salários dos cargos e
empregos, de que trata esta Lei, são os constantes das tabelas que
constituem os Anexos VII, VIII e IX, da Lei nº 6.897, de 12 de
setembro de 2007, bem como das Tabelas de Vencimento de
Docentes que constituem os Anexos 8, 9 e 10, integrantes desta
Lei, observada as atribuições de jornada de trabalho previstas no
artigo 31, da Lei n° 5.983, de 26 de dezembro de 2002.

Art. 4º - Os vencimentos dos cargos, de
provimento em comissão, integrantes da estrutura administrativa
da Escola Superior de Educação Física de Jundiaí - ESEF, são os
constantes das tabelas que constituem os Anexos X, XI e XII, da
Lei nº 6.897, de 12 de setembro de 2007.

Art. 5º -  Compete à Comissão Técnica de
Avaliação de desempenho, criada nos termos do artigo 33, da Lei
nº 5.983, de 26 de dezembro de 2002, com as alterações da Lei nº
6.898, de 12 de setembro de 2007, o desempenho das atribuições
previstas nos artigos 21 e 22, da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007.

Art. 6º - O caput, do artigo 31, da Lei n° 5.983,
de 26 de dezembro de 2002 passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 31 – Os servidores ocupantes de cargos e
empregos de professor especializado ficam sujeitos
às jornadas de trabalho mínima de 2 (duas) horas
semanais até jornada máxima de 30 horas
semanais, constituídas por atividades
especificamente docentes e atividades extra-
classe.”

Art. 7º - O § 3°, do artigo 42, da Lei n° 5.983, de
26 de dezembro de 2002 passa a viger com a seguinte redação:

“§ 3° - Fica limitada ao dobro da jornada
estabelecida no “caput” a opção de que trata o §
1°, respeitada a carga horária máxima de 30
(trinta) horas semanais.”

Art. 8° -  Aplica-se aos servidores da Escola
Superior de Educação Física de Jundiaí – ESEF, no que couber, as
demais disposições da Lei nº 5.983, de 26 de dezembro de 2002 e
suas alterações, e da Lei nº 6.897, de 12 de setembro de 2007.

Art. 9º - Ficam mantidas, no que não colidirem
com esta Lei, as disposições da Lei nº 5.983, de 26 de dezembro de
2002, com as alterações das Leis nº 6.480, de 23 de dezembro de
2004 e nº 6.898, de 12 de setembro de 2007.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta do orçamento vigente da Escola Superior de
Educação Física de Jundiaí - ESEF.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de junho de
2007.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte
de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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ANEXO 4

QUADRO DE CARGOS POR ATIVIDADES

GRUPO REMUNERATÓRIO BÁSICO

Grupo de Atividades: SERVIÇOS OPERACIONAIS GRUPO / GRAU

Agente Operacional Categoria I I / A

Agente Operacional Categoria II I / D

Agente Operacional Categoria III II / A

Agente Operacional Categoria IV II / D

Agente De Transporte II / D

Grupo de Atividades: SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GRUPO / GRAU

Agente de Suporte Administrativo Categoria I I / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria II II / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria III III/ A

Agente de Suporte Administrativo Categoria IV III/ D

Administrador Público V /A

Secretário do Ensino Superior V /A

Grupo de Atividades: SERVIÇOS TÉCNICOS GRUPO / GRAU

Agente de Laboratório IV/ A

Agente Técnico de Informática I IV/ A

Agente Técnico de Informática II V / A

Contador V / A

Grupo de Atividades: SERVIÇOS DE CULTURA GRUPO / GRAU

Bibliotecário V / A

Grupo de Atividades: SERVIÇOS DE CULTURA GRUPO / GRAU

Professor Especializado Jornada de Trabalho(*)

(*) Art. 31 da Lei. n° 5.983 de 26 de dezembro de 2002

ANEXO 5

QUADRO DE CARGOS POR CATEGORIA

GRUPO REMUNERATÓRIO BÁSICO GRUPO / GRAU

Agente Operacional Categoria I I / A

Agente Operacional Categoria II I / D

Agente Operacional Categoria III II / A

Agente Operacional Categoria IV II / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria I I / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria II II / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria III III/ A

Agente de Suporte Administrativo Categoria IV III/ D

Agente Técnico de Informática I IV/ A

Agente Técnico de Informática II V/ A
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Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.879
Aumenta o quantitativo do cargo de
Monitor de Creche, grupo II, grau A.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º - O quantitativo numérico do
cargo de Monitor de Creche, grupo II, grau A, criado junto
à estrutura da Prefeitura do Município de Jundiaí pela Lei
nº 3.067, de 10 de junho de 1987 e suas alterações, fica
acrescido de 30 (trinta) cargos de provimento efetivo.

Art. 2º - As despesas decorrentes da
execução desta Lei correrão à conta da dotação
18.01.12.365.0002.2556.3190.00.00.0.

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data
da sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.912
Altera a Lei 6.897/07 - que instituiu o Plano
de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração da Prefeitura do Município
de Jundiaí -, para ampliar a representação
da Secretaria Municipal de Saúde na
Comissão Técnica de Recursos Humanos e
prever, entre as atribuições desta, análise e
avaliação dos pleitos de revisão desse Plano.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  Os artigos 20 e 21 da Lei nº
6.897, de 12 de setembro de 2007, passam a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 20 (...)
I - (...)
d) 2 (dois) representantes da Secretaria

Municipal de Saúde; (...)
Art. 21 (...)
V - analisar e avaliar pleitos relativos à

revisão prevista no artigo 44 desta Lei”.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.920
Autoriza recebimento de recursos
financeiros do Estado, a fundo perdido, e
convênio correlato, para obras de
pavimentação asfáltica no Conjunto
Habitacional Jundiaí “J”.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. Fica o Executivo Municipal
autorizado a:

I – receber, através de repasse efetuado
pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos financeiros a fundo
perdido procedentes do Tesouro do Estado.

II – assinar com a Secretaria da
Habitação do Estado de São Paulo o convênio necessário
à obtenção dos recursos financeiros previstos no Inciso I
deste artigo, bem como as cláusulas e condições
estabelecidas pela referida Secretaria.

Art. 2º. Os recursos financeiros
mencionados no art. 1º. destinar-se-ão a execução das obras de
pavimentação asfáltica no Conjunto Habitacional Jundiaí “J”.

Art. 3º. Os encargos que a prefeitura vier
a assumir no referido convênio correrão por conta da dotação:
09.01.15.451.0023.1011.4490.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
 Presidente

TERMO DE CONVÊNIO que entre si celebram
o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria
da Habitação, e o Município de Jundiaí,
objetivando a transferência de recursos, para
a implementação do Programa Pró-Lar –
Melhorias habitacionais e Urbanas.

Pelo presente instrumento, o Estado de
São Paulo, por meio da Secretaria da Habitação, neste ato
representadas por seu Secretário, ......................., autorizado pelo
Governador do Estado, nos termos do Decreto nº 47.924, de 04 de
junho de 2003, publicado no DOE de 30 de julho de 2003, e o
Município de Jundiaí, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
ARY FOSSEN, autorizado a firmar o ajuste pela Lei Municipal nº
, de .... de ........ de 2007, resolvem celebrar este convênio, com
observância da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações posteriores, da Lei Estadual n° 6.544, de 20 de
novembro de 1989, no que couber, e demais normas regulamentares,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto deste Convênio a
transferência de recursos financeiros, para a execução das obras de
pavimentação asfáltica no Conjunto habitacional Jundiaí “J”,
implantado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, nos termos do Plano de
Trabalho, aprovado pela Secretaria de Habitação, que passa a fazer
parte integrante deste Convênio.

Parágrafo único - Com vista ao
melhor aproveitamento dos recursos, o projeto poderá ser alterado,
mediante prévia autorização da Secretaria da Habitação,
fundamentada com manifestação do seu Setor Técnico, vedadas,
porém, mudanças de objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Execução

São executores do presente
Convênio:

I - pelo ESTADO, a Secretaria da
Habitação, doravante denominada SECRETARIA;

II - pelo MUNICÍPIO, a
Prefeitura do Município de Jundiaí, doravante denominada
PREFEITURA.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes

Para a execução do presente
Convênio a SECRETARIA e a PREFEITURA terão as seguintes
obrigações:

I - Compete à SECRETARIA:

a) analisar e aprovar a
documentação técnica e administrativa exigida para a formalização
do processo, bem como as prestações de contas dos recursos
repassados e os laudos de vistoria técnica emitidos em nome da
PREFEITURA;

b) realizar vistorias, relatando o
estágio dos serviços e obras objeto deste acordo, além de atestar a
efetiva realização de cada uma das etapas do projeto, como condição
para a liberação dos recursos financeiros ajustados, na conformidade
do respectivo cronograma físico-financeiro;

c) atestar a execução final do objeto
ajustado, na conformidade do disposto no artigo 73 da Lei Federal
8.666/93;

d) repassar ao Município, até o
limite previsto na Cláusula Quarta, os recursos alocados, em
parcelas, de acordo com o preisto na Cláusula Sexta..

II - Compete à PREFEITURA,
além das obrigações previstas nas Cláusulas Quinta,
Oitava e Nona:

a) iniciar o objeto do presente, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua assinatura,
consoante cronograma físico-fiananceiro apresentado;

b) executar direta ou
indiretamente, o objeto previsto na Cláusula Primeira, nos prazos
e nas condições estabelecidas no projeto e cronograma físico-
financeiro, sob sua inteira e total responsabilidade, inclusive no
tocante ao fornecimento de material, disponibilidade e despesas
de pessoal, obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, sociais,
decorrentes de ato ilícito, ou outras de qualquer natureza,
observando, ao longo dos trabalhos, os melhores padrões de
qualidade e economia, bem como a legislação pertinente, em
especial a que rege as licitações e contratos admnistrativos;

c) arcar com quaisquer custos que
superem o valor do presente convênio;

d) submeter previamente à
SECRETARIA eventual proposta de alteração do projeto ou do
cronograma físico-financeiro originariamente aprovados;

e) colocar à disposição da
SECRETARIA toda a documentação envolvendo a aplicação dos
recursos repassados, possibilitando a mais ampla fiscalização do
desenvolvimento do projeto objeto do ajuste;

f) prestar contas das aplicações dos
recursos, na conformidade do “Manual de Orientação”, cedido
pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções
do Tribunal de Contas;

g) colocar e conservar uma placa
de identificação da obra e serviços, de acordo com o modelo
fornecido pela SECRETARIA;

h) manter, durante a execução do
convênio, tosas as condições que o habilitaram à celebração do
presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA
Do Valor

O valor total do presente
Convênio é de R$ 1.970.850,00, sendo de responsabilidade do
SECRETARIA a quantia de 1.576.680,00 (um milhão, quinhentos
e setenta e seis mil, seiscentos e oitenta reais), e do MUNICÍPIO,
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em contrapartida, a quantia de R$ 394.170,00 (trezentos e noventa
e quatro mil, cento e setenta reais).

CLÁUSULA QUINTA
Dos Recursos - Origem e Aplicação

Os recursos estaduais destinados à
execução do presente Convênio, originam-se na Conta do programa
Melhorias Habitacionais, na natureza de despesa 44405101,
referente à transferência aos Municípios – Obras, e deverão ser
aplicados exclusivamente na consecução do objeto do presente
Convênio.

Parágrafo único - Caberá à
PREFEITURA:

1. no período correspondente ao
intervalo entre a liberação das parcelas e a sua efetiva utilização,
aplicar os recursos em caderneta de poupança de instituição
financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a
um mês, ou, em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando a utilização dos mesmos recursos verificar-se em prazos
menores que um mês;

2. as receitas financeiras auferidas
serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e
aplicadas, exclusivamente, no seu objeto, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

3. quando da apresentação da
prestação de contas, a PREFEITURA anexará o extrato bancário
contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente
com a documentação referente à aplicação das disponibilidades
financeiras no mercado de capitais.

CLÁUSULA SEXTA
Da Liberação dos Recursos

Os recursos de responsabilidade do
Estado serão repassados pela SECRETARIA à PREFEITURA, de
acordo com o cronograma físico-financeiro, que integra este ajuste,
por meio de depósito em conta vinculada, aberta junto ao Banco
Nossa Caixa S.A, nas seguintes condições:

1. 1ª parcela – no valor de R$
473.004,00 (quatrocentos e setenta e três mil e quatro reais),
correspondente a 30% (trinta por cento), a ser creditada 30 (trinta)
dias após a assinatura do Convênio;

2. 2ª parcela – no valor de R$
473.004,00 (quatrocentos e setenta e três mil e quatro reais),
correspondente a 30% (trinta por cento), a ser creditada em até
30 (trinta) dias após comprovação da execução da obra prevista
na 1ª etapa do cronograma físico-financeiro;

3. 3ª parcela – no valor de R$
630.672,00 (seiscentos e trinta mil, seiscentos e setenta e dois
reais), correspondente a 40% (quarenta por cento), a ser creditada
em até 30 (trinta) dias após comprovação da execução da obra
prevista na 2ª etapa do cronograma físico-financeiro;

§ 1º - A(s) parcela(s) será(ão)
liberadas conforme medição de obras, atestada por vistoria,
realizada pela SECRETARIA , observado o constante do
cronograma físico-financeiro e a comprovação de boa e integral
aplicação dos recursos recebidos.

§ 2º  - Qualquer alteração na
execução de itens do projeto dependerá de prévia autorização da
SECRETARIA, lavrando-se o competente termo de aditamento e
mantido o objeto do convênio inicialmente ajustado.

CLÁUSULA SÉTIMA
Da Denúncia e da Rescisão

Este Convênio poderá, a qualquer
tempo, ser denunciado, mediante notificação prévia de 30 (trinta)
dias, e rescindido, por descumprimento das obrigações assumidas
ou por infração legal.

CLÁUSULA OITAVA
Dos Saldos Financeiros Remanescentes

Quando da conclusão, denúncia,
rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicações financeiras, serão devolvidos por meio de guia de
recolhimento, no prazo de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
a ser providenciada pela SECRETARIA.

CLÁUSULA NONA
Da Responsabilidade da Prefeitura pela devolução dos

recursos

Obriga-se a PREFEITURA, nos
casos de não utilização dos recursos para o fim conveniado, ou de
sua aplicação irregular, a devolvê-los, acrescidos da remuneração
devida pela aplicação em caderneta de poupança, desde a data da
sua liberação, consoante disposto no parágrafo único da Cláusula
Quinta.

CLÁUSULA DÉCIMA
Do Prazo

O prazo para a execução do
presente convênio será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados
a partir de sua assinatura.

§ 1º - Havendo motivo relevante e
interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo
prorrogado, mediante Termo Aditivo e prévia autorização do
Secretário da Habitação, observadas as disposições da Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n° 6.544, de 20
de novembro de 1989, e demais normas regulamentares.

§ 2º - A mora no repasse dos
recursos, ensejará a prorrogação automática deste Convênio, pelo
mesmo número de dias relativos ao atraso da respectiva liberação,
independentemente de Termo Aditivo, desde que autorizada pelo
Titular da SECRETARIA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Do Foro

O Foro da Comarca de São Paulo é
o competente para dirimir dúvidas oriundas do presente Convênio,
após esgotadas as instâncias administrativas, reservando-se à
SECRETARIA o direito de reter  dotação de recursos que
eventualmente for objeto de discussão.

E, por estarem de acordo, assinam
o presente termo em três vias de igual teor, com duas testemunhas
instrumentais.

São Paulo, ....de ................. de 2007.

SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO
PREFEITO MUNICIPAL

Testemunhas :
Nome:
RG.:
Assinatura:
Nome:
RG.:
Assinatura:

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.922
Autoriza acordo de cooperação com a SPECIAL
OLYMPICS BRASIL - PROMOÇÃO DE
ESPORTES, para realização do 1º. Torneio Pan-
Americano de Tênis para pessoas com deficiência
mental.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. – Fica o Chefe do Executivo

autorizado a celebrar Acordo de Cooperação com a SPECIAL
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OLYMPICS BRASIL – PROMOÇÃO DE ESPORTES, para

realização do 1°. Torneio Pan-Americano de Tênis, para pessoas

com deficiência mental.

Parágrafo único -  O Acordo de
Cooperação de que trata este artigo obedecerá aos termos da minuta
anexa, que fica fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 2º. – As despesas decorrentes da

execução desta Lei correrão à conta da dotação:

13.01.27.811.0052.2127.3390.00.00.0.

Art. 3º. - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

TERMO DE COOPERAÇÃO que entre si
celebram a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
JUNDIAÍ e a SPECIAL OLYMPICS BRASIL –
PROMOÇÃO DE ESPORTES, para realização
do 1º Torneio Pan-Americano de Tênis, para
pessoas com deficiência mental.

Processo nº 7.136-8/07.

Pelo presente termo, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede na Praça da Liberdade, s/nº, Jardim Botânico,
Jundiaí – SP, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ARY
FOSSEN, devidamente autorizado pela Lei n º  de...de..........de
2006, neste ato designado  MUNICÍPIO, presente também o
Secretário Municipal de Educação e Esportes Prof.  JOSÉ
ANTONIO GALEGO e a SPECIAL OLYMPICS BRASIL –
PROMOÇÃO DE ESPORTES, com sede na Rua Oscar Freire, nº
2229 – Cerqueira César – São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº
07.154.043/0001-70, representada pela Diretora nacional Sra.
ROSANA FELÍCIO CURY, brasileira, solteira, administradora
de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 6.692.520
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 692.318.778-87, neste ato
designada COOPERADA, tem entre si, justo e acertado o presente
ACORDO DE COOPERAÇÃO, que se regerá pelas condições
expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto do presente Acordo de
Cooperação, a realização do 1º Torneio Pan-Americano de Tênis,
para pessoas com deficiência mental técnica, no mês de julho de
2008.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Obrigações

As obrigações dos partícipes do presente
Acordo de Cooperação são as constantes do Plano de Trabalho
que fica fazendo pare integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA
Do Prazo

O presente Acordo de Cooperação passa a
vigorar a partir da data da sua assinatura e até a data do término do
Torneio.

CLÁUSULA QUARTA
Dos Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários do
MUNICÍPIO para o pagamento das despesas decorrentes deste
Acordo de Cooperação, até o limite de R$ 170.450,00 (cento e
setenta mil e quatrocentos e cinqüenta reais), correrão à conta da
dotação: 13.01.27.811.0052.2127.3390.00.00.0.

CLÁUSULA QUINTA
Da Denúncia e Rescisão

O presente Convênio poderá ser
rescindido, a qualquer tempo, por acordo das partes ou por denúncia
de qualquer uma delas, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, ou, ainda, por infração legal ou inadimplência das obrigações
avençadas, respondendo por perdas e danos a parte que lhes der
causa.

CLÁUSULA SEXTA
Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí
para serem dirimidas questões oriundas deste Acordo de Cooperação.

E, por estarem de acordo com as cláusulas
acima, assinam o presente em 3 (três) vias, todas de igual teor e
forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, para que produza seus
legais efeitos.

                       Jundiaí,      de                      de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

       JOSÉ ANTONIO GALEGO
       Secretário Municipal
    de Educação e Esportes

                                       ROSANA FELÍCIO CURY
                                        Special Olympics Brasil
                                         Promoção de Esportes

Testemunhas:
1 -_________________

2 -_________________
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Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.924
Institui e inclui no Calendário Municipal de
Eventos o “Dia da Imigração Japonesa no
Brasil” (18 de junho).

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. Fica instituído e inserido no
Calendário de Eventos do Município de Jundiaí, o “Dia da
Imigração Japonesa no Brasil”, a ser comemorado, anualmente,
no dia 18 de junho.

Art. 2º. A programação dos festejos
comemorativos será organizada com a participação de
representantes da Prefeitura do Município de Jundiaí, Câmara
Municipal e da comunidade nipo-brasileira e sociedade civil.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.925
Autoriza convênio com o Estado/Secretaria de
Gestão Pública, para implantação do
POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao
Cidadão; e autoriza concessão administrativa de
uso de imóvel público situado no Complexo
Fepasa, para fins correlatos.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. Fica o Chefe do Executivo
autorizado a celebrar convênio com o GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO, através da Secretaria de Gestão Pública, com
interveniência da Companhia de Processamento de Dados do Estado
de São Paulo – PRODESP, objetivando a implantação,
operacionalização e a administração do Posto de Serviço do
POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão.

Parágrafo único. O convênio de que trata
o “caput” deste artigo obedecerá aos termos da minuta anexa, que
fica fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 2º. Fica o Chefe do Executivo
autorizado a outorgar concessão administrativa de uso de imóvel
integrante do patrimônio público municipal, localizado no
Complexo Fepasa, abaixo descrito e caracterizado na planta anexa,
ao GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Secretaria
de Gestão Pública, para Implantação do Posto de Serviço do
POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão:

“Tendo-se como ponto 1 inicial o canto
externo do compartimento “Ponte Rolante”, caminha-se no
sentido horário por 39,80 m até o ponto 2; deflete-se à direita e
por uma distância de 65,36 m ao longo dos trilhos internos
alcança-se o ponto 3 próximo ao compartimento denominado
“Almoxarifado”; deflete-se à direita e por uma distância de 25,17
m ao longo do compartimento “Ferramentaria” alcança-se o
ponto 4; deflete-se à direita e percorrendo-se 30,12 m ao longo
dos compartimentos “Aferição de Velocímetros” e “Seção de
Pintura” alcança-se o ponto 5; deflete-se à esquerda e na distância
10,69 m chega-se ao ponto 6; deflete-se à direita e percorrendo-
se 19,70 m alcança-se o ponto 7 junto à parede sul do
compartimento “Ponte Rolante”; deflete-se à esquerda na
distância de 3,82 m chega-se à esquina da parede do mesmo
compartimento, próxima ao trilho externo; deflete-se à direita e
por uma distância de 15,54 m ao longo do trilho externo alcança-
se o ponto 1, origem. Esta descrição encerra uma área de 2.086,35
m².”

Parágrafo único. A concessão
administrativa de uso de que trata o “caput” deste artigo obedecerá
aos termos da minuta de contrato anexa, que fica fazendo parte
integrante desta Lei.

Art. 3º. As despesas decorrentes da
execução do convênio de que trata o art. 1º desta Lei, correrão a
conta da dotação: 03.01.04.122.0002.2501.3390.00.00.0.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

CONVÊNIO que entre si firmam o Estado, por
intermédio da Secretaria de Gestão Pública, com a
interveniência da Companhia de Processamento
de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP e a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,
objetivando a implantação, a operacionalização
e a administração do Posto de Serviço do
“POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao
Cidadão”.

Pelo presente instrumento, o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria de Gestão Pública,
doravante denominada SGP, neste ato representada por seu Titular,

, RG. autorizada pelo Decreto nº
42.886, de 26 de fevereiro de 1998, com a interveniência da
Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo -
PRODESP, doravante denominada INTERVENIENTE, neste ato
representada por seu Diretor-Presidente,  , RG.

, e a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
JUNDIAÍ , doravante denominada PREFEITURA , neste ato
representada por se Prefeito Sr. ARY FOSSEN , R.G. , firmam o
presente Convênio, objetivando a implantação, a operacionalização
e a administração do Posto de Serviço do “POUPATEMPO -
Centrais de Atendimento ao Cidadão”, doravante denominado
POUPATEMPO, mediante às cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto deste Convênio a
implantação, a operacionalização e a administração do Posto de
Serviço do POUPATEMPO.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Execução

São executores deste Convênio:

I - A SGP é a responsável pela
coordenação e gerenciamento, cuja participação será exercida por
um corpo técnico;

II - A Companhia de Processamento de
Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, como
INTERVENIENTE, é a responsável pela execução, implantação,
operacionalização, funcionamento e administração;

III – A PREFEITURA , responsável pela
prestação dos serviços aos cidadãos, conforme discriminado no
Anexo deste Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes

Os Partícipes deste Convênio assumem
as seguintes obrigações, competindo:

I - À SGP:

a) propor diretrizes e definir objetivos
gerais do Projeto e respectivo planejamento e concepção, e
coordenar e gerenciar os Postos de Serviços do POUPATEMPO;

b) representar o Governo do Estado de
São Paulo nos assuntos concernentes ao objeto deste Convênio;

c) promover a articulação com Entidades
da Administração, nas esferas estadual, municipal e federal, e com
entidades não governamentais, envolvidas com o objeto deste
Convênio;

d) definir e deliberar sobre as estratégias,
prioridades e critérios para a localização e a implantação dos
Postos de Serviços do POUPATEMPO;

e) propor instrumentos jurídico-legais
necessários à implantação, operacionalização e ao funcionamento
do objeto deste Convênio;

f) assegurar os recursos orçamentários
alocados em seu Orçamento - Programa, necessários a implantação
e operacionalização dos Postos de Serviços, e respectivo repasse
dos mesmos a INTERVENIENTE para o atendimento das
obrigações assumidas neste Convênio;

II - À INTERVENIENTE:

a) propor e selecionar os serviços a serem
oferecidos pela PREFEITURA nos Postos de Serviços, em
consonância com as diretrizes e objetivos definidos pela SGP;

b) executar a implantação, a
operacionalização, o funcionamento e a administração dos Postos
de Serviços do POUPATEMPO;

c) identificar, analisar e propor áreas e
regiões para a implantação dos Postos de Serviços do
POUPATEMPO;

d) contratar empresas de arquitetura e de
engenharia para a elaboração de projetos arquitetônicos, de
comunicação visual e execução de obras civis (construção e/ou
reforma) necessários à implantação de Postos de Serviços do
POUPATEMPO;

e) adquirir equipamentos de informática
(hardware e software), telecomunicações, mobiliário e outros
considerados necessários à implantação e ao adequado
funcionamento dos Postos de Serviços;

f) adquirir uniformes e crachás para os
funcionários dos Postos de Serviços;

g) contratar serviços terceirizados de tele-
atendimento, limpeza, segurança, manutenção, copa, transportes
e outros considerados necessários ao adequado funcionamento dos
Postos de Serviços;

h) contratar entidades e/ou empresas
especializadas (públicas e privadas) em processos de recrutamento,
seleção e treinamento de pessoal, objetivando a capacitação dos
profissionais envolvidos com o Projeto;

i) gerir as receitas advindas de exploração
comercial de áreas destinadas a prestação de serviços de apoio de
papelaria, foto, café, xerox e outros, para amortização das despesas
comuns incorridas na utilização do Posto de Serviço que trata o
presente Convênio;

j) propor metodologias, realizar estudos
e pesquisas, assim como novas parcerias, objetivando a contínua
melhoria na prestação de serviços e da qualidade dos produtos/
atendimento oferecidos à população;

l) gerir os recursos financeiros repassados
ao seu orçamento pela SGP, para o atendimento das obrigações
assumidas neste Convênio;

III – À PREFEITURA:
a) ceder recursos humanos, quando

necessário, para exercer as atividades necessárias à implantação, a
operacionalização e ao adequado funcionamento dos Postos de
Serviços do POUPATEMPO;

b) colocar a disposição da SGP e da
INTERVENIENTE novas ações, projetos, programas e/ou
iniciativas que favoreçam a melhoria do atendimento ao usuário
dos serviços e que contribuam para o aprimoramento do objeto
deste Convênio;

c) garantir a atualização permanente das
informações e dados necessários à implantação, operacionalização
e funcionamento do objeto deste Convênio;

d) responder, em tempo hábil, às
demandas da SGP e da INTERVENIENTE necessárias a
implementação do objeto deste Convênio;

e) observar as diretrizes e metodologias
definidas pela SGP e pela INTERVENIENTE, propondo os ajustes
considerados necessários diante da realidade setorial;

f) avaliar, periodicamente, o
desenvolvimento dos trabalhos, oferecendo subsídios para o seu
contínuo aprimoramento e compatibilização com as necessidades
definidas pela SGP e pela INTERVENIENTE;
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g) elaborar normas, realizar estudos e
desenvolver outras atividades que se fizerem necessárias à adequada
implantação e ao efetivo funcionamento do objeto deste Convênio;

h) submeter à prévia aprovação da SGP e
da INTERVENIENTE a relação dos serviços a serem
disponibilizados nos Postos do POUPATEMPO e quaisquer
alterações que venham a ser feitas nos programas de trabalho
acordados;

i) assegurar que o representante designado
tenha dentre as suas atribuições prioritárias, na PREFEITURA, as
atividades e ações necessárias a consecução dos objetivos deste
Convênio;

j) alocar recursos financeiros em seu
orçamento para o atendimento das obrigações assumidas neste
Convênio;

l) arcar com o rateio das despesas
condominiais e comuns, conforme previsto na Cláusula Quinta
deste Convênio.

Parágrafo único - No prazo de 2 (dois)
dias após firmar este Convênio, a PREFEITURA deverá designar
um representante, com as seguintes atribuições e responsabilidades
junto as instâncias gestoras do POUPATEMPO:

1. coordenar e planejar, na
PREFEITURA, todas as atividades e ações a serem desenvolvidas,
de acordo com as diretrizes definidas, em conjunto, com a SGP e
INTERVENIENTE;

2. centralizar todas as atividades da
PREFEITURA concernentes ao POUPATEMPO;

3. recrutar, selecionar e treinar os
empregados a serem cedidos pela PREFEITURA ao Posto de
Serviço do POUPATEMPO;

4. definir, com a Superintendência do
POUPATEMPO, as diretrizes, os conceitos e os serviços a serem
disponibilizados pela PREFEITURA no Posto de Serviço do
POUPATEMPO;

5. definir os recursos materiais,
equipamentos de informática (hardware e software) e de dados,
mobiliário e layout da Entidade no Posto de Serviço;

6. estabelecer as normas, procedimentos,
rotinas, organização e métodos da PREFEITURA, de acordo com
as diretrizes definidas pela SGP e INTERVENIENTE;

7. atualizar, periodicamente, as
informações e dados da PREFEITURA disponibilizados no Guia de
Serviços Públicos;

8. representar a PREFEITURA junto à
Superintendência do POUPATEMPO.

CLÁUSULA QUARTA
Da Administração

O POUPATEMPO será administrado pela
INTERVENIENTE.

§ 1º - À Superintendência do
POUPATEMPO compete estabelecer as modalidades e as formas
dos serviços que estarão disponíveis à população nos Postos de
Serviços, além de acompanhar, avaliar, desenvolver e ampliar as
suas atividades, sempre visando ao benefício do cidadão.

§ 2º - Cada Posto de Serviço será dirigido
por um gerente, subordinado à Superintendência, tendo por
atribuição a coordenação e a administração das atividades da
Unidade.

CLÁUSULA QUINTA
Da Gestão Financeira

A administração financeira do
POUPATEMPO cabe à INTERVENIENTE, que será a gestora da
conta bancária dos recursos alocados pelos Partícipes.

§ 1º - Fica estabelecido que as despesas
condominiais e comuns do Posto de Serviço serão rateadas entre
as Entidades participantes, proporcionalmente à área ocupada,
em m².

§ 2º - Mensalmente, até o décimo dia útil
do mês em curso, a INTERVENIENTE efetuará o rateio das
despesas referidas no parágrafo anterior, encaminhando a Entidade
participante extrato para o devido pagamento e balanço
circunstanciado das despesas efetuadas no mês anterior.

§ 3º - Os recursos do POUPATEMPO
serão depositados em conta especial na Nossa Caixa - Nosso Banco

S.A., denominada, aberta em nome da INTERVENIENTE, sob o
nº .

CLÁUSULA SEXTA
Das Alterações

O presente Convênio poderá ser alterado
no todo ou em parte, mediante, termo de aditamento e consenso
dos Partícipes, e respeitado o seu objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA
Do Prazo

O prazo de vigência do presente Convênio
é de 5 (cinco) anos, renovável por mais 5 (cinco) anos,
sucessivamente, firmando-se, para tanto, novo termo.

CLÁUSULA OITAVA
Do Foro

O Foro para dirimir qualquer questão, ou
ônus decorrente deste Convênio é o da Capital do Estado de São
Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E por estarem de acordo, assinam o
presente Convênio em 3 (três) vias de igual teor e forma, na
presença de 2 (duas) testemunhas também abaixo assinadas.

São Paulo, ......de.........................de 2007.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP

DIRETOR-PRESIDENTE

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Testemunhas:

1._________________________Nome:R.G.:CPF.:

2._________________________Nome:R.G.:CPF.:
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CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO,
firmado entre a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e
o GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Secretaria
de Gestão Pública, com interveniência da Companhia de
Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP,
para implantação do Posto de Serviço do “POUPATEMPO –
Centrais de Atendimento ao Cidadão”.

Processo n.º 9.833-3/2000.

Pelo presente instrumento, com
fundamento nas disposições do art. 113 da Lei Orgânica do
Município de Jundiaí, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº
45.780.103/0001-50, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal, ARY FOSSEN, e de outro, o GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO, através da Secretaria de Gestão Pública,
representada neste ato pelo Secretário Sr............................, adiante
denominados apenas PREFEITURA e CONCESSIONÁRIA, por
seus representantes legais têm justo e avençado o que segue:

I – A PREFEITURA, autorizada pela Lei
Municipal  nº..... de...... de.......... de 2007, outorga ao GOVERNO
DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Secretaria de Gestão
Pública, a título gratuito e pelo prazo de 20 (vinte) anos, concessão
administrativa de uso de um imóvel, integrante do patrimônio
público municipal, localizado na.............................. para
implantação do Posto de Serviço do “POUPATEMPO – Centrais
de Atendimento ao Cidadão”.

Parágrafo único - O prazo a que se refere
esta cláusula poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, a
critério das partes

II – A CONCESSIONÁRIA se obriga a
utilizar a área aludida na cláusula I exclusivamente para o fim ali
expresso, ficando estabelecido que a utilização do imóvel para
qualquer outra finalidade, dependerá da anuência da PREFEITURA.

III – Obriga-se a CONCESSIONÁRIA a:

a) submeter previamente à aprovação da
PREFEITURA o plano de ocupação do imóvel, com todas as
especificações necessárias;

b) Efetivar a ocupação da área no prazo
de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura do contrato de
concessão.

IV - A área, objeto da presente concessão
administrativa de uso, não poderá ser transferida a terceiros sem
prévio e expresso consentimento da PREFEITURA, sob pena de
retrocessão.

V - O desrespeito a quaisquer das cláusulas
anteriores, bem como às leis e regulamentos municipais, acarretará
a imediata cassação da presente concessão administrativa de uso,
sem qualquer ônus para a PREFEITURA e/ou indenização a
CONCESSIONÁRIA.

VI – Aplicam-se, ainda, no que couber, ao
presente contrato de concessão administrativa de uso, as disposições
da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1.993.

VII – Fica eleito o foro desta Comarca de
Jundiaí, como competente, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
decorrentes da concessão administrativa de uso ora ajustada.

E, por estarem assim justos e avençados,
firmam o presente contrato em 5 (cinco) vias de igual teor e para
um só efeito de direito.

Jundiaí, de de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

                                                                               Concessionária

TESTEMUNHAS

1. ________________________

2. ________________________

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.926
Ratifica convênio com o Estado/Secretaria de
Saneamento e Energia - Departamento de Águas
e Energia Elétrica-DAEE, para canalização do
Córrego Japi-Guaçu.

O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em
20 de dezembro de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º. - Fica ratificado o Convênio n°.

2007/32/00216.1, celebrado entre o Município de Jundiaí e o

Departamento de Águas e Energia Elétrica – D.A.E.E., órgão

vinculado à Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São

Paulo, objetivando a realização conjunta de obras e serviços de

canalização do córrego Japi-Guaçu, para melhoria das condições

de infra-estrutura neste Município.

Parágrafo único -  O Convênio de que
trata o “caput” deste artigo obedecerá aos termos dos instrumentos
que constituem os anexos, que ficam fazendo parte integrante
desta Lei.

Art. 2º. - A execução do convênio de que

trata o artigo 1° desta Lei onerará o orçamento do programa do

Departamento de Águas e Energia Elétrica e eventuais

complementações correrão à conta do orçamento da Prefeitura

do Município de Jundiaí, conforme consta nas dotações

orçamentárias n°s 09.01.17.512.0028.1008.4490.00.00,

1 0 . 0 1 . 1 5 . 4 5 2 . 0 0 2 3 . 2 0 6 9 . 3 3 9 0 . 0 0 . 0 0 ;

10.01.15.452.0023.2908.3190.00.00.

Art. 3º. - As obras e serviços serão
executados por administração direta ou indiretamente, através de
terceiros, mediante licitação.

Art. 4°. – Fica, também, autorizado o
Executivo Municipal a aditar o Convênio de que trata esta Lei,
sempre que assim determinar o interesse público.

Art. 5°. – Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 09 de novembro de
2007, revogadas as disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
em vinte de dezembro de dois mil e sete (20/12/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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32ª. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 14ª. LEGISLATURA
(Em 20 de dezembro de 2007)

- ORDEM DO DIA

1) Matéria apreciada

1. PROJETO DE LEI 09915/2007 - MESA - Fixa os subsídios
dos Vereadores para a 15ª. Legislatura (2009/2012).
(APROVADO)

2. PROJETO DE LEI 09916/2007 - MESA - Fixa os subsídios
do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais para
a 15ª. Legislatura (2009/2012). (APROVADO)

3. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 00829/2007 - ARY
FOSSEN (PREFEITO MUNICIPAL) - Amplia prazo da
concessão do tratamento dos esgotos autorizada pela Lei
Complementar 142/95. (APROVADO)

4. PROJETO DE LEI 09894/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Reclassifica e autoriza concessão administrativa
de uso, à CASA DO EVANGELHO, de área pública situada no
Bairro Horto Florestal, para construção de sede social.
(APROVADO)

5. PROJETO DE LEI 09914/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Autoriza convênio com o Hospital de Caridade
São Vicente de Paulo, para execução dos programas de saúde
que especifica. (APROVADO)

6. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 00830/2007 - ARY
FOSSEN (PREFEITO MUNICIPAL) - Autoriza
Empreendimento Habitacional de Interesse Social a ser
implantado pela Associação dos Moradores da Vila Rui Barbosa;
e classifica a área como Zona de Especial Interesse Social (ZEIS).
(APROVADO)

7. PROJETO DE LEI 09921/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Regula o Quadro de Pessoal da Escola Superior
de Educação Física de Jundiaí-ESEFJ; cria, nela, os cargos
públicos que especifica; altera a Lei 5.983/02, correlata; e dá
providências correlatas. (APROVADO)

8. PROJETO DE LEI 09879/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Aumenta o quantitativo do cargo de Monitor
de Creche, grupo II, grau A. (APROVADO)

9. PROJETO DE LEI 09912/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Altera a Lei 6.897/07 - que instituiu o Plano de
Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração da Prefeitura do
Município de Jundiaí -, para ampliar a representação da
Secretaria Municipal de Saúde na Comissão Técnica de Recursos
Humanos e prever, entre as atribuições desta, análise e avaliação
dos pleitos de revisão desse Plano. (APROVADO)

10. PROJETO DE LEI 09920/2007 - ARY FOSSEN
(PREFEITO MUNICIPAL) - Autoriza recebimento de recursos
financeiros do Estado, a fundo perdido, e convênio correlato,
para obras de pavimentação asfáltica no Conjunto Habitacional
Jundiaí “J”. (APROVADO)

11. PROJETO DE LEI 09922/2007 - ARY FOSSEN
(PREFEITO MUNICIPAL) - Autoriza acordo de cooperação
com a SPECIAL OLYMPICS BRASIL - PROMOÇÃO DE
ESPORTES, para realização do 1º. Torneio Pan-Americano de
Tênis para pessoas com deficiência mental. (APROVADO)

12. PROJETO DE LEI 09924/2007 - ARY FOSSEN
(PREFEITO MUNICIPAL) - Institui e inclui no Calendário
Municipal de Eventos o “Dia da Imigração Japoneja no Brasil”
(18 de junho). (APROVADO)

13. PROJETO DE LEI 09925/2007 - ARY FOSSEN
(PREFEITO MUNICIPAL) - Autoriza convênio com o Estado/
Secretaria de Gestão Pública, para implantação do
POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão; e
autoriza concessão administrativa de uso de imóvel público
situado no Complexo Fepasa, para fins correlatos.
(APROVADO)

14. PROJETO DE LEI 09926/2007 - ARY FOSSEN
(PREFEITO MUNICIPAL) - Ratifica convênio com o Estado/
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Secretaria de Saneamento e Energia - Departamento de Águas e
Energia Elétrica-DAEE, para canalização do Córrego Japi-
Guaçu. (APROVADO)

15. PROJETO DE LEI 09710/2007 - ARY FOSSEN
(PREFEITO MUNICIPAL) - Institui a Política Municipal de
Habitação. (APRECIAÇÃO ADIADA para a SO de 19/02/2008)

16. PROJETO DE RESOLUÇÃO 00743/2007 - MESA - Altera
o Regimento Interno. (APRECIAÇÃO ADIADA para a SO de
04/03/2008)

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

PROJETO DE LEI Nº.  9.921

Art. 1º - O Quadro de Cargos da Escola Superior de

Educação Física de Jundiaí - ESEF é o constante dos Anexos 1 e 6
“Cargos de Provimento Efetivo” e Anexo 2 “Cargos de Provimento
em Comissão”, integrantes desta Lei.

§ 1º - Os atuais cargos constantes da coluna “Situação
Atual” ficam com a nomenclatura alterada para os constantes da
coluna “Situação Nova”.

§ 2º -  São criados os cargos constantes na coluna
“Situação Nova”, sem correspondência na coluna “Situação Atual”.

§ 3º - As atribuições e a habilitações exigidas para ingresso
nos cargos de provimento efetivo são as estabelecidas no Anexo
XIV da Lei n° 6.897, de 12 de setembro de 2007 no que couber e
nos Anexos 11, 12 e 13 da presente, as quais poderão ser atualizadas
por Portaria, sempre que necessário.

§ 4º - Os quadros de cargos por atividades e por categoria
são os constantes dos Anexos 4 e 5, integrantes desta Lei, ficando
automaticamente extintos os cargos neles não mencionados.

Art. 2º - O Quadro de Empregos da Escola Superior
de Educação Física de Jundiaí - ESEF é o constante do Anexo 3,
integrante desta Lei, sendo que os empregos constantes da coluna
“Situação Atual” ficam com a nomenclatura alterada para a
constante da coluna “Situação Nova” e são destinados à extinção
na vacância, de acordo com as disposições da Lei nº 3.939, de 29
de maio de 1992.

Art. 3º - Os vencimentos e salários dos cargos e
empregos, de que trata esta Lei, são os constantes das tabelas que
constituem os Anexos VII, VIII e IX, da Lei nº 6.897, de 12 de
setembro de 2007, bem como das Tabelas de Vencimento de
Docentes que constituem os Anexos 8, 9 e 10, integrantes desta
Lei, observada as atribuições de jornada de trabalho previstas no
artigo 31, da Lei n° 5.983, de 26 de dezembro de 2002.

Art. 4º - Os vencimentos dos cargos, de
provimento em comissão, integrantes da estrutura administrativa
da Escola Superior de Educação Física de Jundiaí - ESEF, são os
constantes das tabelas que constituem os Anexos X, XI e XII, da
Lei nº 6.897, de 12 de setembro de 2007.

Art. 5º -  Compete à Comissão Técnica de
Avaliação de desempenho, criada nos termos do artigo 33, da Lei
nº 5.983, de 26 de dezembro de 2002, com as alterações da Lei nº
6.898, de 12 de setembro de 2007, o desempenho das atribuições
previstas nos artigos 21 e 22, da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007.

Art. 6º - O caput, do artigo 31, da Lei n° 5.983,
de 26 de dezembro de 2002 passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 31 – Os servidores ocupantes de cargos e
empregos de professor especializado ficam sujeitos
às jornadas de trabalho mínima de 2 (duas) horas
semanais até jornada máxima de 30 horas
semanais, constituídas por atividades
especificamente docentes e atividades extra-
classe.”

Art. 7º - O § 3°, do artigo 42, da Lei n° 5.983, de
26 de dezembro de 2002 passa a viger com a seguinte redação:

“§ 3° - Fica limitada ao dobro da jornada
estabelecida no “caput” a opção de que trata o §
1°, respeitada a carga horária máxima de 30
(trinta) horas semanais.”

Art. 8° -  Aplica-se aos servidores da Escola
Superior de Educação Física de Jundiaí – ESEF, no que couber, as
demais disposições da Lei nº 5.983, de 26 de dezembro de 2002 e
suas alterações, e da Lei nº 6.897, de 12 de setembro de 2007.

Art. 9º - Ficam mantidas, no que não colidirem
com esta Lei, as disposições da Lei nº 5.983, de 26 de dezembro de
2002, com as alterações das Leis nº 6.480, de 23 de dezembro de
2004 e nº 6.898, de 12 de setembro de 2007.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão à conta do orçamento vigente da Escola Superior
de Educação Física de Jundiaí - ESEF.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de junho de
2007.

                            ARY FOSSEN
                            Prefeito Municipal
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ANEXO 4

QUADRO DE CARGOS POR ATIVIDADES

GRUPO REMUNERATÓRIO BÁSICO

Grupo de Atividades: SERVIÇOS OPERACIONAIS GRUPO / GRAU

Agente Operacional Categoria I I / A

Agente Operacional Categoria II I / D

Agente Operacional Categoria III II / A

Agente Operacional Categoria IV II / D

Agente De Transporte II / D

Grupo de Atividades: SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GRUPO / GRAU

Agente de Suporte Administrativo Categoria I I / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria II II / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria III III/ A

Agente de Suporte Administrativo Categoria IV III/ D

Administrador Público V /A

Secretário do Ensino Superior V /A

Grupo de Atividades: SERVIÇOS TÉCNICOS GRUPO / GRAU

Agente de Laboratório IV/ A

Agente Técnico de Informática I IV/ A

Agente Técnico de Informática II V / A

Contador V / A

Grupo de Atividades: SERVIÇOS DE CULTURA GRUPO / GRAU

Bibliotecário V / A

Grupo de Atividades: SERVIÇOS DE CULTURA GRUPO / GRAU

Professor Especializado Jornada de Trabalho(*)

(*) Art. 31 da Lei. n° 5.983 de 26 de dezembro de 2002

ANEXO 5

QUADRO DE CARGOS POR CATEGORIA

GRUPO REMUNERATÓRIO BÁSICO GRUPO / GRAU

Agente Operacional Categoria I I / A

Agente Operacional Categoria II I / D

Agente Operacional Categoria III II / A

Agente Operacional Categoria IV II / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria I I / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria II II / D

Agente de Suporte Administrativo Categoria III III/ A

Agente de Suporte Administrativo Categoria IV III/ D

Agente Técnico de Informática I IV/ A

Agente Técnico de Informática II V/ A
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Encaminhamos para apreciação desta Colenda
Casa de Leis o presente projeto de lei cuja finalidade é adequar a
estrutura de pessoal da Escola Superior de Educação Física – ESEF
às disposições da Lei nº 6.897, de 12 de setembro de 2007, que
instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração
da Prefeitura do Município de Jundiaí, conforme autorização
contida em seu artigo 53.

A iniciativa permitirá a reorganização
administrativa do pessoal da Escola, estabelecendo uma estrutura
racional baseada nas atividades indispensáveis da instituição,
mediante atribuição de requisitos e responsabilidades próprias para
cada classe e seus respectivos ocupantes.

Diante disso, e para permitir o fluxo de promoções
determinadas pelo Plano de Cargos, Empregos, Carreira e
Remuneração, a Escola Superior de Educação Física - ESEF
necessitará da criação de 02 (dois) cargos de Agente Operacional
Categoria II; 05 (cinco) cargos de Agente Operacional Categoria
III; 03 (três) cargos de Agente de Suporte Administrativo Categoria
I; 01 (um) cargo de Agente Técnico de Informática; 01 (um) cargo
de Agente Técnico de Informática II; 01 (um) cargo de Contador
e 01 (um) cargo de Administrador Público, consignando-se que a
exceção do cargo de Administrador Público, algumas nomenclaturas
e atribuições de cargos foram moldadas para o atendimento das
necessidades da autarquia.

Devido às sucessivas ampliações da área física da
Escola, de suas crescentes atividades junto à comunidade, o quadro
de servidores não acompanhou esse crescimento, permanecendo
o mesmo de outrora, razão pela qual no ensejo estão sendo ampliados
quantitativos de alguns cargos, a saber: Cargos de Agente
Operacionais I (antigos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais), de
08 (oito) para 14 (catorze) cargos; Agente de Suporte
Administrativo III (antigos cargos de Agente Administrativo), de
02 (dois) para 04 (quatro) cargos; Agente de Suporte Administrativo
IV (antigo cargo de Almoxarife), de 01 (um) para 02 (dois) cargos.

Ainda, adequando a estrutura administrativa da
Autarquia, simultaneamente, estará sendo extinto 01 (um) cargo
de médico e reduzido o quantitativo de 02 (dois) para 01 (um)
cargo de Agente de Transporte Categoria I.

Assim, com a atualização quantitativa dos antigos cargos
e criação dos novos, a proposta tem adequação orçamentária,
conforme detalhado demonstrativo de impacto sobre a receita e
despesas, que acompanha o presente, mantendo-se equilibradas as
despesas com pessoal, conforme concluiu a Assessoria de
Contabilidade da Autarquia, demonstrando a possibilidade da criação
de todos os cargos que, registra-se, não serão todos providos
imediatamente.

Desta feita, sendo estas as premissas, espera-se sejam
suficientes para embasar a análise a ser procedida pela Colenda
Edilidade, culminando com a integral aprovação da matéria.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

PROJETO  DE  LEI  N.º  9.920

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal
autorizado a:

I – receber, através de repasse efetuado pelo
Governo do Estado de São Paulo, recursos financeiros a fundo
perdido procedentes do Tesouro do Estado;

II - assinar com a Secretaria da Habitação do
Estado de São Paulo o convênio necessário à obtenção dos recursos

financeiros previstos no Inciso I deste artigo, bem como as cláusulas
e condições estabelecidas pela referida Secretaria.

Art. 2º - Os recursos financeiros mencionados
no art. 1º destinar-se-ão a execução das obras de pavimentação
asfáltica no Conjunto Habitacional Jundiaí “J”.

Art. 3º - Os encargos que a prefeitura vier a
assumir no referido convênio correrão por conta da dotação:
09.01.15.451.0023.1011.4490.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

ARY FOSSEN
 Prefeito Municipal

TERMO DE CONVÊNIO que entre si celebram
o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria
da Habitação, e o Município de Jundiaí,
objetivando a transferência de recursos, para
a implementação do Programa Pró-Lar –
Melhorias habitacionais e Urbanas.

Pelo presente instrumento, o Estado de
São Paulo, por meio da Secretaria da Habitação, neste ato
representadas por seu Secretário, ......................., autorizado pelo
Governador do Estado, nos termos do Decreto nº 47.924, de 04 de
junho de 2003, publicado no DOE de 30 de julho de 2003, e o
Município de Jundiaí, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
ARY FOSSEN, autorizado a firmar o ajuste pela Lei Municipal nº
, de .... de ........ de 2007, resolvem celebrar este convênio, com
observância da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações posteriores, da Lei Estadual n° 6.544, de 20 de
novembro de 1989, no que couber, e demais normas regulamentares,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto deste Convênio a
transferência de recursos financeiros, para a execução das obras de
pavimentação asfáltica no Conjunto habitacional Jundiaí “J”,
implantado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, nos termos do Plano de
Trabalho, aprovado pela Secretaria de Habitação, que passa a fazer
parte integrante deste Convênio.

Parágrafo único - Com vista ao
melhor aproveitamento dos recursos, o projeto poderá ser alterado,
mediante prévia autorização da Secretaria da Habitação,
fundamentada com manifestação do seu Setor Técnico, vedadas,
porém, mudanças de objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Execução

São executores do presente
Convênio:

I - pelo ESTADO, a Secretaria da
Habitação, doravante denominada SECRETARIA;

II - pelo MUNICÍPIO, a
Prefeitura do Município de Jundiaí, doravante denominada
PREFEITURA.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes

Para a execução do presente
Convênio a SECRETARIA e a PREFEITURA terão as seguintes
obrigações:

I - Compete à SECRETARIA:

a) analisar e aprovar a
documentação técnica e administrativa exigida para a formalização
do processo, bem como as prestações de contas dos recursos
repassados e os laudos de vistoria técnica emitidos em nome da
PREFEITURA;

b) realizar vistorias, relatando o
estágio dos serviços e obras objeto deste acordo, além de atestar a
efetiva realização de cada uma das etapas do projeto, como condição
para a liberação dos recursos financeiros ajustados, na conformidade
do respectivo cronograma físico-financeiro;

c) atestar a execução final do objeto
ajustado, na conformidade do disposto no artigo 73 da Lei Federal
8.666/93;

d) repassar ao Município, até o
limite previsto na Cláusula Quarta, os recursos alocados, em
parcelas, de acordo com o preisto na Cláusula Sexta..

II - Compete à PREFEITURA,
além das obrigações previstas nas Cláusulas Quinta, Oitava e
Nona:

a) iniciar o objeto do presente, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua assinatura,
consoante cronograma físico-fiananceiro apresentado;

b) executar direta ou
indiretamente, o objeto previsto na Cláusula Primeira, nos prazos
e nas condições estabelecidas no projeto e cronograma físico-
financeiro, sob sua inteira e total responsabilidade, inclusive no
tocante ao fornecimento de material, disponibilidade e despesas
de pessoal, obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, sociais,
decorrentes de ato ilícito, ou outras de qualquer natureza,
observando, ao longo dos trabalhos, os melhores padrões de
qualidade e economia, bem como a legislação pertinente, em
especial a que rege as licitações e contratos admnistrativos;

c) arcar com quaisquer custos que
superem o valor do presente convênio;

d) submeter previamente à
SECRETARIA eventual proposta de alteração do projeto ou do
cronograma físico-financeiro originariamente aprovados;

e) colocar à disposição da
SECRETARIA toda a documentação envolvendo a aplicação dos
recursos repassados, possibilitando a mais ampla fiscalização do
desenvolvimento do projeto objeto do ajuste;

f) prestar contas das aplicações dos
recursos, na conformidade do “Manual de Orientação”, cedido
pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções
do Tribunal de Contas;

g) colocar e conservar uma placa
de identificação da obra e serviços, de acordo com o modelo
fornecido pela SECRETARIA;

h) manter, durante a execução do
convênio, tosas as condições que o habilitaram à celebração do
presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA
Do Valor

O valor total do presente
Convênio é de R$ 1.970.850,00, sendo de responsabilidade do
SECRETARIA a quantia de 1.576.680,00 (um milhão, quinhentos
e setenta e seis mil, seiscentos e oitenta reais), e do MUNICÍPIO,
em contrapartida, a quantia de R$ 394.170,00 (trezentos e noventa
e quatro mil, cento e setenta reais).

CLÁUSULA QUINTA
Dos Recursos - Origem e Aplicação

Os recursos estaduais destinados à
execução do presente Convênio, originam-se na Conta do programa
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Melhorias Habitacionais, na natureza de despesa 44405101,
referente à transferência aos Municípios – Obras, e deverão ser
aplicados exclusivamente na consecução do objeto do presente
Convênio.

Parágrafo único - Caberá à
PREFEITURA:

1. no período correspondente ao
intervalo entre a liberação das parcelas e a sua efetiva utilização,
aplicar os recursos em caderneta de poupança de instituição
financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a
um mês, ou, em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando a utilização dos mesmos recursos verificar-se em prazos
menores que um mês;

2. as receitas financeiras auferidas
serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e
aplicadas, exclusivamente, no seu objeto, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

3. quando da apresentação da
prestação de contas, a PREFEITURA anexará o extrato bancário
contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente
com a documentação referente à aplicação das disponibilidades
financeiras no mercado de capitais.

CLÁUSULA SEXTA
Da Liberação dos Recursos

Os recursos de responsabilidade do
Estado serão repassados pela SECRETARIA à PREFEITURA, de
acordo com o cronograma físico-financeiro, que integra este ajuste,
por meio de depósito em conta vinculada, aberta junto ao Banco
Nossa Caixa S.A, nas seguintes condições:

1. 1ª parcela – no valor de R$
473.004,00 (quatrocentos e setenta e três mil e quatro reais),
correspondente a 30% (trinta por cento), a ser creditada 30 (trinta)
dias após a assinatura do Convênio;

2. 2ª parcela – no valor de R$
473.004,00 (quatrocentos e setenta e três mil e quatro reais),
correspondente a 30% (trinta por cento), a ser creditada em até
30 (trinta) dias após comprovação da execução da obra prevista
na 1ª etapa do cronograma físico-financeiro;

3. 3ª parcela – no valor de R$
630.672,00 (seiscentos e trinta mil, seiscentos e setenta e dois
reais), correspondente a 40% (quarenta por cento), a ser creditada
em até 30 (trinta) dias após comprovação da execução da obra
prevista na 2ª etapa do cronograma físico-financeiro;

§ 1º - A(s) parcela(s) será(ão)
liberadas conforme medição de obras, atestada por vistoria,
realizada pela SECRETARIA , observado o constante do
cronograma físico-financeiro e a comprovação de boa e integral
aplicação dos recursos recebidos.

§ 2º  - Qualquer alteração na
execução de itens do projeto dependerá de prévia autorização da
SECRETARIA, lavrando-se o competente termo de aditamento e
mantido o objeto do convênio inicialmente ajustado.

CLÁUSULA SÉTIMA
Da Denúncia e da Rescisão

Este Convênio poderá, a qualquer
tempo, ser denunciado, mediante notificação prévia de 30 (trinta)
dias, e rescindido, por descumprimento das obrigações assumidas
ou por infração legal.

CLÁUSULA OITAVA
Dos Saldos Financeiros Remanescentes

Quando da conclusão, denúncia,
rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicações financeiras, serão devolvidos por meio de guia de
recolhimento, no prazo de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
a ser providenciada pela SECRETARIA.

CLÁUSULA NONA
Da Responsabilidade da Prefeitura pela devolução dos

recursos

Obriga-se a PREFEITURA, nos
casos de não utilização dos recursos para o fim conveniado, ou de
sua aplicação irregular, a devolvê-los, acrescidos da remuneração
devida pela aplicação em caderneta de poupança, desde a data da
sua liberação, consoante disposto no parágrafo único da Cláusula
Quinta.

CLÁUSULA DÉCIMA
Do Prazo

O prazo para a execução do
presente convênio será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados
a partir de sua assinatura.

§ 1º - Havendo motivo relevante e
interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo
prorrogado, mediante Termo Aditivo e prévia autorização do
Secretário da Habitação, observadas as disposições da Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n° 6.544, de 20
de novembro de 1989, e demais normas regulamentares.

§ 2º - A mora no repasse dos
recursos, ensejará a prorrogação automática deste Convênio, pelo
mesmo número de dias relativos ao atraso da respectiva liberação,
independentemente de Termo Aditivo, desde que autorizada pelo
Titular da SECRETARIA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Do Foro

O Foro da Comarca de São Paulo é o competente para dirimir
dúvidas oriundas do presente Convênio, após esgotadas as
instâncias administrativas, reservando-se à SECRETARIA o direito
de reter  dotação de recursos que eventualmente for objeto de
discussão.

E, por estarem de acordo, assinam
o presente termo em três vias de igual teor, com duas testemunhas
instrumentais.

São Paulo, ....de ................. de 2007.

SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO
PREFEITO MUNICIPAL

Testemunhas :

Nome:
RG.:
Assinatura:

Nome:
RG.:
Assinatura:

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E.
Edilidade o presente Projeto de Lei, que tem por objetivo obter a
necessária autorização legislativa, para que o Executivo possa
celebrar convênio com o Estado, através da Secretaria de Habitação,
dentro do Programa Pró-Lar – Melhorias Habitacionais e Urbanas.
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O convênio possibilitará ao
Município receber recursos do Governo do Estado, para execução
das obras de pavimentação asfáltica no Conjunto Habitacional
Jundiaí “J”, composto por unidades unifamiliares, implantado pela
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado
de São Paulo – CDHU e que beneficiará 372 famílias, com cerca de
1.472 pessoas.

A proposta tem adequação
orçamentária, conforme demonstrativo de impacto sobre a receita
e despesas, que acompanha o presente, juntamente com a respectivo
Plano de Trabalho.

Tendo em vista o interesse maior
da coletividade presente iniciativa, permanecemos confiantes de
que os Nobres Vereadores não faltarão com integral apoio à sua
aprovação.

                                      ARY FOSSEN
                                Prefeito

Municipal

PROJETO DE LEI Nº.  9.922

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a
celebrar Acordo de Cooperação com a SPECIAL OLYMPICS
BRASIL – PROMOÇÃO DE ESPORTES, para realização do 1º
Torneio Pan-Americano de Tênis, para pessoas com deficiência
mental.

Parágrafo único - O Acordo de
Cooperação de que trata este artigo obedecerá aos
termos da minuta anexa, que fica fazendo parte
integrante desta Lei.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta da dotação:
13.01.27.811.0052.2127.3390.00.00.0.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

ARY FOSSEN
          Prefeito  Municipal

scc.1

TERMO DE COOPERAÇÃO que entre si
celebram a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
JUNDIAÍ e a SPECIAL OLYMPICS BRASIL –
PROMOÇÃO DE ESPORTES, para realização do
1º Torneio Pan-Americano de Tênis, para pessoas
com deficiência mental.

Processo nº 7.136-8/07.

Pelo presente termo, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede na Praça da Liberdade, s/nº, Jardim Botânico,
Jundiaí – SP, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ARY
FOSSEN, devidamente autorizado pela Lei n º  de...de..........de
2006, neste ato designado MUNICÍPIO, presente também o
Secretário Municipal de Educação e Esportes Prof. JOSÉ
ANTONIO GALEGO e a SPECIAL OLYMPICS BRASIL –
PROMOÇÃO DE ESPORTES, com sede na Rua Oscar Freire, nº
2229 – Cerqueira César – São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº
07.154.043/0001-70, representada pela Diretora nacional Sra.
ROSANA FELÍCIO CURY, brasileira, solteira, administradora de
empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 6.692.520 SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 692.318.778-87, neste ato
designada COOPERADA, tem entre si, justo e acertado o presente
ACORDO DE COOPERAÇÃO, que se regerá pelas condições
expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto do presente Acordo de
Cooperação, a realização do 1º Torneio Pan-Americano de Tênis,
para pessoas com deficiência mental técnica, no mês de julho de
2008.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Obrigações

As obrigações dos partícipes do presente
Acordo de Cooperação são as constantes do Plano de Trabalho
que fica fazendo pare integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA
Do Prazo

O presente Acordo de Cooperação passa a
vigorar a partir da data da sua assinatura e até a data do término do
Torneio.

CLÁUSULA QUARTA
Dos Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários do MUNICÍPIO
para o pagamento das despesas decorrentes deste Acordo de
Cooperação, até o limite de R$ 170.450,00 (cento e setenta mil e
quatrocentos e cinqüenta reais), correrão à conta da dotação:
13.01.27.811.0052.2127.3390.00.00.0.

CLÁUSULA QUINTA
Da Denúncia e Rescisão

O presente Convênio poderá ser
rescindido, a qualquer tempo, por acordo das partes ou por denúncia
de qualquer uma delas, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, ou, ainda, por infração legal ou inadimplência das obrigações
avençadas, respondendo por perdas e danos a parte que lhes der
causa.

CLÁUSULA SEXTA
Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí
para serem dirimidas questões oriundas deste Acordo de Cooperação.

E, por estarem de acordo com as cláusulas
acima, assinam o presente em 3 (três) vias, todas de igual teor e
forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, para que produza seus
legais efeitos.

                         Jundiaí,      de                      de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

       JOSÉ ANTONIO GALEGO
       Secretário Municipal
    de Educação e Esportes

ROSANA FELÍCIO CURY
Special Olympics Brasil
Promoção de Esportes

Testemunhas:

1 -_________________

2 -_________________
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E.
Edilidade o presente Projeto de Lei através do qual se busca
autorização legislativa para que o Executivo possa firmar Acordo
de Cooperação com a SPECIAL OLYMPICS BRASIL –
PROMOÇÃO DE ESPORTES, para realização do 1º Torneio Pan-
Americano de Tênis, para pessoas com deficiência mental.

Desde 1996, Jundiaí conta com um
programa de tênis, que hoje atende 32 crianças com deficiência
intelectual, transtorno mental ou deficiência física, com aulas
duas vezes por semana, no Centro Educacional, Cultural e Esportivo
Dr. Nicolino de Luca – “Bolão”

Por sua vez, a Special Olympics é um
programa internacional, que oferece treinamento e competição
esportiva, durante todo o ano, para pessoas com deficiência
intelectual, em mais de 170 países, gratuitamente. Atualmente
envolve 2 milhões de atletas no mundo, mais de 200 programas,
27 esportes olímpicos, 500.000 voluntários, mais de 140.000
treinadores. Uma causa que alcança 170 milhões de pessoas com
deficiência, mais de 20.000 competições a cada ano, sendo o único
programa a oferecer a prática de esportes para essa população
específica. Esse programa também realiza a cada 4 anos os Jogos
Mundiais de Verão, este ano realizado na China com a participação
de 4 atletas brasileiros.

A parceria do Município com a entidade
possibilitará a realização, em Jundiaí, do 1º Torneio Pan-Americano
de Tênis, para pessoas com deficiência mental, com a participação
de cerca de 150 atletas das três Américas e a colaboração de 300
voluntários, com jogos a serem realizados no Bolão, Tênis Clube
e Clube Jundiaiense, além da realização de eventos especiais,
jornadas de capacitação para os voluntários e passeios turísticos
para as delegações.

Trata-se, assim de um evento de
importância e alcance internacional, que conta com o aval das
confederações Brasileira, Sul-Americana e Centro Americana e
Caribenha de Tênis.

A proposta tem adequação orçamentária,
nos termos do demonstrativo de impacto sobre a receita e despesas
que acompanha o presente.

Desta forma, demonstrados os motivos
que ensejaram a presente iniciativa, permanecemos confiantes de
que os Nobres Vereadores não faltarão com integral apoio à sua
aprovação.

                                                     ARY FOSSEN
                                                     Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº. 9.924

Art. 1º - Fica instituído e inserido no Calendário
de Eventos do Município de Jundiaí, o “Dia da Imigração Japonesa
no Brasil”, a ser comemorado, anualmente, no dia 18 de junho.

Art. 2º - A programação dos festejos
comemorativos será organizada com a participação de
representantes da Prefeitura do Município de Jundiaí, Câmara
Municipal e da comunidade nipo-brasileira e sociedade civil.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

                                           ARY FOSSEN
                                            Prefeito Municipal

scc.1

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos a apreciação dessa Egrégia
Edilidade a presente propositura, que tem por finalidade instituir e
inserir no Calendário de Eventos do Município de Jundiaí, o “Dia
da Imigração Japonesa no Brasil”, a ser comemorado,
anualmente, no dia 18 de junho.

A iniciativa se justifica, uma vez que a
Comunidade Japonesa foi sempre decisiva para o crescimento e
fortalecimento da cidade, tanto que este estreitamento de laços
possibilitou, inclusive, que Jundiaí se tornasse irmã da cidade
japonesa de Iwakuni desde 1990. Os laços entre as duas nações
sempre foram muito próximos em nossa cidade, e a presente
propositura permitirá apoiar ações em prol das comemorações do
centenário da imigração japonesa, colaborando no processo de
preservação e valorização da importante cultura da Terra do Sol
Nascente.

Desta feita, certos estamos de contar com
o apoio dos Nobres Vereadores para a total aprovação da presente
propositura.

                                   ARY FOSSEN
                                    Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº.  9.925

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a
celebrar convênio com o GOVERNO DO ESTADO DE SÃO
PAULO, através da Secretaria de Gestão Pública, com
interveniência da Companhia de Processamento de Dados do Estado
de São Paulo – PRODESP, objetivando a implantação,
operacionalização e a administração do Posto de Serviço do
POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão.

Parágrafo único – O convênio de que trata o “caput”
deste artigo obedecerá aos termos da minuta anexa, que fica fazendo
parte integrante desta Lei.

Art. 2º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a
outorgar concessão administrativa de uso de imóvel integrante do
patrimônio público municipal, localizado no Complexo Fepasa,
abaixo descrito e caracterizado na planta anexa, ao GOVERNO
DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Secretaria de Gestão
Pública, para Implantação do Posto de Serviço do POUPATEMPO
– Centrais de Atendimento ao Cidadão:

“Tendo-se como ponto 1 inicial o canto externo do
compartimento “Ponte Rolante”, caminha-se no
sentido horário por 39,80 m até o ponto 2; deflete-se
à direita e por uma distância de 65,36 m ao longo
dos trilhos internos alcança-se o ponto 3 próximo ao
compartimento denominado “Almoxarifado”;
deflete-se à direita e por uma distância de 25,17 m
ao longo do compartimento “Ferramentaria”
alcança-se o ponto 4; deflete-se à direita e
percorrendo-se 30,12 m ao longo dos compartimentos
“Aferição de Velocímetros” e “Seção de Pintura”
alcança-se o ponto 5; deflete-se à esquerda e na
distância 10,69 m chega-se ao ponto 6; deflete-se à
direita e percorrendo-se 19,70 m alcança-se o ponto
7 junto à parede sul do compartimento “Ponte
Rolante”; deflete-se à esquerda na distância de 3,82
m chega-se à esquina da parede do mesmo
compartimento, próxima ao trilho externo; deflete-
se à direita e por uma distância de 15,54 m ao longo
do trilho externo alcança-se o ponto 1, origem. Esta
descrição encerra uma área de 2.086,35 m².”

Parágrafo único - A concessão administrativa de uso
de que trata o “caput” deste artigo obedecerá aos termos da minuta
de contrato anexa, que fica fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do
convênio de que trata o art. 1º desta Lei, correrão a conta da
dotação: 03.01.04.122.0002.2501.3390.00.00.0.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

       ARY FOSSEN
    Prefeito Municipal

scc.1
CONVÊNIO que entre si firmam o Estado, por
intermédio da Secretaria de Gestão Pública, com a
interveniência da Companhia de Processamento
de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP e a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,
objetivando a implantação, a operacionalização
e a administração do Posto de Serviço do
“POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao
Cidadão”.

Pelo presente instrumento, o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria de Gestão Pública,
doravante denominada SGP, neste ato representada por seu Titular,
, R.G. autorizada pelo Decreto nº 42.886, de 26 de fevereiro de
1998, com a interveniência da Companhia de Processamento de
Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, doravante denominada
INTERVENIENTE, neste ato representada por seu Diretor-
Presidente,................... , R. G. , e a PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ , doravante denominada PREFEITURA , neste ato
representada por se Prefeito Sr. ARY FOSSEN , R.G. , firmam o
presente Convênio, objetivando a implantação, a operacionalização
e a administração do Posto de Serviço do “POUPATEMPO -
Centrais de Atendimento ao Cidadão”, doravante denominado
POUPATEMPO, mediante às cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto deste Convênio a
implantação, a operacionalização e a administração do Posto de
Serviço do POUPATEMPO.
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CLÁUSULA SEGUNDA
Da Execução

São executores deste Convênio:

I - A SGP é a responsável pela
coordenação e gerenciamento, cuja participação será exercida por
um corpo técnico;

II - A Companhia de Processamento de
Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, como
INTERVENIENTE, é a responsável pela execução, implantação,
operacionalização, funcionamento e administração;

III – A PREFEITURA , responsável pela
prestação dos serviços aos cidadãos, conforme discriminado no
Anexo deste Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes

Os Partícipes deste Convênio assumem
as seguintes obrigações, competindo:

I - À SGP:

a) propor diretrizes e definir objetivos
gerais do Projeto e respectivo planejamento e concepção, e
coordenar e gerenciar os Postos de Serviços do POUPATEMPO;

b) representar o Governo do Estado de
São Paulo nos assuntos concernentes ao objeto deste Convênio;

c) promover a articulação com Entidades
da Administração, nas esferas estadual, municipal e federal, e com
entidades não governamentais, envolvidas com o objeto deste
Convênio;

d) definir e deliberar sobre as estratégias,
prioridades e critérios para a localização e a implantação dos
Postos de Serviços do POUPATEMPO;

e) propor instrumentos jurídico-legais
necessários à implantação, operacionalização e ao funcionamento
do objeto deste Convênio;

f) assegurar os recursos orçamentários
alocados em seu Orçamento - Programa, necessários a implantação
e operacionalização dos Postos de Serviços, e respectivo repasse
dos mesmos a INTERVENIENTE para o atendimento das
obrigações assumidas neste Convênio;

II - À INTERVENIENTE:

a) propor e selecionar os serviços a serem
oferecidos pela PREFEITURA nos Postos de Serviços, em
consonância com as diretrizes e objetivos definidos pela SGP;

b) executar a implantação, a
operacionalização, o funcionamento e a administração dos Postos
de Serviços do POUPATEMPO;

c) identificar, analisar e propor áreas e
regiões para a implantação dos Postos de Serviços do
POUPATEMPO;

d) contratar empresas de arquitetura e de
engenharia para a elaboração de projetos arquitetônicos, de
comunicação visual e execução de obras civis (construção e/ou
reforma) necessários à implantação de Postos de Serviços do
POUPATEMPO;

e) adquirir equipamentos de informática
(hardware e software), telecomunicações, mobiliário e outros
considerados necessários à implantação e ao adequado
funcionamento dos Postos de Serviços;

f) adquirir uniformes e crachás para os
funcionários dos Postos de Serviços;

g) contratar serviços terceirizados de tele-
atendimento, limpeza, segurança, manutenção, copa, transportes
e outros considerados necessários ao adequado funcionamento dos
Postos de Serviços;

h) contratar entidades e/ou empresas
especializadas (públicas e privadas) em processos de recrutamento,
seleção e treinamento de pessoal, objetivando a capacitação dos
profissionais envolvidos com o Projeto;

i) gerir as receitas advindas de exploração
comercial de áreas destinadas a prestação de serviços de apoio de
papelaria, foto, café, xerox e outros, para amortização das despesas
comuns incorridas na utilização do Posto de Serviço que trata o
presente Convênio;

j) propor metodologias, realizar estudos
e pesquisas, assim como novas parcerias, objetivando a contínua
melhoria na prestação de serviços e da qualidade dos produtos/
atendimento oferecidos à população;

l) gerir os recursos financeiros repassados
ao seu orçamento pela SGP, para o atendimento das obrigações
assumidas neste Convênio;

III – À PREFEITURA:

a) ceder recursos humanos, quando
necessário, para exercer as atividades necessárias à implantação, a
operacionalização e ao adequado funcionamento dos Postos de
Serviços do POUPATEMPO;

b) colocar a disposição da SGP e da
INTERVENIENTE novas ações, projetos, programas e/ou
iniciativas que favoreçam a melhoria do atendimento ao usuário
dos serviços e que contribuam para o aprimoramento do objeto
deste Convênio;

c) garantir a atualização permanente das
informações e dados necessários à implantação, operacionalização
e funcionamento do objeto deste Convênio;

d) responder, em tempo hábil, às
demandas da SGP e da INTERVENIENTE necessárias a
implementação do objeto deste Convênio;

e) observar as diretrizes e metodologias
definidas pela SGP e pela INTERVENIENTE, propondo os ajustes
considerados necessários diante da realidade setorial;

f) avaliar, periodicamente, o
desenvolvimento dos trabalhos, oferecendo subsídios para o seu
contínuo aprimoramento e compatibilização com as necessidades
definidas pela SGP e pela INTERVENIENTE;

g) elaborar normas, realizar estudos e
desenvolver outras atividades que se fizerem necessárias à adequada
implantação e ao efetivo funcionamento do objeto deste Convênio;

h) submeter à prévia aprovação da SGP e
da INTERVENIENTE a relação dos serviços a serem
disponibilizados nos Postos do POUPATEMPO e quaisquer
alterações que venham a ser feitas nos programas de trabalho
acordados;

i) assegurar que o representante designado
tenha dentre as suas atribuições prioritárias, na PREFEITURA, as
atividades e ações necessárias a consecução dos objetivos deste
Convênio;

j) alocar recursos financeiros em seu
orçamento para o atendimento das obrigações assumidas neste
Convênio;

l) arcar com o rateio das despesas
condominiais e comuns, conforme previsto na Cláusula Quinta
deste Convênio.

Parágrafo único - No prazo de 2 (dois)
dias após firmar este Convênio, a PREFEITURA deverá designar
um representante, com as seguintes atribuições e responsabilidades
junto as instâncias gestoras do POUPATEMPO:

1. coordenar e planejar, na
PREFEITURA, todas as atividades e ações a serem desenvolvidas,
de acordo com as diretrizes definidas, em conjunto, com a SGP e
INTERVENIENTE;

2. centralizar todas as atividades da
PREFEITURA concernentes ao POUPATEMPO;

3. recrutar, selecionar e treinar os
empregados a serem cedidos pela PREFEITURA ao Posto de
Serviço do POUPATEMPO;

4. definir, com a Superintendência do
POUPATEMPO, as diretrizes, os conceitos e os serviços a serem
disponibilizados pela PREFEITURA no Posto de Serviço do
POUPATEMPO;

5. definir os recursos materiais,
equipamentos de informática (hardware e software) e de dados,
mobiliário e layout da Entidade no Posto de Serviço;

6. estabelecer as normas, procedimentos,
rotinas, organização e métodos da PREFEITURA, de acordo com
as diretrizes definidas pela SGP e INTERVENIENTE;

7. atualizar, periodicamente, as
informações e dados da PREFEITURA disponibilizados no Guia de
Serviços Públicos;

8. representar a PREFEITURA junto à
Superintendência do POUPATEMPO.

CLÁUSULA QUARTA
Da Administração

O POUPATEMPO será administrado pela
INTERVENIENTE.

§ 1º - À Superintendência do
POUPATEMPO compete estabelecer as modalidades e as formas
dos serviços que estarão disponíveis à população nos Postos de
Serviços, além de acompanhar, avaliar, desenvolver e ampliar as
suas atividades, sempre visando ao benefício do cidadão.

§ 2º - Cada Posto de Serviço será dirigido
por um gerente, subordinado à Superintendência, tendo por
atribuição a coordenação e a administração das atividades da
Unidade.

CLÁUSULA QUINTA
Da Gestão Financeira

A administração financeira do
POUPATEMPO cabe à INTERVENIENTE, que será a gestora da
conta bancária dos recursos alocados pelos Partícipes.

§ 1º - Fica estabelecido que as despesas
condominiais e comuns do Posto de Serviço serão rateadas entre
as Entidades participantes, proporcionalmente à área ocupada,
em m².

§ 2º - Mensalmente, até o décimo dia útil
do mês em curso, a INTERVENIENTE efetuará o rateio das
despesas referidas no parágrafo anterior, encaminhando a Entidade
participante extrato para o devido pagamento e balanço
circunstanciado das despesas efetuadas no mês anterior.

§ 3º - Os recursos do POUPATEMPO
serão depositados em conta especial na Nossa Caixa - Nosso Banco
S.A., denominada, aberta em nome da INTERVENIENTE, sob o
nº .

CLÁUSULA SEXTA
Das Alterações

O presente Convênio poderá ser alterado
no todo ou em parte, mediante, termo de aditamento e consenso
dos Partícipes, e respeitado o seu objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA
Do Prazo

O prazo de vigência do presente Convênio
é de 5 (cinco) anos, renovável por mais 5 (cinco) anos,
sucessivamente, firmando-se, para tanto, novo termo.

CLÁUSULA OITAVA
Do Foro

O Foro para dirimir qualquer questão, ou
ônus decorrente deste Convênio é o da Capital do Estado de São
Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E por estarem de acordo, assinam o presente Convênio em 3
(três) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas
também abaixo assinadas.

São Paulo, ......de.........................de 2007.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP

DIRETOR-PRESIDENTE

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal
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Testemunhas:

1._________________________Nome:
R.G.:
CPF.:

2._________________________Nome:
R.G.:
CPF.:

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO,
firmado entre a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e
o GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Secretaria
de Gestão Pública, com interveniência da Companhia de
Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP,
para implantação do Posto de Serviço do “POUPATEMPO –
Centrais de Atendimento ao Cidadão”.

Processo n.º 9.833-3/2000.

Pelo presente instrumento, com
fundamento nas disposições do art. 113 da Lei Orgânica do
Município de Jundiaí, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº
45.780.103/0001-50, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal, ARY FOSSEN, e de outro, o GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO, através da Secretaria de Gestão Pública,
representada neste ato pelo Secretário Sr............................, adiante
denominados apenas PREFEITURA e CONCESSIONÁRIA, por
seus representantes legais têm justo e avençado o que segue:

I – A PREFEITURA, autorizada pela Lei
Municipal  nº..... de...... de.......... de 2007, outorga ao GOVERNO
DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Secretaria de Gestão
Pública, a título gratuito e pelo prazo de 20 (vinte) anos, concessão
administrativa de uso de um imóvel, integrante do patrimônio
público municipal, localizado na.............................. para
implantação do Posto de Serviço do “POUPATEMPO – Centrais
de Atendimento ao Cidadão”.

Parágrafo único - O prazo a que se refere
esta cláusula poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, a
critério das partes

II – A CONCESSIONÁRIA se obriga a
utilizar a área aludida na cláusula I exclusivamente para o fim ali
expresso, ficando estabelecido que a utilização do imóvel para
qualquer outra finalidade, dependerá da anuência da PREFEITURA.

III – Obriga-se a CONCESSIONÁRIA a:

a) submeter previamente à aprovação da
PREFEITURA o plano de ocupação do imóvel, com todas as
especificações necessárias;

b) Efetivar a ocupação da área no prazo
de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura do contrato de
concessão.

IV - A área, objeto da presente concessão
administrativa de uso, não poderá ser transferida a terceiros sem
prévio e expresso consentimento da PREFEITURA, sob pena de
retrocessão.

V - O desrespeito a quaisquer das cláusulas
anteriores, bem como às leis e regulamentos municipais, acarretará
a imediata cassação da presente concessão administrativa de uso,
sem qualquer ônus para a PREFEITURA e/ou indenização a
CONCESSIONÁRIA.

VI – Aplicam-se, ainda, no que couber, ao
presente contrato de concessão administrativa de uso, as disposições
da Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1.993.

VII – Fica eleito o foro desta Comarca de
Jundiaí, como competente, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
decorrentes da concessão administrativa de uso ora ajustada.

E, por estarem assim justos e avençados,
firmam o presente contrato em 5 (cinco) vias de igual teor e para
um só efeito de direito.

Jundiaí, de de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal
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                                                                                Concessionária

TESTEMUNHAS

1. ________________________

2. ________________________

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Egrégia
Edilidade o presente Projeto de Lei, que tem por finalidade obter
autorização legislativa, para que o Executivo possa celebrar
convênio com o GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO,
visando a implantação, operacionalização e a administração do
Posto de Serviço do “POUPATEMPO – Centrais de Atendimento
ao Cidadão”.

A iniciativa tem por objetivo a
centralização de diversos serviços públicos, de forma a oferecer
melhoria em termos de custos, qualidade e eficiência, informando
e orientando a população quantos aos procedimentos para acesso
aos serviços disponíveis.

Para que a medida possa se concretizar,
faz-se necessária a celebração do convênio, bem como a destinação
de um imóvel público, para o seu adequado funcionamento, razão
pela qual a iniciativa contempla, ainda, a concessão administrativa
de uso do imóvel descrito no projeto, na forma facultada pelo art.
113 da lei Orgânica do Município.

A proposta tem adequação orçamentária,
de conformidade com o demonstrativo de impacto sobre a receita
e despesas, que acompanha o presente.

Desta forma, demonstrados os motivos
que ensejaram o presente Projeto de Lei, permanecemos convictos
que os Nobres Vereadores não faltarão com o seu apoio, para a sua
total aprovação.

   ARY FOSSEN
             Prefeito Municipal

PROJETO  DE  LEI  N.º  9.926

Art. 1º - Fica ratificado o Convênio n° 2007/
32/00216.1, celebrado entre o Município de Jundiaí e o
Departamento de Águas e Energia Elétrica – D.A.E.E., órgão
vinculado à Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São
Paulo, objetivando a realização conjunta de obras e serviços de
canalização do córrego Japi-Guaçu, para melhoria das condições
de infra-estrutura neste Município.

Parágrafo único - O Convênio
de que trata o “caput” deste artigo obedecerá aos
termos dos instrumentos que constituem os anexos,
que ficam fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 2º - A execução do convênio de que trata
o artigo 1° desta Lei onerará o orçamento do Programa do
Departamento de Águas e Energia Elétrica e eventuais
complementações correrão à conta do orçamento da Prefeitura
do Município de Jundiaí, conforme consta na dotação orçamentária
n° 09.01.17.512.0028.1008.4490.00.00,
1 0 . 0 1 . 1 5 . 4 5 2 . 0 0 2 3 . 2 0 6 9 . 3 3 9 0 . 0 0 . 0 0 ;
10.01.15.452.0023.2908.3190.00.00.

Art. 3º - As obras e serviços serão executados
por administração direta ou indiretamente, através de terceiros,
mediante licitação.

Art. 4º - Fica, também, autorizado o
Executivo Municipal a aditar o Convênio de que trata esta Lei,
sempre que assim determinar o interesse público.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 09 de novembro de 2007,
revogadas as disposições em contrário.

                                                               ARY FOSSEN

cs.2                                                            Prefeito Municipal
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa
E. Edilidade o presente Projeto de Lei através do qual se busca
ratificar o Convênio n° 2007/32/00216.1, celebrado entre o
Município de Jundiaí e o Departamento de Águas e Energia Elétrica
– D.A.E.E., órgão vinculado à Secretaria de Saneamento e Energia
do Estado de São Paulo, objetivando a realização conjunta de
obras e serviços de canalização do córrego Japi-Guaçu, para
melhoria das condições de infra-estrutura neste Município.

Essa obra complementa a
canalização de importante córrego em área urbana densamente
construída, no qual tem ocorrido sucessivos transbordamentos com
processos erosivos em suas margens, causando sérios prejuízos e
riscos aos moradores ribeirinhos.

Com a finalização da obra,
conforme os elementos técnicos apresentados em anexo, o córrego
comportará as intensas vazões provenientes de sub-bacias, as quais
apresentam altos índices de impermeabilização.

No entanto, devido ao interesse
público envolvido e aos custos financeiros da obra, já que o valor
estimado dos materiais é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),
foi imprescindível solicitar recursos da Secretaria de Estado de
Saneamento e Energia. Já os serviços de mão-de-obra e

equipamentos serão fornecidos pela Secretaria de Serviços Públicos
do Município.

Salientamos que a execução do
convênio em questão onerará o orçamento do Programa do
Departamento de Águas e Energia Elétrica e, caso exista
necessidade, as eventuais complementações correrão à conta do
orçamento da Prefeitura do Município de Jundiaí, conforme consta
na dotação orçamentária n° 09.01.17.512.0028.1008.4490.0000;
10.01.15.452.0023.2069.3390.00.00 e
10.01.15.452.0023.2908.3190.00.00.

Cabe esclarecer que celebração
do convênio decorreu da urgência e relevância da obra em questão,
evitando que este Município fosse privado da significativa quantia
liberada para a aquisição dos materiais que serão utilizados na
canalização do córrego Japi-Guaçu. Porém, foram respeitadas as
determinações do artigo 116, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, inclusive com a imediata remessa de projeto de lei
para que o Poder Legislativo possa conhecer e ratificar o convênio.

Assim, estando evidenciada a
relevância da medida em prol do interesse público, permanecemos
convictos de que os Nobres Edis não faltarão com o integral apoio
à aprovação que se busca.

                                                     ARY FOSSEN

                                                     Prefeito Municipal
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